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U-ABERTURA 
1.2 - EXl:'J~:nIENTE 

1.2.1....::.·Discúrsos do Expediente 
DEPUTADO ANTONIO DE JESUS':"'- VIsIta 

do Presidente de Moçambique ao Brasil. Inau­
guração de um templo da Assembléia de Deus 
em Taquatinga, DF. Convenção das Assem­
bléias de Deus do Distrito Federal. 

DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA - Ad­
ministraçãó de MIguel Arraes em Pernambu­
co. 

DEPUTADO' ROY NEDEL - Reafirma suas 
convicções 'párlamentaristas. 

DEPUTADO TADEU FRANÇA - Nega sua 
célndidatura à presidência da Funai. 

DEP(JTADOAMAURY MULLER - Mandato 
do Presidente José Samey. Extinção da URP. 

DEPUTADO PAULO PAI/VI - Dia Nacional 
do Protesto dos funcionários público. Extinção 
délURP. 

DEPUTADO OSVALDO BENDER - VIII 
FE'lra de Reprodutores de Suínos e V Expo­
Sição Agropecuária de RodeIo Bomto, RS. 

DEPUTADO ADYLSON MOrrA - Eleição 
indireta para VIce-Presidente da República. 

DEPUTADA DIRCE TUTU QUADROS -
Armamentos brasileiros usados na guerra Irã 
x IIraque. Declarações de Antonio Ermírio de 
Moraes sobre golpe de estado. 

DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR - Con­
versão da dívida externa. Editorial do Jornal 
O Povo - O Nordeste e a conversão. 

DEPUTADO IVO MAINARDI- Presença na 
Casa, de prefeitos gauchos Situação do pe­
queno produtor do RS. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO ASSIS CANUTO - Comercia­
lização da safra agrícola 87/88. Enchente em 
Mato Grosso. ' 
. DEPUTADO PAULO DELGADO - PolítIca 

econômica do Governo. Adiamento das elei­
ções municipais. 

DEP(JTADO VICTOR FACC/ONI - Situa­
ção dos aposentados da Previdência SocIal. 

DEPUTADO RUBEN FIGUEIRÓ - En­
chente no Pantanal de Mato Grosso. 

DEPUTADO ADOLFO OliVEIRA -Esva­
ziamento das sessões do Congresso Nacional. 

DEPUTADO ALOíSIO VASCONCELOS -
Manifestação sobre movimentos políticos de 
Minas Gerais. 

DEPUTADA RAQUEL CAPIBER/BE - Ex­
tinção da URP Interferências do Poder Execu­
tivo em assuntos do LegislatIvo. 

DEPUTADO JORGEARBAGE -169! ani­
versáno da Associação Comercial do Pará. 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO - Ritmo 
imposto pelo Presidente Ulysses Guimarães 
aos trabalhos da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Per­
das e desvios de estoques agrícolas da Com­
panhia de Financiamento da Produção. 

DEPUTADO SIQUElRA CAMPOS - Con­
gelamento da URP. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Sistema previ­
denciário brasileiro. Situação dos aposenta­
dos. 
1.2.2 - Leitura de mensagem presiden­
cial e designação do Relator 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 69, 
de 1988-CN (n° 137/88, na origem), que sub­
mete à deliberação do congresso Nacional 

o texto do Decreto-Lei n° 2.420, de 18 'de mar­
ço de 1988, que dispõe sobre correção mon!!­
tária nos casos de liquidação extrajudicial de 
sociedades seguradoras, de capitalização e de 
previdência pnvada e dá outras providências. 
(Relator Deputado Aloysio Chaves). , 
1.2.3 - Comunicação da Presidencia 

Inexistência de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 

1988-CN (apresentado como conclusão do 
parecer proferido, em Plenário, pelo Senhor 
Senador Leopoldo Perez), aprovando o texto 
do Decreto-Lei n~ 2.396, de 21 de dezembro 
de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas físicas e dá outras provi­
dências. Discussão adiada por falta de quo-
rum para o prosseguimento da sessão. • 

Mensagens Presidenciais nOS 215, de 
1987-CN (n° 352/87, na origem); 216, de 
1987-CN (n° 353/87, na origem), 217, de 
1987-CN (n° 354/87, na origem); 218, de 
1987-CN (n° 356/87, na origem), 219, de 
1987-CN (n° 359/87, na origem), e 220, de 
1987-CN (n° 360/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis noS 2.335, de 12 
de junho de 1987, que dispõe sobre o congela­
mento de preços e aluguéis, reajustes mensais 
de salários e vencimentos, institui a Unidade 
de Referência de Preços (URP) e dá outras 
providências; 2.336, de 15 de junho de 1987, 
que altera a redação de dispositivos do Decre­
to-Lei n° 2.335, de 12 de junho de 1987; 2.337, 
de 18 de junho de 1987, que altera os arts. 
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PASSOS,PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industriai 
L1NDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

13 e 14 do Decreto-Lei na 2.335, de 12 de 
junho de 1987, e dá outras providências; 
2.339, de 26 de junho de 1987, que altera 
o Decreto-Lei n° 2335, de 12 de junho de 
1987, e dá outras providências; 2.342, de 10 
de julho de 1987, que altera os arts. 13 e 
14 do Decreto-Lei n° 2.335, de 12 de junho 
de 1987; e 2.343, de 10 de julho de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao art. 80 do Decre­
to-Lei n" 2.335, de 12 de junho de 1987. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 221, de 1987 -CN 
(n9 355/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.338, de 19 de junho de 1987, 
que dispõe sobre o pagamento da remune­
ração de que trata os arts. 30

, 40 e 7° do Decre­
to-Lei n9 1.971, de 30 de novembro de 1982, 
que estabelece limite de retribuição dos servi­
dores da administração direta e indireta da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios 
Federais. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial na 222, de 1987 -CN 
(na 357/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.340, de 26 de junho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei na 2.288, de 23 de 
julho de 1986. Apreciação adiada por falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 223, de 1987 -CN 
(n° 358/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.341, de 29 de junho de 1987, 
que dispõe sobre a correção monetária das 
demonstrações fmanceiras, para efeito de de­
terminar o lucro real, e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidlencial n° 224, de 1987 -CN 
(n° 361/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.344, de 23 de julho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.333, de 11 de 
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j~nho de 1987. Apreciação adiada por falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 225, de 1987 -CN 
(n" 362/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 

.Decreto-Lei n° 2.345, de 23 de julho de 1987, 
que dá nova redação ao caput do art. 19 da 
Lei n° 6.782, de 19 de maio de 1980. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 226, de 1987 -CN 
(n° 363/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
,beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.346, de 23 de julho de 1987, 
que cria no Ministério da Fazenda os cargos 
que especifica e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial na 227, de 1987 -CN 
(no 378/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente <:ta República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.347, de 23 de julho de 1987, 
que cria na Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República os 
cargos que especifica e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagens Presidenciais noS 228, de 
1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, de 
1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decreto-Lei n"'2.348, de 24 de 
julho de 1987, que altera o Decreto-Lei na 
2.300, de 21 de novembro de 1986, que dis­
põe sobre licitações e contratos da Adminis­
tração Federal, e 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, que altera o Decreto-Lei n9 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre 
licitações e contatos da Administração Fede­
ral. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 230, de 1987 -CN 
(n° 365/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 

Decreto-Lei n° 2.349, de 29 de julho de 1987, 
que dispõe sobre limite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações Sala­
riais - FCVS, e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. , 

Mensagem Presidencial n° 231 , de 1987 -CN 
(n° 366/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.350, de 31 de julho de 1987, 
que dispõe sobre o incentivo fiscal a que se 
refere a Lei n° 7.554, de 16 de dezembro de 
1986, concedido às empresas controladas pe­
Ja Siderugia Brasileira SA. - Siderbrás (Gru­
po Siderbrás). Apreciação adiada por falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n°,232, de 1987 -CN 
(n° 367/87, na origem), atrav~s da qual o Se­
nhor Presidente da Repúblic:;a submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.351, de 7 de agosto de 1987, 
que institui o Piso Nacional de Salários e o 
Salário Mínimo de Referência e dá outras pro­
vidências Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagens Presidençiai.s nOS 233, de 
1987-CN (n° 368/87, na origem); e 234, de 
1987-CN (n° 377/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Lei n° 2.452, de 7 
de agosto de 1987, que concede abono sala­
rial e dá outras providênCias, e 2.361, de 24 
de setembro de 1987, que dispõe sobre o 
reajuste de preços de contratos de prestação 
de serviços no caso que especifica Aprecia­
ção adiada por falta de quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 235, de 1987 -cI'I 
(na 369/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.353, de 1 ° de agosto de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao art. 19 do Decre­
to-Lei n° 1.960, de 23 de setembro de 1982. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 236, de 1987 -CN 
(na 370/87, na origem), através da qual o Se-
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nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 

, DE~creto-Lei na 2.354, de 24 de agosto de 1987, 
que altera a legislação do ImppstÇl de Renda. 
AI,reciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial na 237, de 1987-CN 
(n" 371/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
DE'creto-Lei n9 2.355, de 27 de agosto de 1987, 
que estabelece limite de retribuição da Admi­
niE,tração Pública da União, do Distrito Federal 
e dos Territórios, e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimentO da sessão. ' , , , • 

Mensagem Presidencial na 238, de 1987 -CN 
(n" 372/87, na origem), através êla qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
De'creto-Lein° 2356, de 28 de agosto de 1987, 
que altera a tabela para o cálculo do Imposto 
de Renda na fonte. Apreciação adiada por 
falta de q/lorum para o prosseguimento da 
sessão. ",~ .. ) I' I 

MensagelJl Presidencial na 239, de 1987 -CN 
(n' 373/87, na: origem), através dà qúal o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.357, de 28 de agosto de 1987, 
que institui Programa Trienal de Aperfeiçoa­
mento da Arre!=adação das Receitas Federais, 
e clá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de,'guorum para o prosseguimento 
da sessão. " 
Mensag~m I?r~!?içlencial na 240, de 1987 -CN 

(n° 374/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei na 2.358, de 4 de setembro de 
1987, que di!3põe sobre a percepção de gratifi­
ca!;ões por servidores do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, e dá outras 
providências. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o pro3seguimento da sessão. 

M.ensagerp Presic encial n° 241 , de 1987 -CN 
(n° 375/87, nij orig'!m), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congiesso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2359, de 16 de setembro de 
1987, que estende beneficios fiscais ao em­
preendimento int,egrante do Plano de Recupe­
ração do Setor de Energia Elétrica. Aprecia­
çã(, adiada por Jalta de quorum p:lra o pros­
seguimento da ses~,ão. 

Mensagem Presidencial na 1, de 1988-CN 
(n° 744/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.394, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda incidente sobre rendimentos auferidos 
em operações financeiras de curto prazo e 
dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. • 

Mensagem Presidencial na 2, de 1988-CN 
(n° '745/87, na origem), através da qual o Se-
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nhor Presidente da República submete à deli- Produtos Industrializados no caso que espe- I 

beração do Congresso Nacional o texto do ciflca. Apreciação adiada por falta de quo-
Decreto-Lei na 2.395, de 21 de dezembro de rum para o prosseguimento da sessão. 
1987, qúe àutoriza o Poder Executivo a instit~ir Mensagem,Pr~sidencial na 10, de 1988-CN 
mecanismo ae garàntia para depósitos e agli- (na 390/87, na origem), através da qual o Se-
cações em instituições financeiras e demâis nhor Presidente da República submete à deli-
instituições autorizadas a funcionar pelo Bdn- beração do Congresso Nacional o texto do 
co Central do Brasil e dá outras providênciâs. Decreto-Lei n9 2:363, de 21 de outubro de 
Apreciação adiada por falta de quorum péjra 1987, que extingue o Instituto Nacional de Co-
o prosseguimento da sessão. . Ionização e Reform.a Agrária - Incra, cria o 

Mensagem Presidencial n° 4, de 1988-CN Instituto Jurídico das Terras Rurais - Inter 
(na 747/87, na origem), através da qual o Se- e dá outras providêf)cias. Apreciação adiada 
nhor Presidente da República submete à deli- por falta de quorum para o prosseguimento 
beração do Congresso Nacional o texto do da sessão. ' 
Decreto-LeI na 2.397, de 21 . de dezembro -de'· .. , Mensagem Presidencial n9 11, de 1988-CN 
1987, que altera a legislaçã(>do'lmposto 'de' • ~ tn° 389/87, na origem), através da qual o Se-
Renda das pessoas juridicas e dá outras provi- nhor Presidente da República submete à deli-
dências. Apreciação adiada por falta de quo- beração do Congresso Nacional o texto do 
rum para o prosseguimento da sessão. Decreto-Lei n° 2.364, de 22 de outubro de 

Mensagem Presidencial n° 5, de 1988-CN 1987, que fIXa o valor do soldo sobre base 
(n° 748/87, na origem), através da qual o Se- do cálculo da remuneração dos militares. 
nhor Presidente da República submete à deli- Apreciação adiada por falta de quorum para 
beração do Congresso Nacional o texto do o prosseguimento da sessão. 
Decreto-Lei na 2.398, de 21 de dezembro de Mensagens Presidenciais nOS 12', de 
1987, que dispõe sobre foros, laudêmios e 1988-CN (n° 411/87, na origem) 13, de 
taxas de ocupação relativas a imóveis de pro- 1988-CN (n9 412/87, na origem), 14, de 
priedade da União e dá outras providências. 1988-CN (n° 596/87, na origem), através das 
Apreciação adiada por falta de quorum para quais o Senhor Presidente da República sub-
o prosseguimento da sessão. mete à deliberação do Congresso Nacional 

Mensagem Presidencial na 6, de os textos dos Decretos-Leis nos 2.365, de 27 
1988-CN (n° 749/87, na origem), através da de outubro de 1987, que institui gratificação 
qual o Senhor Presidente da República sub- a ser deferida e dá outras providências, e na 
mete à deliberação do Congresso Nacional 2.374, de 19.de novembro de 1987, que dis-
o texto do Decreto-Lei na 2.399, de 21 de de- põe sobre a aplicação do Decreto-Lei na 2.365, 
zembro de 1987, que dispõe sobre a transfe- de 27 de outubro de 1987, aos servidores da 
rência das ações representativas do capital da Superintendência do Desenvolvimento do 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CB- ,Nordeste-Sudene, e dá outras providências. 
TU), de seus bens e dá outras providências. . Apreciação adiada porfalta de quorum para 
Apreciação adiada por falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 
o prosseguimento da sessão. Mensagens Presidenciais nOS 15, de 

Mensagem Presidencial na 7, de 1988-CN 1988-CN (na 408/87, na origem), e 16, de 
(na 750/87, na origem), através da qual o Se- 1988-CN (n9 721/87, na origem), através das 
nhor Presidente da República submete à deli- quais o Senhor Presidente da República sub-
beração do Congresso Nacional o texto do mete à deliberação do Congresso Nacional 
Decreto-Lei na 2.400, de 21 de dezembro de os textos dos Decretos-Leis noS 2.367, de 5 
1987, que dispõe sobre a transferência das de novembro de 1987, que institui gratificação 
ações representativas da participação federal a ser deferida aos servidores que especifica 
nas entidades vinculadas ao Sistema Nacion~ e dá outras providências, e 2.379, de 4 de 
de Centrais de Abastecimento e dá outras pro- dezembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
vidências. Apreciação adiada por falta de na 2.367, de 5 de novembro de 1987, e dá 
quorum para o prosseguimento da sessão. outras providências. Apreciação adiada por 

Mensagem Presidencial na 8, de 1988-CN falta de quorum para o prosseguimento da 
(na 751/87, na origem), através da qual o Se- sessão. 
nhor Presidente da República submete à deli- Mensagem Presidencial na 17, de 1988-CN 
beração d~ Congresso Nacional o texto do (n° 409/87, na origem), através da qual o Se-
Decreto-Lei na 2.401, ?e 2~ de dezembro de nhor Presidente da República submete à deli-
1987, que pr?íbe a utillZaçao ge recursos do beração do Congresso Nacional o texto do 
Tesouro NaCional em operaçoes de compra Decreto-Lei na 2.368, de 5 de novembro de 
e venda de açúcar de produção nacional, para 1987, que fIXa o valor do soldo base do cálculo 
fins de exporta~ão, e dá outras providências. da 'remuneração da Polícia Militar e do Corpo 
Apreciaça? adiada por fal~a de quorum para de 'Bombeiros do Distrito Federal Aprecia-
o prossegUimento da sessao. ção adiada por falta de quorum para o pros-

Mensagem PresidenCial na 9, de 1988-CN seguimento da sessão. 
(n° 398/87, na origem), através da qual o Se- Mensagem Presidencial na 18, de 1988-CN 
nhor PreSidente da República submete à deli- (na '4 10/87, na origem), através da qual o Se-
beração do Congresso Nacional o texto do nhor Presidente da República submete à deli-
Decreto-Lei na 2.362, de 21 de outubro de beração do Congresso Nacional o texto do 
1987, que concede isenção do Imposto sobre Decreto-Lei n9 2.369, de 11 de novembro de 
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1987, que altera o Decreto-~ei n° 2.032, de 
9 de junho de 1983, e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 19, de 1988-CN 
(n° 559/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.370, de 17 de novembro de 
1987, que institui Programa Trienal de Aperfei­
çoamento da Arrecadação das Receitas Tribu­
târlas ao Distrito Federal, e dá outras providên­
cias. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1°, in fine, do art. 55. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 20, de 1988-CN 
(n° 577/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.371, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre os vencimentos e a 
representação mensal devida aos servidores 
que especifica e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 21, de 1988-CN 
(n° 562/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.372, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a gratificação por ope­
rações especiais. instituída pelo Decreto-Lei 
n" 1.714, de 21 de novembro de 1979. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 22, de 1988-CN 
(n° 563/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.373, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre o posicionamento dos 
funcionários pertencentes à categoria de Téc­
nico do Tespuro Nacional da Carreira de Audi­
toria do Tesouro Nacional, instituída pelo De­
creto-Lei n° 2.225, de 10 de janeiro de 1985. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
O prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 23, de 1988-CN 
(n° 710/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 
1987, que revoga o Decreto-Lei na 1.164, de 
10 de abril de 1971, dispõe sobre terras públi­
cas, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 19, ln fine, 
do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) -
Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n° 24, de 1988-CN 
(n° 711/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a dívida mobiliária 
interna da União e dá outràs providências. 
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Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prossegUimento da sessão. 
. Mensagem Presidencial n° 25, de 1988-CN 

·(n'-719/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n~ 2.377, de 30 de novembro de 
1987, que cancela débitos que menciona e 
dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 26, de 1988-CN 
(n' 720/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.378, de 3 de dezembro de 
1987, que concede aos integrantes do Grupo 
Sérviços Jurídicos e da Carreira de Procurador 
do Distrito Federal as vantagens que men­
ciona e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 27, de 1988-CN 
(n° 722/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2 380, de 9 de dezembro de 
1987, que altera Tabela de Escalonamento 
Vertical de que trata o art. 1 ° do Decreto-Lei 
n° 1.447, de 13 de fevereiro de 1976, e dá 
outras providências Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem Presidencial n° 28, de 1988-CN 
(na 723/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.381, de 9 de dezembro de 
1987, que isenta do Imposto sobre Produtos 
Industrializados os produtos que indica e dá 
outras providências. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem Presidencial n° 29, de 1988-CN 
(na 731/87, na orígem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.382, de 9 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a aplicação do Plano 
Único de Classificação e RetribUição de Car­
gos e Empregos aos estabelecimentos de en­
sino das Forças Armadas e dá outras proVi­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 30, de 1988-CN 
(n' 723/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.383, de 17 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (FND) e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n" 31, de 1988-CN 
(n° 733/87, na origem ), através da qual o 
Senhor Presidente da República submete à 
delIberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n? 2.384, de 17 de dezembro 
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de 1987. que revoga o art. 12 do Decreto-Lei 
n" 138. de 2 de fevereiro de 1967, e dá outras 
providências. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n9 32, de 1988-CN 
(n° 735/87, na orIgem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.385, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre gratificação a ser con­
cedida aos servidores de nível médio e supe­
rior do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, do Ministério das Minas e Energia. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão,. ., 

Mensagem Presidencial na 33, de. 1988-CN 
(n° 736/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.386. de 18 de dezembro de 
1987. que dispõe sobre a carreira do Ministério 
Público Federal, a criação de Núcleos das Pro­
curadorias da República, em Municípios, e dá 
outras providências. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. , I I 

Mensagem Presidencial n° 34, de 1 ~88-CN 
(n° 737/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.387, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a Gratificação por 
Operações Especiais, instituída pelo Decre­
to-Lei n° 1.727, de 10 de dez~rnbro de 1979. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão.. . 

Mensagem Presidencial n° ~5, de 1988-CN 
(n° 738/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.388, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre as categorias funcio­
nais de Engenheiro Agrônomo e de Médico 
Veterinário do Grupo Outras Atividades de Ní­
vel Superior dos Planos de Cjassificação de 
Cargos e Empregos, instituíços na conformi­
dade das Leis n°S 5.645, de ,19 ,de dezembro 
de 1970, e 6.550, de 5 de julho de 1978, e 
dá outras providências. Ap~eciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 36, de 1988-CN 
(n° 739/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.389, de 18 de dezembro de 
1987, que transforma, no Tnbunal de Contas 
lia União, os cargos que especifica e dá outras 
providênCias. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial na 42, de 1988-CN 
(n° 740/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.390, de 18 de dezembro de 
1987, que concede isenção do imposto sobre 
operações de crédito, càmbio e seguro e sobre 
operações relativas a títulos e valores mobi-
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liários e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de,quorum para o prossegui­
m'ento da sessão. 

Mensagem Presidencial na 43, de 1988-CN 
(n° 741/87, na origem),através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.391, de 18 de dezembro de 
1987, que dá nova redação aos incisos II, III 
e IV do art. 6° da Lei n° 5.143, de 20 de outubro 
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de 1966, e dá outras, proVidências. Aprecia­
ção adiada por falta de quorum para o pros­
segUimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 44, de 1988-CN 
(n° 742/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro de 
1987, que cancela débitos para com a Supe­
rintendência Nacional de Abasteciment·:) -
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Sunab, e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum jJara o prossegui­
'mento da sessão. - , 

1.3.1 - Pronunciamento ' 

DEP{jTADO AJI14{jRY M{jLLER - Pauta 
das sessõe,s do COflgresso Nacional. 

1.4 -= ENCERRAMENTO 

. -2-ATA DE COMISSÃO 

Ata da 4~ Sessão Conjunta, em 11 de abril de 1988' 
, 

2\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48\1 Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor clúnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Edi­
son Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
- José Agnpino - lavoiSIer Maia - Humberto 
Lucena - Raimundo Lira - Marco Maciel -
Antonio Farias - Mansueto de Lavor - Guilher­
me PalmeIra - Teotônio Vilela Filho - Albano 
Franco - Francisco Rollemberg - Lourival Bap­
tista -Jutahy Magalhães -José Ignácio Ferreira 
- Cierson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad - Afonso Annos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Ronan Tito 
- Severo Gomes - Fernando Henrique Cardoso 
- Máno Covas - Mauro Borges -Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha - Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves - Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli - José Paulo Bisol - José Fogaça: 

E OS SRS. DEPUTADOS. 

Acre 

José Melo - PMDB; Mana Lúcia - PMDB; 
Osmir Lima - PMDB; Rubem Branquinho -
PMDB. 

Amazonas 

Bernardo Cabral - PMDB; Beth Azize - PSB; 
Cam~1 Benevides - PMDB; José Dutra - PMDB; 
José Fernandes - PDT; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; Assis Canuto-PFL; 
Cha!;(as Neto - PMDB; Francisco Sales - PMDB; 
José Guedes - PMDB; José Viana - PMDB. 

Pàrá 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves -
PFL; Amdcar MoreIra - PMDB; Arnaldo Moraes 
- PMDB; Asdrubal Bentes - PMDB; Carlos Vma­
gre - PMDB; Domingos Juvenil - PMDB; Eliel 
Rodrigues - PMDB; Fernando Velasco - PMDB;' 
Gabriel Guerreiro - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PMDB; Costa FerreIra -
PFL; Eliézer Moreira - PFL; Enoc Vieira - PFL, 
Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme Santana - PFL; 
José Carlos Sabóia - PMDB; Sarney Filho -
PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Felipe Mendes - PDS; ,Heráclito Fortes =-­
PMD!3; Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra 
- PFL; José Luiz Maia - PDS; Myriam PorteUa 
- PDS; Paes Landim - PFL; Paulo Silva -
PMDB. 

Ceará 

Aécio. de Borba - PDS; Carlos Benevides -
PMDB; César Cais Neto - PDS; Etevaldo No­
gueira - PFL; Expedito Machado - PMDB; Fir­
mo de Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; 
Gidel Dantas - PMDB; José Lins-- PFL; Lúcio 
Alcântara - PFL; LUlZ Marques - PFL; Manuel 
Viana - PMDB; Mauro Sampaio - PMDB; Moe­
ma São Thiago - PDT; Osmundo Rebouças -
PMDB; Paes de Andrade - PMDB; RaImundo 
Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. . 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha - PL; 
Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira 
- PFL; Ismael Wanderley- PMDB; Vingt Rosado 
-PMDB. 

Paraiba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; Aluízio Campos - PMDB; Antonio Mariz 

- PMDB; Cássio Cunha Lima - pMDB; Edivaldo 
Motta - PMDB; Edme Tavares - PFL; João Agn­
pmo - PMDB; José Maranhão - PMDB; Lucia 
Braga-PFL -

Pernambuco 

Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima 
- PMDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PMDB; Gonzaga Patriota -
PMDB; Harlan-Gadelha - PMDB; Inocêncio Oli­
veira - PFL; Joaquim FranCISco - PFL; José 
Jorge - PFL; José Moura - PFL; José Tinoco 
- PFL; Luiz ,Freire - PMDB; Marcos Queiroz 
- PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Roberto Freire 
-PCB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bonfim -
PC do B; Geraldo Bulhões - PMDB; Roberto T or­
res-PTB. 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Antonio Carlos Franco 
- PMDB; Bosco França - PMDB; Cleonâncio 
Fonseca - PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado Rollemberg - PFL; José Queiroz 

- -PFL. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso Dourado -
PMDB; Domingos Leonelli - PMDB; Eraldo Tmo­
co-PFL; Fernando Gomes-PMDB; Fernando 
Santana - PCB; Francisco Benjamim - PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Haroldo Lima - PC 
do B; Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes - PMDB; 
João Alves - PFL; JonivaI Lucas - PFL; Jorge 
Hage - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Loú­
renço - PFL; Leur Lomanto - PFL; Lídice da 
Mata - PC do B; Luiz Eduardo - PFL; Manoel 
Castro - PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mârio 
LIma - PMDB; Milton Barbosa - PMDB; Raul 
Ferraz - PMDB; VirgIldásio de Senna - PMDB; 
Waldeck Omélas - PFL 
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fiéiio Manp~~s - J:;'MDB; N);'der !3arbosa -
PMPB; Rit;a C;am,ata - PMDB: Stél,io Difls -; PFL; 
\<;ISI=O ,Alves ~ ~MD~. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Olivéira - PL; Anna 'Maria Rattes -
PMDB; Arolde de Oliveira - PFL; Artur da Távola 
- PMDB;' Benedita da Silva - PT; Bocayuva Cu­
nha - PDT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos 
Alberto Caó - PDT; Daso Coimbra - PMDB; 
Denisar Arneiro - PMDB; Edmilson Valentim -
PC do B; Fábio Raunheitti - PTB; Aavio Palmier 
da "Veiga - PMDB; FrancisCO" t)ornelles ..:.....PFL; 
Gustavo de Faria - 'PMDB; José Luiz de Sá -
PL; Luiz Salomão - PDT; Lysârieas Maciel -
PDT; Messias Soares - PTR; Nelson Sabrá -
PFL; Noel de Carvalho - PDr; Oswaldo Almeida 
- PL; Paulo Ramos - PMDB; Roberto Augusto 
- PTB; Roberto D'Ávila - PDT; Roberto Jeffer-
son - PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PMDB; 
Sandra Cavalcanti - PFLi Simão Sessim - PFL; 
Sotero Cunha - PDC; Vivaldo Barbosa - PDT; 
Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aloisio Vasconcelos - PMDe; Alysson Pauli­
nelli - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Cotta - PMDB; Carlos Mosconi - PMDB; Célio 
de Castro - PMDB; Chico Humberto - PDT; 
Christóvam Chiaradia - PFL; Dálton Canabraya 
- PMDB; Elias Murad - ,PMDB; Gil César -
PMDB; Homero Santos - PFL; Humberto Souto 
- PFL; João Paulo - PT; José da Conceição 
- PMDB; José Geraldo - PMDB; José Santana 
de Vasconcellos - PFL; José Ulísses de Oliveira 
- PMDB; Lael Varella - PFL; Luiz Alberto Rodri­
gues - PMDB; Mário Assad - PFL; Maurício 
Pádua - PMDB; Melo Freire - PMDB; Mello Reis 
- PDS; Milton Reis - PMDB; Octávio Elísio -
PMDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Delgado -
PT; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Belém ~ 
PMDB; Roberto Brant-PMDB; Ronaldo Carvalho 
- PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata -
PMDB; Sérgio Wemeck - PMDB; Sílvio Abreu 
- PMDB; Virgílio Galassi - PDS; Virgílio Guima­
rães - PT; Ziza Valadares - PMDB. 

São Paulo 

Agripino de Oliveira Lima - PFL; Antonio­
carlos Mendes Thame - PFL; Antônio Perosa 
- PMDB; Antônio Salim Curiati - PDS; Amold 
Fioravante - PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cu­
nha Bueno - PDS; Dei 80sco Amaral- PMDB; 
Delfim Netto- PDS; Dirce Tutu Quadros-PTB; 
Doreto Campanari - PMDB; Eduardo Jorge -
PT; Fábio Feldmann - PMD8; Farabulini Júnior 
- PTB; Fernando Gasparian - PMDB; F10restan 
Fernandes - PT; Francisco Amaral - PMDB; 
Francisco Rossi - PTB; Gastone Righi - PTB; 
Geraldo Alckmin Filho - PMD8; Hélio Rosas -
PMDB; Jayme Paliarin - PT8; João Rezek -
PMDB; Joaquim Bevilacqua - PTB; José Carlos 
Grecco - PMDB; José Egreja - PTB; José Ge­
noíno - PT; José Maria Eymael - PDC; José 
Serra - PMDB; KoYu lha - PMDB; Luis Inácio 
Lula da Silva - PT; Manoel Moreira - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Michel Temer - PMD8; 
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Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arrudá Sampaio 
-PT; Roberto Rollemberg -.:.. PMDB; Robson Ma­
rihho·- PMDB; Sólbn Borges dos Reis.!-J PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tito Costa- PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

. Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Délio 8raz - PMDB; Jalles Fontoura 
- PFL; João Natal - PMDB; José Freire -
PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro Miranda 
-:- PMDB; Naphtali Alves de Souza - PMD8; Nion 
Albemaz- PMDB; Paulo Roberto Cunha - PDC; 
P.edro Canedo - PFL; ,Siqueira Campos - PDC. 

Distrito FederaI 

~ugusto Carvalho - PCB; Francisco Carneiro 
_ PMDB; Geraldo Campos - PMD8; Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Maria 
de Lourdes Abadia - PFL; Sigmaringa Seixas 
- PMDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

PerClval Muniz -, PMDB; Rodrigues Palma -
P~8; Ubiratan ppinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Plínio Martins - PMD8; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Valter Pereira -
PMDB. ' 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Alceni Guerra - PFL; 
Basilio Villani - PMD8; Darcy Deitos - PMDB; 
Dionísio Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski- PMDB; 
Euclides Scalco - PMDB; Hélio Duque - PMDB; 
Jacy Scanagatta - PFL; José Tavares - PMDB; 
Jovanni Masini - PMDB; Matheus lensen -
PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Maurício Nasser 
- PMDB; Nelton Friednch - PMDB; Núso Sgua­
rezi - PMD8; Oswaldo T revisan - PMD8; Paulo 
Pímentel-PFL; Renato Bemardi-PMDB; Rena­
to Johnsson - PMDB; Tadeu França - PMDB; 
Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antôniocarlos 
Konder Reis - PDS; Artenir Wemer - PDS; Fran­
cisco Küster - PMDB; Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Geovah Amarante - PMD8; Paulo Macarini -
PMDB; Victor Fontana - PFL; Walmor de Luca 
-PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motta - PDS; 
Amaury Müller - PDT; Antônio Britto - PMDB; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardinal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erico Pego rara - PFL; F1ori­
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Ivo Mainardl - PMDB; João de Deus Antunes 
-PTB;Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Olívio 
Dutra - PT; Osvaldo Bender - PDS; Paulo Min-
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carooe - PMDB; Paulo Paim - PT; Ruy Nedel 
......!.PMDB; Vicente Bogo-PMD8; Victor Faccioni 
-'PDS. . 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade -
PFL; Raquel Capiberibe - PMDB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL. 

'O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg 
) .!.... As listas de presença acusam o compare­
cimento de 64 Senhores senadores e 292 Senho­
res. Deputados. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessâo. 

Passando-se ao período de breves comunica­
ções, concedo a palavra ao nobre Deputado Antô­
nio de Jesus. 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB-GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, ocupo esta tribuna, neste instante, 
para registrar a vinda ao Brasil de uma comitiva 
de Mocambique, acompanhada de seu presiden­
te, Joaquim Alberto Chissano. O fato constitui·me 
surpresa, pois no momento em que a referida 
comitiva era recepcionada no Palácio do ltamaraty 
com um jantar, a convite do Presidente José Sar­
ney, pareceu-me até perigosa essa discriminação, 
porque o negro brasileiro, que já conquistou sua 
liberdade política, não totalmente a econômica 
e a social, não alcançou os altos postos e a riqueza 
que lhe são vedados em parte. Neste momento, 
argumento até que deve haver uma ação mais 
inteligente e dinâmica por parte do negro para 
que ele possa conquistar essas áreas. Não há 
notícia de termos no Brasil-eu ainda não conhe­
ço -, por exemplo, um general, um almirante, 
um brigadeiro ou ministro de Estado de cor negra. 
Mas creio que vamos chegar lá, porque também 
havia poucos negros nesta Casa e hoje percebe­
mos que esse número está aumentando. Então, 
isso exige uma ação mais inteligente por parte 
do negro nas suas próprias bases, para que ele 
possa realmente, com sua participação, convercer 
a própria comunidade de que também faz parte 
da mesma, podendo representá-Ia em todos os 
ângulos de atividades, inclusive nas dimensões 
políticas mais elevadas. 

Causou-me estranheza, Srs. Congressistas, o 
fato de o Presidente José Samey convidar o Presi­
dente de Moçambique, Joaquim Alberto Chissano 
- que aqui chegou acompanhado de uma comi­
tiva de 63 pessoas negras - para vir ao Brasil 
assistir a uma solenidade, e quase não haver ne­
gros nesse evento! Eu, Constituinte de formação 
cristã, moderada e equilibrada, compareci à sole­
nidade, quando muitos se assustaram - não sei 
por que -, deixando-me uma interrogação pro­
funda,justamente quando se comemora, por todo 
o Brasil, o Centenário da Independência da Escra­
vatura. Não seria uma boa o~~ião para o encon­
tro dos representantes negros daquele país com 
os constituintes brasileiros, o momento em que 
o Presidente de Moçambique foi condecorado 
com a medalha de honra do Cruzeiro do Sul? 
Então, acho que naquele instante seria oportuno 
estarmos ali. 



, Abril'de'1988 

Passando ãgora para outro assuntG, Sr, Flresi-· 
dente, tivEj oportunidade de inaugurar, ·parcial­
mente, um dos belos templos da Assembléias 
de Deus numa das cidades. - satálites, Tagua­
tinga, ontem, com a 'pre'serlça de aproximada­
mente 3.000 pessoas e a participação de várias 
autoridades, ocasião em 'que também fói realizada 
a Convenção das Assetnbléias deDeus do Distrito 
Federal. O evento cOl1tell também com a pre­
sença de S, Ex', o Goveinaêfor José Aparecido, 
acompanhado de mais algumas autoridades, o 
que marcou muito o momento para a história 
dos evangélicos do Distrito Federal, que somam 
mél\s p~ çem mil, O l'Tlovimento.e~angélico,coratri­
bLP, ~fT1 tÇ>dos os,sentjqos"paia que o,hofllem 
se ~esenv:o!vllll1tegralm,el;lte ,como ,ser humano, 
nãq liq np, aspectq eçonpl'Tlic;o ou social, mas 
também no espiritual, porq\le o ser hum amo, 
quando estudado como um todo, se completa, 

Recordo-me agora de um livro de um grande 
psicólogo,' Eduardo Baquero, que diz que o ho­
mem, para ser estudado, deve ser compreendido 
na sua ar;np!ituçle: ,no, esteiq psicológica.-socio­
lógico, qu.e estu~a o homem e'1l relação a stmesc 
mo; 119 ~steio psicolqgico .- sÇlciológiço, que es­
tuda o, hOfl")e[ll ~m r~laçã9 a9 s!:lr trans,cenqentaL 
Quando o homem é estudado nessa tridirpensio­
nalidad~, :é. compree!ldi~q cOfTIo um seç in\egraL 
Assim serldo! deixo aqui me).! registro como Cons­
tituinte de formação cristã: é preciso evitar 05 radi­
calismos e caminhar no sentido do entendimento, 
a fim de ~ue se possa viabil~r todo o processo 
da Constituinte, que a nós foi delegado. , 

Muito ób'rigado, Sr, presidel1te, 

O SR. PRESIDENTE'(Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavrà ao nobre Deputado Gon-
zaga Patrota. " , 

OSR.GONZAGAPATRIOTA(PMDB-PE. 
Prommcia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, a ação governamental 
de Miguel Arraes, no Estado de Pernambuco, vem 
sendo condl)Zida de forma a atender aos compro­
missos firmados em praça pública. Dando priori­
dade às obras de cunho eminentemente popular, 
o Governo Miguel Arraes encontrou o caminho 
para éI solução de problemas que afligiam a popu-, 
lação mais carente, organizando o povo em suas 
bases, através dos sindicatos urbanos e rurais, das 
assoc:iações de moradores e das cooperativas, 
a qUEm cabe definir o que de mais importante 
,o executiva pode fazer pelo povo. 

Fiel aos seus princípios e sensível à agudeza 
das dificuldades crônicas que envolvem todos 05 

aspec:tos sociais e econômicos de Pernambuco, 
Arrae:s optou pelo atendimento das camadas mais 
carentes e que, até então, somente receberam 
dos governantes do passado o tratamento do des­
prezo, 

Começam a surgir os resultados do trabalho 
de m()bilização popular e da organização do povo. 
De todas as regiões do Estado e dos diversos 
bairros da capital, o reflexo do trabalho desen­
volvido pela equipe do governo popular se faz 
sentir com as obras se multiplicado em todos 

05 sel.ores e abrangendo um largo horizonte de 
trabalho e de execução de projetos onde a partici­
pação do povo tem sido o fator de maior prepon­
derância. Pela primeira vez na história de nosso 
Estado chega ao povo o retomo do que é pago 
como tributos diretos e indiretos. 
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. É -importante salientar a' lisura corpo foralin, e 
vem sendo conduzido ,os tJ:abalhos. de combate 
aos efeitos <Ia seca -q\.le aSsola a reg/fjo. O progr,a­
ma de combate' à seç:a; em, que ,p.ese a restriç~~ 
que o Governo Federal.impõe ao:Estado,limitan:~ 
do a transferência de ~s:ursos específicos como 
retaliação por conta das posições independentes 
do governo Arraes, vem sendo executado à risca, 
afastando o fantasma da corrupção que campe'ou 
no setor e o apadrinhamento vergonhoso'que 
sempre caracterizou o emprego de verbas e1 pes­
soas nos programas de emergência! Alguns' des-­
vios ·ocorridos·foram sanados em1tempo éos 
r~sponsáveis pumdos exemplarri1ente. O goverriCl 
Ai'râes acatou as denúncias à, as·aproveitou 'paréi 
demonstrar a Pernambuco e ao Brasil que uma 
administração limpa' e' transpa'rente não teme in­
vestigações de qualquer ordem. 

Obras como cisternas, açudes'e barragens; b~r­
reiras, poços, passagens molhadas e abasteCi-O 
mentos dágua simplificados não mais são cons-' 
truídos para 'sêIVir a pessoas 'isoladamente.' a ' 
apaniguados do poder ou' cabos eleitorais, ~a$ 
às comunidades que sofre!1l o' flagelo das secas 
e não podem enfrentar 05 problemas sem o apoio 
governamental. 
- O programa de tiabitéiçãç, ~r~: que 'está seqdp 

implantado na Zona da Mata, já conta até com 
o apoio das indústrias açucareiras. Naquela região 
o Governo Arraes constrói núcleos agro urbanos 
para que os trabalhadores da cana-de-açú!=ar 
sejam assentados condignamente, rompendÚjSje, 
o ciclo da miséria que compõe o' quadro de~9", 
lador da habitação rural, advindo daí a melhoria 
das condições de saúde e o bem-estar do traba­
lhador. 

A eletrificação rural com novas características 
sociais, beneficíandó 05 mais carentes, é um nóvo 
passo na integração das classes menos favore-' 
cidas à sociedade. ' , ' 

Na capital o Governo Arraes, recentemente, re­
gularizou a situação de cerca de 16.000 lotes ur­
banos, onde há mais de meio século os mais 
pobres do bairro de Casa Amarela' construírmn 
suas precárias residências. resolVendo de fomia 
definitiva um grave problemaa que se arrastava 
por cinco décadas e foi esquecido' por dez GO­
vernos. ' 

Merece destaque o que foi realizado no seter' 
de transportes, com a recuperação de mais de 
mil quilômetros de estradas e implantação de tre­
chos da maior significação para a econômia de 
Pernambuco. 

Vale a pena salientar que o governo popular 
de Pernambuco não está interessado em obras 
faraônicas mas na execução de projetos sérios 
e de elevado sentido social. 

A recuperação do Bandepe, recolocado entre 
as instituições bancárias mais respeitadas, é um 
marco da administração popular. Hoje o Bandepe 
é o grande instrumento com que e estado conta 
para fazer o desenvolvimento econômico. 

As dificuldades encontradas vem sendo paula­
tiamente superadas e são decorrentes dos vícios 
acumulados ao longo do tempo e do represa­
mento do atendimento das justas reivindicações 
populares. Pouco a pouco o povo vai entendendo 
a forma de Governar ao seu lado e vai aderindo 
à nova sistemática de trabalho. A seriedade é a 
marca maior do governo que se destaca em um' 
cenário corroído pelos desmandos, pela corrup-
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ção desenfreada e até institucionalizàda que é o 
quadro geral do País. ' 

Er? ,est~, o ~e~ternupl1q ,que ell q.u~~ia trazer 
ao prenári,o, ~e~t;a Ca?a p~a d~1]19~ar ql1~ p~~~ 
nambüco tem o Governo quej9 ~rp~il todo, a~l?ita, 
voltado .para 05 interesses popUlares sem d~ma­
gogia e, sobretudo, límpido e -colocado nos mais 
sérios p~inc!pi9s d,:, di~iqade, h9nradez, r~sl?eito 
ao povo ~ ço.mpetencla. -

O SR. pRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
Concedo a palavra 1'19 nObre-Deputado 15uy Neºel· 

.O:SR~;Rtix ~a:,(Pty\DB '-- RS./Sem,rçvi-, 
são do ora9Qr,) [""Sr. Presidente, , Sr"' e Srs:'Con:: 
gressistlls, ç) ~oJTeio a~4lru.e de sábaao pás~ 
sado,.dia, r;tovte,qe"abril, J'elacionoulmeu nome 
como, seQdo, 4111 pÇ>s signatários de \lma lista de 
noven~a ~ tfês,pflçlamentares que ,protestam con­
tra o PMDB ,e,rompli!m, declara.damente, com o 
Governo José SélJ1l~Y. Incluiu. meu nqme, tam­
bém, na lista dos que votaram pelo presidencia-
lisfllO. . 

Gostaria de·deixar registrada nos Anais da Casa 
a correção do ·fato: Fui defensor do' parlamen­
tarismo da primeira hora da Assembléia'Nacional 
Constituinte até o último momento, e deixei meu 
voto bem claro e' registrado' em favor do parla­
mentarismo. Não só votei a favor do parlamen­
tarismo como também lutei para que ess~ sistema 
de governo fosse implantado no Brasil. 

Portanto, o jç>rnalista e o 'jornal devem zelar 
mais quandq regi~am ou declaram posições de 
determinados homens quando eles não. somente 
não a toma~éII11, co'r)1o o fizéram de 'forina cli(e­
rente ou até dlvli!rgente. Sr. Presidente e' Srs. Con~ 
gressistas, pas5iID1os este fim de semana rio inte­
rior do Estado'çlq Rio Grande dó Sul, especifica­
f!1ente em municípios recentemente'implantados. 
E preciso que sejam determinadas, com a maior 
urgência possível, as eleições para prefeitos e ve­
readores, ainda este anei, para que não haja mIDs 
a menor dúvida e que seja algo bem claro neste 
P~s. Vamos de~ar de prorrogar mandatos e va­
mos cumpri-los, .até por~e_ 05 novos municípios 
que estão senc;lo' criados ainda não têm a sua 
administração, aipdí) ~ã_o elegeram seus prefe~os 
e vereadores e e!ltão numa angústia'gigantesca, 
maior até do que a dos outros, porque riuma 
eventual prorrogação dos atuais mandatos não 
sabem se em sendo novos municípios ainda de­
pendem do anterior ou se terão eleições. É um 
fato que precisa da ,nossa posição bem clara. Se 
450 'constituintes assinarart;! posicionando-se 
contrários à prorrogação, é preciso ficar claro para 
todas as bases políticas e comunidades muni­
cipais que se a grande maioria dos membros des­
ta Casa e da Assembléia Nacional Constituinte 
assim pensam, esta lei deve existi~ e, vingar. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco' Rollemberg) 
- Concedo' a palavra ao nobre Deputado Tadeu 
França. 

O SR. TADEU FRANÇA (PMDB - PR. Pro, 
nuncia o seguinte 'discurso.) - Sr. Presidente, 
o Correio Braziliense, através da coluna "Bra­
sília - DF", acaba de lançar-me candidato à Pre­
sidência da Funai. Em que pese à distinção do 
honroso cargo e dos indiscutíveis dotes do formi­
dável colunista advinhão, é pena que a pródiga 
inspiração tenha chegado somente agora quan-
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do, por não mais pertencer ao PMDB e haver 
rompido definitivamente com o Governo Samey, 
já n~m m~is possa reunir esforço para 50 menos 
tentar correspollder à,s "sábias" previsões do no­
tável detector de fisiologia a serviço do renomado 
~Correio BraziUense". 

A Frent~ Parla~~ntar do Índio, iniciativa supra­
partidária, que congrega 47 coqs~t!lir\e~, norteia­
'se por singular respeito' à comunidade indígena 
e, por isso, empenhada está em resgatar-lhe os 
direitos constitucionais que possam assegurar-lhe 
a sobrevivência com dignidade. 

Por outro lado, em nenhum momento a Frente 
Parlamentar do Índio haverá de recuar na defesa 
intransigente dos direitos indígenas ora ameaça­
dos sob o disfarce da tutela da Funai, que, alian­
do-se aos poderosos reis da madeira e da minera­
ção, hoje corrompe, agride liderenças indigenas 
autênticas, semeia a divisão entre as aldeias, adota 
a prática do encarceramento privado e firma-se 
como a grande parceira dos que invadem e dilapi­
dam o solo indígena. 

Se existe a "Vala Comum" de que fala o "Cor­
reio Braziliense", esta é a da imprensa venal que 
sonega do público essa realidade e que, amorda­
çada pelo atrelamento aos interesses dos podero­
sos, se nega terminantemente a reprodUZIr as pro­
vas de corrupção contra uma Funai pobre e enla­
meada pela cumplicidade com que vai escreven­
do, um pouco por dia, a história do desapare­
cimento das nações indígenas do País. 

Não é função da Frente Parlamentar do Índio 
dizer aos nossos nativos o que eles devem ou 
não devem fazer. Debitar"portanto, à recém-cria­
da Frente Parlamentar do Indio a responsabilidade 
por protestos dos índios às portas da Funai é 
pretender negar os recursos de inteligência e mo­
bilização dos nativos que, muito antes do surgi­
mento da Frente Parlamentar do Índio, estão de­
sesperadamente pelejando de todas as formas 
pelo direito à vida e à liberdade sempre amea­
çadas pelo seu órgão de tutela. 

É pena que, na coluna "Brasília - DF", jamais 
tenha havido espaço para o registro de encarce­
ramento privado do índio na própria sede da Fu­
nai, transferência compulsória da liderança com­
prometida com a libertação de seu povo, agres­
sões, ameaças de morte e a chancela oficial e 
infame com que o próprio presidente Romero 
Jucá Filho, parceiro da pilhagem contra os nati­
vos, subscreve os tristemente célebres "Contratos 
de Alienação de Madeiras em Áreas Indígenas". 

E, então, não seria essa a "Vala Comum" de 
uma imprensa marrom a construir mentiras, para 
acobertar a infâmia e a corrupção? 

o SR. PRESIDENTE (Francisco RolIemberg) 
- Com a palavra o nobre Deputado Amaury Mú­
lIer. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas, para um governo perdulário, in­
competente e irresponsável, certamente não 
constitui surpresa a pesquisa realizada nas três 
primeiras semanas ~ março, abarcando várias 
capitais e cidades importantes do País, que reve­
lou que nada menos do que 75% das pessoas 
entrevistadas pleiteiam um governo de 4 anos 
para o Sr. José Samey. Afinal, este País mergulha, 
dia a dia, no caos económico, na convulsão social 
ameaçadora na medida em que a tecnoburocra-
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cia, cópia fiel dos métodos utilizados na ditadura 
militar, insiste e persiste em agredir a bolsa vazia 
cio trabalhador brasileiro, sem se preocupar com 

,os lucros escorchantes de empresas rnultil1acio­
.11ais e bancos., 

Presumia-se, Sr. Presidente, que, em nome do 
combate à inflação e ao déficit público, o Governo 

T determinasse providências muito mais abrangen­
'tes, e não apenas o congelamento da Unidade 
de Referência de Preços, o que sigmfica impor 
novos e pesados sacrifícios ao já sacrificado e 
humilhado servidor público da União. Pensava-se 
que, em nome do combate à excitação inflacio-

, l1lária e aos ,gastos desmedidos de um aparelho 
. burocratizada e incapaz, pudessem também ser 
, tributados os ganhos de capital, porque neste País, 
, infelizmente, nos últimos 24 anos, desde a implan­
, tação do regime autoritál;~ até a transição, que 
já se arrasta por tempo demasiadamente longo, 
aSlgrandes fortunas, os ricos, que estão ficando 
cada vez mais ricos e poderosos, jamais foram 
tocados nos seus privilégios. Enquanto isso, na 
base da pirâmide social, que se alarga perigosa-

• mente, os ,assalariados, aqueles que constroem 
.anonimamente a riqueza nacional, continuam 
.sendo duramente penalizados. 

- Essa medida anunciada por um velho serviçal 
do regime mIlitar, o atual Ministro da Fazenda, 
Maílson da Nóbrega, representa outra violência, 
uma nova agressão contra os interesses da socie­
dade brasileira. Por que não cortar subsídios, cré­
ditos, diferenciações privilegiadas, vantagens, be­
nesses, que são oferecidas ao capital internacio­
nal, que pilha e saqueia este País impunemente 
e transfere para fora as preciosas divisas, que fa­
zem falta ao processo de desenvolvimento inte­
grado do País? 

Não. Há um Governo perdulário, que gasta o 
que não tem, que mete criminosamente a mão 
na bolsa do trabalhador, usurpando-lhe até o pró­
prio sangue. Medidas desse quilate não podem 
ser tomadas porque vão mexer exatamente com 
aqueles que o mantém, com a minoria privile­
giada, que enriquece a cada dia, enquanto a es­
magadora maioria empobrece de forma assus­
tadora. 

Por isso, Sr. Presidente, não pode constituir sur­
presa o novo julgamento da opinião pública. O 
Sr. José Sàmey não tem conceito algum em setor 
algum da sociedade brasileira e insiste em mano­
brar os escanmhos do poder, instrumentos pode­
rosos que levam à corrupção desenfreada, para 
manter-se no poder, usando a máxima francis­
cana de que "é dando que se recebe". 

Sr. Presidente, se este Governo e seu suporte 
político no Congresso e na Assembléia Nacional 
Constituinte forem capazes de ouvir o clamor que 
emana das ruas, o protesto generalizado de uma 
sociedade cansada de tanta mentira, de tanto abu­
so, de tanta violência, certamente se darão conta 
de que está na hora de convocar eleições não 
apenas para os prefeitos e vereadores, que já têm 
seis anos de mandato, mas, sobretudo para Presi­
dente da República. As eleições sõ necessárias 
para que se faça, logo, urgentemente, a assepsia 
que o País exige, a fim de moralizar a vida pública, 
dar-lhe um sentido dinâmico de atendimento às 
necessidades cruciais e fundamentais do povo 
brasileiro e, ao mesmo tempo, democratizar, oxi­
genar uma vida que está cada vez mais poluída, 
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mais apodrecida pela corrupção, pela incompe­
tência e pela irresponsabilidade. 

É preciso pedir a Deus que salve o Brasil. Nós 
podemos salvá-lo na medida em que exercermos, 

. plena e integralmente, em nome do povo, o nosso 
mandato, ouvindo o-que o povo quer e conce­
dendo, por isso mesmo, um mandato de quatro 
anos para o Sr. José Sarney, a fim de .que o novo 
Presidente, legitJmamente eleito pelo povo, resul­
tado do veredicto das umas, possa assumir um 
compromIsso com a sociedade, com o,futuro 
e com a história deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Paim 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sell) revisão 
do orador.) - Sr Presidente, Srs. Constituintes, 
essa semana, no próximo dia 13, os funcionários 
públicos realizam o seu dIa nacional de protestos 
com greves, paralisações e manifestações contra 
as medidas arbitrárias do Governo, que congelou 
a aplicação da URP sobre os seus salários. 

Sr. Presidente, neste dia é preciso que também 
os trabalhadores da iniciativa privada dêem todu 
o apoio aos funcionários públicos, porque o obje­
tivo do Governo é claro. É acabar com a URP 
para todos os assalariados, deste país. 

Não é de graça, Sr. Presidente, que o Ministro 
Maílson da Nóbrega tem sido elogiado pelos em­
presários dos grandes centros, como no último 
encontro realizado em São Paulo, na semana pas­
sada. Ele é considerado o grande ministro, o mi­
nistro do arrocho salanal. 

Quero lembrar também que tem sido dito que 
a causa da inflação e do déficit público é o salário 
dos trabalhadores. Para não dizer que é uma inver­
dade, para não dizer que é uma mentira, podemos 
dizer que é uma piada, e começar a questionar 
por que o Governo não ataca, por exemplo, os 
juros que os banqueiros cobram, uma verdadeira 
agioatagem que assola o conjunto da Nação e 
chega à marca dos 30% ao mês. 

Onde estão os resultados das CPI das corrup­
ções, dos tão falados escândalos financeiros da 
Coroa-Brastel, da Delfin, da Capemi, do Sul-Bra­
sileiro, do BrasIlinvest, do Maisonave, da Laurea­
no, Banco Auxiliar, Commd e tantos outros? 

Em que condições e por que foram gastos bi­
lhões do dinheiro público para pagar desvios do 
setor privado, como no caso do grupo Sharp, 
da Transbrasil, da SYD Informática, dos usineiros 
do álcool, do café, do açúcar e do cacau; e ainda 
cobrir dívidas de outros setores empresariais, co­
mo os armadores e estaleiros? 

Qual a explicação que o Governo pode dar para 
todos esses descalabros aqui citados e muitos 
outros, como agora ultimamente o escândalo da 
Seplan? Como também não deixa que saia a CPI 
da dívida externa, "aí está o furo da bala",'e não 
do salário dos trabalhadores. 

Lembramos ainda que o Brasil é um dos países 
do mundo que menos gasta com seus funcio­
nários. Enquanto que se gasta com os funcio­
nários públicos 22,3% da despesa da receita da 
União, os Estados Unidos gastam 25,3%, a Fran­
ça 44,8%, a Suécia 46,9%, a Alemanha Federal 
31,3% e a Venezuela, 27,4%. 

A verdade, Srs. Constituintes, é que o Governo 
passou a considerar os funcionários públicos co­
mo seres de um outro planeta. onde não se gasta 
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com alimentação, habitação, escola, transporte, 
vestuário, remédios, etc. 

A perda dos assalariados com a tal N'ova Repú­
blicd já, estava em mais de 50%. Vamos 'projetar 
uma inflação de·20% ao mês, como está 'sendo 
projetada, ,para não falar em 600% ao ano. Se 
já perderam 50% com o'congelamento dos salá­
rios, nos próximos dois meses os assalariados 
terão uma perda' de mais 40%. Calculando-se 
20% sobre 20% e mais 50% chega-se à conclu­
são de que a classe trabalhadora vai passar a 
ter um poder de compra, principalmente o funcio­
nário público, igual a zerp. Isso só seriq possível 
se ele fosse um habi):ante de IfITl outro planeté!. 

Sr. Presidente, tudo isso, no nosso entendimen­
to, não é de graça. A orientação é do EM!, que 
quer enxugar o mercado, tirar o poder de compra 
dos trabalhadores, incentivar a política de impor­
tação, o que sIgnifica exportar dólares, que já fi­
cam em seu poder para pagar a famigerada dívida 
externa. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, temos claro 
que o Governo da Nova República apenas apri­
mourou o arrocho salarial imposto pela ditadura, 
mudando simplesmente os nomes. É só lembrar­
mos do lNPC, do 'IPC, do gatilho e agora da URP, 
que está sendo extinta. Estão apontando para a 
velha tese da livre negociação, num país onde 
não temos 20% dos trabalhadores sindicalizados, 
em que não temos direito de greve, nem garantia 
de emprego. E a Constituinte sequer velO asse­
gur21r esses pequenos direitos. 

O melhor exemplo 'dessa farsa da livre negocia­
ção são as próprias declarações do Ministro Maíl­
son da Nóbrega. Ao mesmo tempo em que V. 
Ex' fala em livre negociação, manda demItir 19 
funcionários do Banco Central, porque protes­
taram contra a medida arbitrária do Governo no 
conHelamento da URP. Esse mesmo Ministro aca­
bou com todas as associações de funcionários 
públicos. Nenhum funcionário público poderá 
mais ter uma associação e a Constituinte assegu­
rou aos funcionários públicos o direito de se SIndi­
calizarem. As associações seriam o elo de ligação 
para as negociações. O Ministro Maílson da Nó­
brega talvez pretenda negOCIar com cada um dos 
funcionános, já que não quer reconhecer as asso­
ciaçôes. 

Concluindo, o Partido dos Trabalhadores en­
tende que, neste momento, o movimento sindical 
não pode ficar questionando somente a URP. O 
movimento sindical deve unir-se som todas as 
forças democráticas - partidos progressistas e 
entidades como a OAB - para organizar uma 
grande frente, a nível nacional, como fIZeram em 
passado recente os trabalhadores da Argentina 
e do Uruguai, quando a PIT-CNT, a CCIT-Aso Par­
do e a CGT-Brasil se unificaram e, junto com 
os partidos progreSSIstas, numa grande frente, exi­
giram a' derrubada de governos ilegítimos, que 
nada têm a ver com a classe trabalhadora. Ou 
fazemos isso e mudamos todo este Governo, ou 
nada mudará neste País. A classe trabalhadora 
deve ter cada vez mais claro que as questões 
económicas estão ligadas às questões políticas 
e que o Governo que aí está aplica a política do 
quanto pior melhor, buscando inclusive o retro­
cesso institucional, que não é interesse do povo 
brasileiro. 

Por isso, dinjo um apelo a todos os democratas 
no s€mtido de que, ombro a ombro, lutemos para 
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• a derrubada deste Governo, elegendo pelo voto 
, direto, ainda neste 15 de novembro - está' nas 

mãos dos· Constituintes,' no capítulo das Dispo­
'sições'Transltórias - um 'governo de fato, com­
prometido com a maioria, ou seja, a' classe trábà-
lhadora. (Palmas.) , -'. . 

O SR. PRESIDENTE (Franci~co Rollemb~r9) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado OsValdo 
Bender. ,,' , 

i': J 

" O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, do dia 15 a 17 do cor-

, rente mês se realiza 'em Rodeio Bonito a VIII Feira 
, de Reprodutores de Suínos e a,v.Exposição Agro­
pecuária. Querp registrar .este, acontecimento, 

-pois trata-se de uma festividade muito importante 
para a região Rodeio Bonito, um dos mais belos 
Municípios da Grande Região de Frederico West­
phalen, com sua bela cidade, pequena mas muito 
acolhedora, atribuindo a isto o povo maravilhoso 
que possui, descendente das mais diversas etnias, 
com predominância dos italianos, um povo muito 

, trabalhador e progressista. Um Município total­
mente agrícola, tendo como principais culturas 
o milho, soja, feijão, trigo e outras em meFlor 
escala Rodeio Bonito é também um dos maiores 
cnadores de suínos da região, , 

Quero aliar-me a estas festividades com, os 
cumprimentos à pessoa do Sr. Prefeito Municipal 
João Zadinello, extensivos às demais autoridades 
e a toda a comunidade por mais este evento que 
realizam, mostrando ao Rio Grande do Sul e ao 
Brasil a pujança de Rodeio Bonito, e ainda, dando 
mostras do que um povo é capaz de construir 
e realizar através do trabalho. , 

Essa exposição é uma amostra viva da história 
do Município, ul1]a comunidade que soube vencer 
através da fé, persistência e muito trabalho. 

Meus parabéns! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao Sr, Deputado Adylson 
Motta. 

O SR. ADYLSON MOrrA (PDS - RS.) -
Sr. Presidente, Sr'" e Srs, Congressistas, nos últi­
mos dias, está ganhando corpo, através de notí­
cias veIculadas pela Imprensa, a idéia - que se 
traduz em mais outra manifestação altamente fi­
SIológica - de se arrumar um ocupante para 
o Palácio do Jaburu, ou seja, de se fazer eleição 
indireta para VIce-Presidente da República. Se 
eleições tivessem de ser feitas seriam exatamente 
para preencher o cargo de Presidente da Repú­
blica, uma vez que tanto se questionou essa as­
censão, em caráter definitivo, do atual ocupante 
do Palácio do Planalto. A esta altura, após três 
anos de Governo, às vesperas da votação do man~ 
dato do Sr. José Sarney - se de quatro ou CInCO 
anos - coincidentemente veicula-se essa notícia. 
Como tudo ou quase tudo que não presta, há 
a suspeição de essa idéia ter brotado do PaláCIO 
do Planalto. É evidente que a tentativa de se colo­
car nosso Presidente da Constituinte e da Câmara 
dos Deputados como-ViCe-Presidente da Repú­
blica é a manifestação clara e inequívoca de coop­
tação do PMDB no Governo, comprometendo a 
lInha hoje liderada pelo Sr. Ulysses Guimarães. 

Faço essa colocação para evitar que esta Casa 
se abastarde mais uma vez, como ocorreu em 
outras ocasiões, a fim de que tenha um pouco 
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de dignidade' e que, desde' já, comece a reagIr 
contra mais essa tentativa, que tem por finalIdade 
angariar votos para garantir mandato de éinco 

"anos ao àtuál'Presidente da Repúblicà. " 
Era'à registro que queria faie'r. Talvez' seja e'sfe 

o início de algumas outras inamfestaçõe's: án~es 
que o assumd totne' rumos que' não desejamos. 

, p 1 , f • ~. - , (" ) I", ~ 

O SR. ~~IDENTE (Fi.a'nç:isc;o Rollemqerg) 
- - ConceqQ a palavra à, nqbre Deputada Dirce 
Tutu Quadro!i. 

A SRA. DIRCE TarO QUADROS (PTB -
SP.' Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 

,Sr'" e Srs, Congressistas, o Jornal do Brasil, 
na sua edIção de'ontem, trouxe artigo bastánte 
interessante, que diz: 

"A revista'francesa ;'Évéi,ement du Je~di" 
diVulgou em seu último' número uma história 
aparentémente estapafúrdia: \ 'I , , ' 

Diz que "os peritos ocidentais estão con­
vencidos de que os mísseis iraquianos atira­
dos sobre o Irã são de origem soviética. 
"Mas", acrescenta a revista, "foram os brasi­
leiros que permitiram aos iraquianos triplicar 
o alcance destes mísseis", , 

E considera o fato "uma troca de maus 
procedimentos porque, nos anos preceden­
tes, a CIdade de Bagdá tinha financiado pro­
gramas de pesquisa militar de Brasília". 

E conclui que "esses mísseIS, com um al­
cance equivalente aos que os russos e ameri­
canos estão discutindo para eliminar da Eu­
ropa, poderiam muito bem transportar car­
gas químicas ou nucleares. , ("Jornal do Bra­
sil"-pág,6) 

Sr. Presidente, isso comprova, mais 'uma vez, 
a necessidade da emenda do 'nobre Deputado 
Paulo Delgado, que foi rejeitada nesta Casa, O 
povo brasileiro tem o direito e a obrigação de 
saber o que é feito na indústria bélica brasileira, 
Estou elaborando projeto de lei a esse respeito, 

Gostaria também de chamar a atenção da Casa 
para as declarações de um homem que poderá 
vir a ser, se Deus quiser, Presidente deste País, 
sendo a grande reserva moral e política brasileira, 
o Sr. Antônio Ermírio de Moraes, que declarou 
há mais ou menos uma semana, à "Folha de 
S, Paulo", ter sido chamado por ministros milita­
res, que lhe dIsseram que se não fosse aprovado 
o presidencialismo com cinco anos, nós sofrería­
mos um golpe. 

Gostaria que o Sr. Antônio Ermírio de Moraes 
comparecesse a esta Casa para dar nome aos 
bois, colaborando com a democraCIa brasileira. 
Temos o direito de saber quem são os ministros 
militares que ameaçam a nossa democracia, (Pal­

. mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoIlem­
berg)-Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta 
Ubiratan Aguiar. 

O SR. ()8IRATAN AGUIAR (PMDB - CE. 
Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente. Sr" 
e Srs. Congressistas, muito se falou nesta Casa 
acerca da conversão da dívida externa e sua apli­
cabilidade. 

Recentemehte, tivemos oportunidade de ouvir 
depoimentos de companheiros nossos sobre este 
assunto e a incumbênCIa da Sudene na distri­
buição e orientação desses recursos. 
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Tivemos oportunidade de ler ontem no editorial 
do jomal"O Povo,", que circula em Fortaleza, Cea­

.rá, um comentário-a respeito_ da primeira movi­
mentação do leilão 'a ser promovido pela Comis­
são de Valores. Mobiliários; com ,representantes 
do Banca ~entra!,. e da reunião que também vão 
promover em Recife, com o' objetivo de ultimar 
as providências 11a 'formação do primeiro fundo 
de conversão das instituições financeiras regio­
nais, com o propósIto de ampliar, a particIpação 
do Nordeste no processo de conversão da dívida 
externa em capital de risco. 
. TodaVIa, seria-extremamente importante e útil 
que a Sudene;. através da sua coordenação de 
q)operação internacional, assumisse a responsa­
bilidade na promoção das vantagens do sistema 
de conversão junto ao empresariado da região, 
de tal forma a despertar o interesse por esse tipo 
de investimento que nos próximos. anos substi­
tuirá o fluxo de capital voluntário de empréstimos 
junto ao sistema bancáno privado. 

Nesse sentido, solicito a V. Ex' que faça a inser­
ção nos Anais da Casa desse editorIal, cL!io título 
é "O Nordeste e a Conversão", publicado no jom;;il 
"O Povo", que circulou no dia de ontem. 

- f - ." J 

EDITORIAL A QaE SEREFERE O ORA­
DOR: 

O NORDESTE E A CONVERSÃO 

Na próxima quinta-feira representantes do Ban­
co Central e da Comissão de Valores Mobiliários 
-CVM-se reunirão, em Recife, Com os técnicos 
da Coordenadoria de Cooperação Internacional 
da Sudene com o propósito de aprovar as minutas 
de constituição' dos primeiros fundos de conver­
são, a serem formados por instituições financeiras 
regionais, com o propósito de 'ampliar a partici­
pação do Nordeste no processo de conversão 
da dívida externa em capital de risco. 

Os primeiros fundos, a serem formados pelo 
Sistema Financeiro Banorte e o grupo econêmico 
estarão prontos para intervir no segundo leilão 
de conversão de São Paulo. No primeiro leilão, 
como se recorda, US$ 49,9 milhões de dívida 
extema foram transformados em capital de risco 
no Nordeste, dos US$ 75,0 milhões destinados, 
prioritariamente, as áreas menos desenvolvidas 
do País. 

Há, contudo, uma observação crítica a ser feita 
e que se refere a apatia das empresas nordestinas 
em relação ao projeto de conversão. A experiência 
do primeiro leilão mostrou uma grande concen­
tração de créditos num pequeno grupo de empre­
sas localizadas praticamente em três Estados -
Bahia, Pernambuco e Sergipe - quando o ideal 
seria uma maior pulverização, alcançando, inclu­
sive, as médias empresas e abrangendo todos 
os Estados da região. 

E isso não será dificil alcançar, pois os investi­
dores estrangeiros que participaram do leilão e 
optaram por investimentos no Nordeste deram 
preferência aos projetos agropecuários, anun­
ciando a disposição de aplicar US$ 15,5 milhões, 
seguindo-se a indústria eletrânica com US$ 15,3 
milhões, de mineração com Us$11,2 milhões e 
de turismo com US$ 10,9 milhões. Ora, são áreas 
da economia nordestina onde atuám, com desen­
voltura, dezenas de empresas instaladas no Nor­
deste, especialmente no Ceará, onde há bons pro­
jetos agropecuários, uma razoável indústria de mi-

,DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA!--

'neração e uma ativid~de turística ~m p,~na f!XP.an-
são~ ) . I t l:l" • I I I I I ) I 

é --seria extremamente útil que a Suçl~n~, 9tray~s 
da sua Coon:lenadoria de ~90per9çãQ Jf!tema­
aional, tomasse sob sua,responsabilicis,de ,a p'fD­
moção das .vantagens dç:> sistema qe co.nvElr~o 
junto ao empresariac;lq da região, d~ tal forma 
. a despertar seu interesse por esse tipo de investi­
mento que, nos próximos anos, subsitituirá o fluxo 
de capitais voluntários de emp~éstimos j!Jnto ao 
,sistema bancário p,\iyado.. .' ,. . _, 
, . Uma das formas dEl divlllgaçãC? seria ,a, reali~­
,ção de seminários,elll nível ~staduaJ 94 ~egipnal 
qU.e congrega!ise os principai.s .empresárjo.s vinc4-

-Iéldos aos setores preferidos peJos investidores es­
. tJ;angeiros"nps q~ais se Pfomovel/se uma discus-
são em profupdidade das vantagens da conver-

,sãQ. , 
, I Conforme o primeiro leiião demonstrou, as 
maiores preferências dos investidores estrangei­
ros se concentram no Nordeste, que na próxima 
rodada poderá absorver cerca de US$ 50,0 mi­
lhões de investimentos, os quais não devem ser 
concentrados em uns poucos projetos, por mais 
~rpportantes que eles sejam. 
o ) 

., '0 SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
!..!. Concedo a palavra dO nobre Deputado Ivo Mai­
hardi. 

O SR. IVO MAlNARDI (PMDB - RS. Sem 
reyisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. 
Cçmgressistas, inicialmente, desejo registrar, para 
que conste dos Anais desta Casa, a presença, 
~este Plenário, dos Prefeitos Ari Alves Anunciação, 
ço Município de Agudo, Idalvino Vizzotto, da cida­
c;Ie de FaxinaI Soturno, do Vice-Prefeito de Formi­
gueiro, Tancredo Cardoso. do Sr. Celso Kessler, 
Secretário da Administração daquela cidade, do 
Vereador Ruy Porto e do Secretário de Adminis­
tração de Candelária, Sr. Cláudio Gehres, todos 
da minha região, Rio Grande do Sul, que se en­
contram em Brasília em busca de recursos reivin­
dicações para os seus Municípios. 

Quero também, nessa minha intervenção, dizer 
que esses senhores que aqui se encontram hoje 
pela manhã manifestavam a sua estranheza ao 
dizerem que neste ano, enquanto se espera a 
maior safra de grãos já colhida neste País, eis 
que na safra passada o Brasil colheu aproxima­
damente 65 milhões de toneladas de grãos e este 
ano o volume será maior, o nosso colono, o nosso 
agricultor, fica cada vez mais empobrecido. 

Então é mconcebível que esse fato esteja ocor­
rendo. Enquanto estamos aumentando nossa 
produção e o Brasil, graças a Deus, consegue 
aumentar a sua produção, o nosso colono está 
cada vez mais pobre, principalmente no nosso 
Estado, o Rio,Grande do Sul, onde uma estiagem 
está assolando ainda aquela região. Se o Governo 
federal não tomar uma providência já, o nosso 
pequeno produtor, o nosso colono, aquele res­
ponsável por colocar a comida à mesa do brasi­
leiro, o homem que produz o feijão, o milho o 
trigo, todos esses produtos de que nos alimen­
tamos, estará abandonando a sua propriedade. 

Se o Governo Federal não tomar uma provi­
dência agora, o que vai acontecer é que ele estará 
vendendo a sua junta de boi, a sua carroça e, 
o que é mais grave, a sua propriedade, a sua 
terra, para saldar seus compromissos nos bancos, 

para pa.9ar as suas dívidas, porque a colheita, 
com_ ~ssa -estiagem, dimmui em cerca de 50%. 
.~proveito este-regi~ro.p.ara fazer \Irp ye~m~n~e 

ap~lo ao Presidente. da Repúbliça e aos rpipistros 
Aa Agricultura e da F.azenda, no sentido, 9~ que 
examinem agora a maneira de socorrer p }J.0~~o 
pequeno produtor, para que este n{io aqanpc;me 
a sua propriedaae. Caso.contráno, 1;19S, aQ inv~s 
de produzirmos 70, 80 ou 100 mill;lões d~ \opela­
das de gr.ãos de a1i/Tlentps neste p,aís, y,aIl'\~s pi!lJi­
nuir a nossa produção. NãQ posso el:lteQqer por 
que a Argentina, aqui ao lado, que tem,30 ,111i1hões 
de h~bitantes, consegue prod!Jzir 40, 50 milhões 

·de toneladas de grãos, ~ nós, Aue-çsj:amqs,agora 
beirando os 140 lllil)1ões, contalTlQs,ap\!I}as com 
65- milhões de tonel?ldas de grão? pe Flirp~ntos . 

Que País é este? Se_ ail')c:I,a fêssemps pm, dos 
grandes países industrializados do mUIf~O,l?9der­
se-ia conceber e aceitar. Mas, não. Com 140 mi­
lhões de pessoa's, es\amos produzindo 6~ r1i1hões 
de toneladas de g~ãos. f\ Argentifla, cOIJl 30 mi­
lhões de pessoas, está, prodvzindo' ~O /Tl!lhões 
e se preparandç:> para, a grande produção pe 50 
milhões de toneladas de grãos. 
. Félço aqui este apelo porque precisamós dupli­

.car a nossa prodllção, e para isso necessitamos 
de s,ocorrer o nosso produtor, o nóssõ 'colono, 
este homem de mãos calejadas que precisa de 
alguém para lhe estender a mão. Caso contrário, 
ele vai engrossar a miséria das grandes cidades. 

Este o apelo que deixo nesta manhã do día 
11 perante o Congresso Nacional, pará que o 
Governo acorde e estenda a mão para,socorrer 
o nosso produtor, principalmente do Rio Grande 
,do Sul, neste momento de emergência por que 
Pllssa o Estado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Assis 
Canuto. 

O SR. ASSIS <:ANOTO (PFL - RO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres Con­
gressistas, mais uma vez queremos tratar de um 
assunto da maior relevância para o setor primário 
da economia, ou seja, a comercialização da safra 
agrícola 87/88. Temos insistentemente tratado 
deste assunto através das tribunas da Câmara 
dos Deputados, do Congresso Nacional e até da 
Assembléia Nacional Constituinte, porque o julga­
mos da maior relevância para esse setor bastante 
ou, talvez, o mais significativo da nossa economia: 
o setor primário. O que estamos verificanao, prin­
cipalmente nos Estados do Oeste da Amazônia. 
é uma morosidade, para não dizer até uma ausên­
cia da CFP na comercialização dessa safra. 

Ora, já estamos praticamente no fim das safras 
de arroz, milho e feijão nessas regiões e os atraves­
sadores já compraram praticamente quase toda 
a safra a preços naturalmente estabelecidos por 
eles, isto é, muito abaixo do preço mínimo. Os 
insumos, a cada desvalorização do dólar, sobem 
violentamente. Já estamos no limiar do preparo 
de áreas para a nova safra agrícola 88/89 e os 
agricultores ainda não têm nenhuma orientação 
Segura, firme com relação aos critérios de finan­
ciamento da próxima safra. O setor encontra-se 
hoje em uma fase de desalento e de extrema 
desorganização, sendo necessário, mais do que 
nunca, que o Governo venha em socorro desse 
setor da nossa economia. O pequeno e o médio 
agricultores, que têm contribuído decisiva e ano-
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nilT)éimente 'para o progresso deste Pàis, êdla­
cando sobre nossas mesaS'os 'alilhélitos do'diá-à­
dia, até hoje não ti~Eiram_seú traoalho, seu 'esforço 
- ccímô o de'suas famílias, seus 'filhos: suas rM­
Iheres' - reconhecido 'pelo Goveimd. Estão mais 
uma' vez, num beco sem sãída,' corri á produção 
pratié:amente - apodrecendo 'no" cámpo por falta 
dfl ação, da. CFP; seJ'!l, orlêntaç~o'pãra programar 
as novas tarefas da safra 'dó ano agricola 88/89, 
sem um ~orizónte conrrelciçã9 à flXáÇão'à6vàl6r 
básico de custeio para essa 'nova' sáfra.' , , I I 

Enfim, é preciso, 'mais'do'que rtunca: que'o 
Minis.tro da Agricultura, com 'sua sensibiliClade'e 
boa vóntáde; determine à CFf>e'aos outrds ór~ã6s 
compiementares do -seu Minist~h~ que'·adotem 
as mealdas nec"essárias: a fim' de que Róssarnos 
programar' esse setor tão' importante da nossa 
economia:" 'r c - • , 

Por último, queria trazer uma palavra a favor 
dos agriéultores e peçuáristás dó Pantanal do Ma­
to Grosso. 'Temos assistido'átravés dos meios de 
comunicàção, a grave situação vivida pelos agri­
cultores 'do' Pantanal,' principalmente do Mato 
Grosso do Sul. Ora, anuncia-se ali a perda; 'este 
ano, de um'rebanho de,m'ais de' r milhão e 200 
mil cabeças de gado. E, sãbemos' que nossa po­
pulação é subnutridà em termos de proteínas ani­
mais - e V. Ex', que presidé e'sta Mesa; como 
médico, sabe muito .. bem que a 'deficiênda de 
proteínas animais tem causado sérios problemas 
na saúde ae nossa família, de nossos filhos, Por­
tanto, é necessário que o Governo tenha também 
sensibilidade para esse problema e venha em so­
corro desses agricultores e pequenos 'pecuaristas 
do Pantanal Mato-Grossense. E digo mais, que 
também tome medidas de' caráter' permanente, 
porque, com o desmatamento ali verificado, com 
a mecanização das terras acerca dos rios que 
abastecem de água o Pantanal Mato-Grossen,se 
e com o provável assoreamento de todo q Panta­
nal podemos prever situações muito mais graves 
e complexas para aql1ela região. 

Então, é necessário que esses assuntos sejam 
encarados com a maior seriedade pelo Governo, 
comCl política de decisão a fim de não ocorrer 
o fracasso da produção agricola, agropecuária 
e um gigantesco desastre ecológico, pela a má 
utilização e condução das terras que formam o 
Pantanal Mato-Grossense. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Pau-
lo Delgado. ' I 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG.) -
Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas, dentre 
as maiores características da politica' do Governo 
no trato dos problemas nacionais despontam a 
insensibilidade e o cinismo. Insensibilidade com 
relação às reais necessidades e agruras por que 
passa nossa população. 

Vimos, há pouco, durante as festas da Páscoa, 
milhares de brasileiros serem obrigados a récorrer 
ao crediário para poderem presentear-se uns aos 
outros. Continua também a ameaça de se ver 
aprofundada a má política do Governo em relação 
a medicamentos, com a liberação total dos preços 
dos rE!médios, tendo em vista facilitai a penetra­
ção das multinacionais no País para estabelecer 
de vez a política da doença, em curso no Terceiro 
Mundo. No nosso caso, a gravidade é maior em 
virtude da grandiosidade do mercado brasileiro 
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é Clã desproteção êJO.nosso povo diante do capital 
multinacional. Estes são elementos de uma polí­
'liêà âe, insénsibilidade', . geradores ,da desuma­
nização prógramada - elemento da política ofi­
ciàl aó Governo. Mas há ainda o cinismo, este 
vem transparenfe com éssas últimas medidas/do 
'Govérno, adotadas por um burocrata elevado 'a 
-Ministro - como ninguém mais aceita ser Minis­
tro deste Governo. o funcionário de carreira -é 
'recrutado pelo chefe - que seMU a todos os 
governos e se adaptará a qualquer outro, Assim 

. também 'como seu colega, o atual Ministro do 
I Plàriejaniento: té'chico quê "igualmente serviu a 
·tbdos 05 golle'rnos anteriores, em outros Estados, 
'passandó, 'lI'Íclusive pelo'Governo-de Minas Gé­
. rais, onde,' como' Secretário 'da Fazenda, não pá­
o gdu um únicô "gatilho" aos servidores públicos. 

Assim se compõe o universo favorável à política 
do cinismo, homens que,'ao se tornarem públicos 
sem qualquer sensibilidade para com 05 proble­
mas do povo - do qual não dependem - pas­
sam a servir a governos impopulares na sem-ce­
rimônia dos que crescem em escritórios e arqui­
vos tal qual as traças. 

Esses dois homens do Presidente, os burocra­
tas elevados à categoria de Ministros, estão ace­
nando, nos últimos dias, a grande, peça cínica 
federal. O Governo congela mecanismos de cor­
reção salarial, mas diz que estimula a livre nego­
ciação. Ora, Sr. Presidente, 05 dois burocratàs 
que se tomaram Ministros não' são desconhece­
dores do que ocorre no mundo; são cínicos em 
relação às necessidades da Nação, porque não 
desconhecem que todo o país que dispõe de livre 
negociação, 05 países democráticos avançados, 
tem-na a partir de um patamar em que a inflação 
não prejudica mais a realidade salarial. É a partir 
daí que há a livre negociação, um jogo das rela­
ções de trabalho e produção com o objetivo de 
ampliar as conquistas do trabalho sobre as do 
capital. A livre negociação nunca é utilizada para 
repor aquilo que o Estado não garante. E ela 
não se instalará se o Estado lava as mãos quanto 
às suas responsabilidades. No Brasil, no entanto, 
esta "livre rtegociação" é falaciosa, uma hipocrisia 
oficial, onde o Governo reserva aos trabalhadores 
deste País as garras do movimento patronal, que 
não aceitará repor aquilo que o Estado não asse­
gurará aos seus trabalhadores riem tem interesse 
em exigir do patronato privado. É com Ministros 
que não cumprem lei, com técnicos produzidos 
pela mediocracia reinante que 05 empresários 
contam para não praticar a livre negociação. Ao 
movimento sindical restará o de sempre: negar 
pela greve a exploração e a miséria de patrocínio 
oficial. 

Sr. Presidente, não é possível a um país produzir 
no seu povo vontade moral para cumprir as leis, 

'se seus govem~ntes são incapazes de se com­
portar com a lisura ética que os altos cargos que 
ocupam exige. Não adianta que nosso povo traba­
lhe, que cumpra leis, que lute para que este País 
possa sair das condições em que se encontra, 
se nossos govemantes não forem, no mínimo, 
iguais ao n0550 povo. Quanto aos piores, ao povo 
cabe substituí-los por cidadãos que tenham o mí­
nimo de pudor no trato da coisa pública. E a 
sua substituição, nas regras democráticas, recebe 
o nome de eleição. Eleições regulares para presi­
dente, para prefeitos e vereadores. Adiar as elei­
ções que toda sociedade exige é querer uma nova 
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saída que não está inserida no campo democrá­
tico; é querer, pela direita, o golpe de estaoo; é 
estimular pela esquerda, através'do movimento 
'popllÍar - 'que se toma um movimento crescen­
temente organizado e que não suporta mais esse 
Govemo - a'.saída da revolução popular. Pode 
.não estar na ordem do dia deste País, mas, se 
'continuarem o cinismo, a hipocrisia e essa insen­
sibilidade no trato dos problemas nacionais, não 
haverá alternativa para o povo brasileiro, como 
legítima defesa da honra nacional e de cada um 
em particular. A maioria deste Congresso Consti­
tuinte não admitiu colocar no texto constitucional, 

-como está no da maioria dos países democrá­
ticos, que uma nação tem o direito de se insurgir 
contra 05 seus governantes quando eles são 05 
algozes de ,toda a nação, 05 carrascos do seu 
povo. 

É esta a realidade que está ficando clara como 
dia neste País. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Victor 
Faccioni. 

OSR. VICTOR FACCIONI (PDS-RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas, venho a esta tribuna para trazer 
mais uma vez a esta Casa a voz dos aposentados 
da Previdência Social, a categoria assalariada 
mais injustiçada pela Nova República. Conse­
guem a proeza de ser mais injustiçados que 05 
demais assalariados, uma vez que estes, em geral, 
já estão vivendo uma situação de verdadeiro mas­
sacre com o achatamento que vem ocorrendo 
na política salarial do atual Govemo, que contradiz 
"o tudo pelo social". 

Veja, Sr. Presidente, o que diz o noticiárip da 
unprensa nacional, deste fim de semana, a res­
peito do problema dos aposentados: 

"O aposentado poderá ficar sem o rea­
juste. 

Pensões e aposentadorias custeadas pela 
Previdência Social continuam tendo o direito 
à URP no mês de abril. Porém, um decreto 

, do Executivo poderá revogar esta decisão. 
Se a URP for cancelada, milhões de aposen­
tados serão duplamente penalizados. Isto 
porque atualmente eles recebem seus pro­
ventos com cerca de 60 dias de atraso." 

Espero que o Govemo não cometa mais essa 
arbitrariedade contra 05 aposentados. Eles já es­
tão recebendo menos 50% daquilo a que teriam 
direito. Faltaria, agora, o Governo cometer mais 
essa iniqüidade de, por decreto, evitar a aplicação 
da URP no pagamento das aposentadorias do 
mês de abril. 

Para mostrar, mais uma vez, a procedência da 
minha afirmação, veja, Sr. ~residente, o que diz 
Heitor das Neves, do Jornal Zero Hora do dia 
18 de março, do Rio Grande do Sul: 

"A situação dos aposentados continua in­
definida. A Previdência Social institucionali­
zou um sistema de reajuste nos proventos 
dos aposentàdos usando critérios terrivel­
mente prejudiciais aos nossos sagrados inte­
resses e direitos. Hoje, temos milhares de 
defensores, mas o que mais chama a atenção 
são 05 enfoques feitos de modo subjetivo, 
tanto pelas entidades representativas como 
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pelos sindicatos, por advogados e pelos pró­
prios trabalhadores, ressaltando, apenas, as 
contribuições para a Previdência. Todos, sem 
exceção, repetem os mesmos argumentos." 

/Y\as se esquecem do desvio dos recursos fman­
ceiros ocorridos em todos os goverpos, inclusive 
no atual, do Fundo de Aposentadorias. 

A Associação dos Aposentados do Brasil está 
promovendo uma ação contra o lNPS, pedindo 
ao juiz que vai julgar a causa que determine que 
o aposentado volte a receber o mesmo número 
de salários mínimos com os quais se aposentou. 

Ora, Sr. Presidente, a Justiça Federal vem dan­
do sistematicamente ganho de causa aos aposen­
tados que entram com ações contra o INPS. Inclu­
sive no Rio Grande do Sul o Juiz Federal da cir­
cunscrição judiciária ali sediada tem dado ganho 
de causa aos aposentados, numa série de proces­
sos em que estes demandaram à Justiça contra 
esse procedimento. Mas o Governo Federal, la­
mentável e sistematicamente, vem recorrendo de 
decisão do Judiciário, sequer se dispondo a cum­
pri-Ia. 

Levanto minha voz mais uma vez reclamando 
do Governo uma providência necessária, desta 
feita para que não cometa mais essa arbitrarie­
dade de querer congelar a URP de abril. Que o 
Governo, que já está cometendo uma injustiça 
das maiores contra os servidores da União e das 
estatais, com o congelamento da URP por meses, 
não pratique mais essa arbitrariedade de estender 
tal medida aos aposentados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoIlemberg) 
- Tem a palavra o nobre Deputado Rubem Fi­
gueiró. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (PMDB - MS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Venho de recente viagem ao Pantanal, no meu 
Estado, Mato Grosso do Sul. O que vi e ouvi não 
é diferente daquilo que a imprensa e a televisão 
local e nacional têm divulgado. Ainda hoje, tive­
mos oportunidade, aqui neste expediente, de ouvir 
a opinião abalizada do Deputado Assis Canuto, 
que também fez referência à situação do Pantanal, 
apelando em favor das populações que lá vivem. 

Sr. Presidente, realmente, é dramática a situa­
ção em toda a área atingida pela cheia, que está 
situada em uma faixa de 100km ao longo de 
todo o trecho do rio Paraguai e seu principal 
afluente, o rio Taquari. Nessa região, homens, 
animais silvestres e o rebanho bovino estão so­
frendo os rigores da água abundante e do frio 
que lá estão acontecendo. 

As populações das fazendas e ribeirinhas do 
rio Paraguai, como na sede do Distrito de Porto 
Esperança e da própria Corumbá, sofrem o flage­
lo da água, desalojadas que foram do seu natural 
habitat. É verdade que têm tido a assistência do 
Governo Municipal de Corumbá e do Governo 
do Estado, enquanto flagelados, mas, quando as 
águas baixarem, nada se vislumbra em seu favor, 
porque todo apoio possível só irá até eles com 
o maCIço reforço financeiro federal - o que não 
parece fácil. 

Quanto à recuperação do rebanho bovino, as 
perspectivas são sombrias. Mais de trezentas mil 
reses foram sacrificadas pela enchente; quinhen-
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tas mil foram retiradas para as partes mais altas 
do Pantanal. O estado fisico está debIlitado, e mi­
lhares, infelizmente, morrerão em razão da fraque­
za. Bois, vacas e bezerros que ficaram nas partes 
inundadas, mais de dois milhões de cabeças, têm 
um futuro trágico, agora sob a arrieaça do frio, 
da febre aftosa e da raiva que já se prenunciam. 

O Banco do Brasil abriu uma linha de crédito 
de custeio aos pecuaristas flagelados, mas os ju­
ros e despesas financeiras são os mais escor­
chantes da praça, pois somente com autorização 
do Ministério da Fazenda as operações de custeio 
poderão ter juros diferenciados!.... 

Os pantaneiros vivem um drama: ou pagam 
os juros ao Banco do Brasú e dentro de meses 
entregam suas fazendas e o resto dos seus reba­
nhos bovinos ao banco para o resgate da dívida 
contraída ou abandonam desde já a tradicional 
atIvidade. Ambas os levariam ao caos. 

Qual seria, então, Sr. Presidente, a solução? 
Sem dúvida seria o apoio financeiro a juros dife­
renciados, através do Banco do Brasil, para que 
os fazendeiros recuperem as benfeitorias das fa­
zendas, dos estragos ocorridos, consigam recom­
por seus rebanhos e iniciem imediata vacinação 
contra a febre aftosa e a raiva, que são uma amea­
ça. 

Se isto não acontecer, confirrnar-se-á, uma vez 
mais o desapreço do Governo Federal à econa­
mia pecuária, sem dúvida a mais prejudicada pela 
atual política econômica que já vem de uns cinco 
anos a esta parte. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, este relato rápido 
do que acontece no pantanal de Mato Grosso 
do Sul. É urgente a presença de recursos federais 
em apoio às populações desassistidas e que fa­
ram afastadas do seu habitat, em virtude da en­
chente. É imprescindível também o apoio do Ga­
vemo federal aos fazendeiros, a fun de que pos­
sam recompor suas fazendas, seus rebanhos e 
sua economia, que é importante para a Nação 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoIlemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Adol­
fo Oliveira. 

O SR. ADOLFO OUVEIRA (PL - Ri. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. 
Congressistas, impressiona-me a ausência de tão 
grande número de parlamentares a uma sessão 
do Congresso Nacional. 

Gostaria de fazer um convite à reflexão aos cole­
gas deputados e senadores a respeito da enorme 
responsabilidade de o Congresso Nacional em 
responder aos reclamos da população, a respeito 
das grandes responsabilidades que sobre ele re­
caem. 

V. Ex', Sr. Presidente, certamente deve estar 
impressionado, como todos nós, com as novas 
atribuições defendas pela Constituinte ao Con­
grésso Nacional. Estamos preparando, de nossa 
parte, uma relação minuciosa de todas essas no­
vas competências. O Congresso Nacional precisa 
aparelhar-se materialmente, mas também é ne­
cessária a conscientização de todos os seus lOte­
grantes. 

É claro que estamos vivendo uma época inteira­
mente atípica. Não se esperava que a Constituinte 
fosse compelida, forçada a prolongar tanto as 
suas atividades. Ela está atingindo, agora, um 
bom ritmo de funcionamento, é preciso que se 
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diga. Mas o Congresso Nacional, assim como a 
Câmara e o Senado, reúne-se quase que às es­
condidas, em péssimos horários, sem uma divul­
gação prévia, bem feita, que visasse a sensibilizar 
seus integrantes. 

PreCisamos, Sr. Presidente, começar agora a 
nos organizar para exercermos aquelas atividades 
que virão com a nova Carta Magna, que são mui­
tas e complexas, da maior relevância, sendo, por 
assim dizer, irdesejável que se estabeleça qual­
quer paralelo ,m a forma e as condições em 
que nos reum )s presentemente. Os prazos se 
esgotam, o comparecimento ao plenário é reduzi­
dissimo, decretos-leis são aprovados por decurso 
de prazo - e eXIstem matérias de grande impor­
tãncia. 

O Executivo está legislando praticamente atra­
vés de decretos-leis, descumprindo aquela sua 
promessa de não fazer uso desse instrumento, 
que pode ser necessário em casos excepciona­
líssimos, mas que nunca deveria constituir rotina 
de trabalho. Mas reconhecemos que se vier para 
o Congresso mensagem contendo projeto de lei, 
dificilmente teriamos número e possibilidade de 
fazer um exame cuidadoso da matéria ao mesmo 
tempo em que nos dedicássemos aos misteres, 
aos labores da Constituinte. 

Não quero alongar-me, Sr. Presidente. Quero 
apenas deixar estas palavras que trago por minha 
iniciativa e do meu partido, o Partido Liberal, numa 
conclamação a todas as agremiações e a todos 
os companheiros, mesmo àqueles que atualmen­
te não estão filiados a qualquer partido. Temos 
de cumprir com a nossa obrigação de Congres­
sistas, temos de encontrar meios e modos de 
dar orgamcidade e praticidade aos nossos traba­
lhos, aos deveres que temos agora e que serão 
extremamente acrescidos com a nova Constitui­
ção da República. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista Aloí­
sio Vasconcelos. 

O SR. ALOíSIO VASCONCELOS (PMDB 
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, deveria falar hoje sobre a refor­
ma tributária, pela qual sempre me manifestei 
favoravelmente, sem dúvida por acreditar que a 
descentralização do Poder - a necessária des­
centralização do Poder - viria em duas vertentes: 
na vertente politica, através do parlamentarismo, 
e na vertente econômica, através da reforma tribu­
tária. O parlamentarIsmo é fato superado, a refor­
ma tributária espero votar ainda esta semana. 

Acrescento, Sr Presidente, que permaneci em 
Brasília no último fIm de semana, porque havia 
sido convocado para tal. Espero que S. Ex', o 
Presidente da Constituinte não me convoque para 
domingo que vem, por que assumi compromisso 
há seis meses em minha terra - devo compa­
recer a uma reunião que só ocorre de dez em 
dez anos. 

Mas yamos à minha manifestação, que é dife­
rente. E a manifestação sobre Minas Gerais sobre 
o porquê de os movimentos políticos, em grande 
parte, começarem em Minas e sobre a futura su­
cessão presidencial, que não passará por Minas, 
mas se iniciará em Minas. 
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"~cordem,' homens de Minas! 

_ 1'I0s céus de Minas Gerais 
se tecem tantas histórias 
são tantos feitos e glórias 
telas no tempo, abismais 

, Os Bandeirantes passaram 
com .suas dores, seus sonhos 
homens fortes e tristonhos 
nas tristezas dos caminhos. 

1'I0s olhos as esmeraldas 
refulgindo quais bandeiras 
e das montanhas as fraldas 
lindas montanhas mineiràs' 
conquistadas palmo ii palmo 
nas ciladas das ladeiras 

E vão inaugurando nomes 
e vão ,epterrando mortos 
em seus corações insones 
e vão abrindo seus portos 

por onde os homens de Minas 
começaram a passar: 
um é Felipe dos Santos 
meninos decoram o fato 
o sangue a jorrar em jato 
na poeira das estradas 

Tiradentes em sua forca 
Aleijadinho gemente 

• um diante do cutelo 
outro com seu martelo. 

A voz de dentro das almas 
a voz vibrante do Alferes 
entregando-se ao cutelo 
a pobre vida, sem palmas 
Inda outras dez se as tivesse 
pela Pátria eu as daria 
minha sina, meu sudário 
é o largo do Lampadário! 

Tancredo com tanta raça 
e Juscelino sem jaça 
Vão criando seus momentos 
Milton com sua guitarra 
vai gerando os nascimentos 

por onde Minas Gerais 
Vai dedilhado seus ais 
Na calidez destes pagos 
a coragem destemida 
é a vida sem afagos 
dos homens fortes de Minas. 

É preciso ouvir de novo 
o lamento deste povo! 

Homens caiados de glória 
como os Profetas do adro 
todos construindo a História 
que se olha como a um quadro 
emoldurado de serras 
e com pincéis consagrados 
anoitecem nestas terras 
os anjos louros barrocos 
os doces anjos de Minas. 

Onde está toda essa força 
a do poeta mineiro 
um Dantas Mota cantando 
a inconfidência fagueiro? 

E o terno Drummond de .Andrade 
cobrando com sua pena 
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. essa grande eternidade 
construída a duras penas? 

Trab'alha õ grande mineiro 
anônimo e guerreiro 
na fábrica e na·oficina 
e cantar é 'sua sina. 

Cava o homem com a enxada 
o duro chão desta terra 
este grande latifúndio 
sua paz e sua guerra. 

É preciso ouvir de novo 
o lamento desse povo! 

Onde está Minas Gerais 
no cenário dessa pátria 
e dos mineiros se ausenta 
não é mãe, não acalenta? 

Está na hora, é agora 
um gnto está à espera 
suspenso como um punhal 
no panorama social. 

Explode por toda a parte 
a culpa torpe e omissa 
É preciso ouvir de novo 
o lamento deste provo! 

Quem levanta uma bandeira 
os braços pendem inertes? 
Quem levanta a sua vós? 
E esse grito se repete 
nas quebradas, nas esquinas, 
onde estão os homens de Minas, 
oh! novos homens de Minas, 
na esperança e na coragem 
acordem Minas Gerais!" 

o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollel)1berg) 
- Concedo a palavra à nobre Deputada Raquel 
Capiberibe. 

A SRA. RAQUEL CAPIBERIBE (PSB - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congressistas, quando se agir com 
seriedade nas tarefas governamentais, quando 
não se manipular mais os dinheiros públicos, 
quando se respeitar o Poder Legislativo e aceitar 
a intocabilidade do JudiCiário, então haverá a ver­
dadeira segurança do povo, que não se confunde 
com a intangibilidade do Estado 

Fazemos tais considerações, Sr. Presidente, de­
vido à edição, pelo Presidente José Sarney, do 
Decreto-lei n° 2.425, do último dia 7 deste mês 
que, nos itens III e IV do seu artigo 1°, determina: 

"Art. 1 o O reajuste mensal previsto no ar­
tigo 8° do Decreto-lei n° 2.335, de 12 de junho 
de 1987, ressalvado o disposto no Artigo 2° 
deste Decreto-lei, não se aplica, nos meses 
de abnl e maio de 1988, aos salários, venci­
mentos, soldos, proventos; pensões e demais 
remunerações: 

lll- dos servidores do Poder Legislativo 
da União; 

IV - dos servidores do Poder Judiciário e 
do Tribunal de Contas da União;" 

Não podemos permitir tamanha afronta à inde­
pendênCia do Poder Legislativo, assegurada que 
é pela Constituição em vigor. 

Portanto, para que a democracia se caracterize, 
não como um conceito de vago conteúdo, é ne­
cessário que se proscreva o arbítrio, muitas vezes 
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embuçado sob a capa de medidas causísticas, 
inspiradas pelos homens de confiança do Presi­
dente, que 'nadq arnscam, rIJas apenas usufruem 
das benes~e,s do poder. , 

Por isto, antes da promulgação da nova Carta 
Fundamentàl do 'País, deve o Poder Legislativo 
revogar as medidas do Decreto·lel n° 2.425, em 
respeito à independência dos Poderes constituí­
dos, o Executivo, o Legislativo €i o Judiciário, co­
mo prescreve: inclusive, a atual Constituição. I 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas. (Palmas.) 

O'SR. p,RESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
--;- Concedo a palavra ao nobre peputado Jorge 
Arbage. , ' -

O SR. JORGEARBAGE (PDS- PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, a data 
de 3 de abril de 1988, tem um Significado mar­
cante na história empresarial do Pará: registrou 
o transcurso do 169" aniversário de fundação da 
Associação Comercial. como instituição que con­
grega as classes produtoras do Estado em torno 
do esforço comum. visando a projetar o nosso 
desenvolvimento sócio-econômico dentro do 
imenso contexto amazônico. 

O evento fOi comemorado com a participação 
de expressivas figuras do mundo empresarial. au­
toridades, políticos e, na oportunidade, foi desta­
cada a escolha da empresa Eidai do Brasil como 
a exportadora do ano de 1987. 

Registro o acontecimento pela relevância que 
tem na vida do povo paraense, e desejo com 
ele congratular-me, sobretudo pela justiça em 
contemplar o trabalho sério, de notável sentido 
construtivo na política do desenvolvimento regio­
nal, da emrpesa Eidaí do Brasil, que tem à frente 
do seu destino o jovem empresário Yoshiji Tada, 
cuja capaCidade demonstra o sucesso conquis­
tado no setor madeireiro, a despeito das dificul­
dades que atrofiam um melhor desempenho na 
economia nacional. 

Isto posto, requeiro a transcrição, nos Anais 
dos nossos trabalhos. dos pronunciamentos feitos 
pelo Doutor Oziel Carneiro, PreSidente da Associa­
ção Comercial do Pará. e empresário Yoshiji Tada, 
conforme divulgados pela imprensa, cujos textos 
integram o present~ pronunciamento 

Era o que tínhamos a dizer 

DOCUMENTO A aUE SE REFERE O 
ORADOR 

PRÊMIO DE EXPORTADOR DO ANO 
DE 87 PARA A EIDAl DO BRASIL 

Advertência 

O tom da solenidade de entrega do prêmio 
de Exportador do ano de 1987, contudo, foi dado 
pelo pronunciamento do presidente da ACP, OZlel 
Carneiro, que dele se serviu para fazer "breves 
reflexões sobre o Brasil de hoje e do futuro". Enfá­
tico, Carneiro advertiu, em seu pronunciamento, 
sobre a "tensão política" embutida no processo 
de transição democrática pelo qual atravessa o 
País. Uma atmosfera que ele atribuiu ao "exage­
rado personalismo de muitos políticos que preten­
dem conduzir a transição dentro e fora da Assem­
bléia Nacional Constituinte", e que nem sempre 
se identificam, segundo sua opmião, com "os de­
sejos da sociedade". 
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No rastro disso, Cameiro criticou, por exemplo, 
a inclusão, na futura Constituição, de disposições 
sociais que, no seu entender, "podem ser objetos 
de negociações entre as partes interessadas, que 
decidirão da oportunidade ou não de adotá-Ias 
em convenções sobre o trabalho". Jomada serpa­
nal de trabalho de 44 horas, jomada máxima dr~ 
seis horas para o trabalho realizado em tumos 
ininterruptos, sob revezamento, e licença mater­
nidade de 120 dias, bem como o) aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, fdram algumas 
das disposições cuja inclusão, n, futura Carta 
Magna, foi criticada por Oziel. "O empresariado 
não é contrário às conquistas sociais, mas abo­
mina - isto sim - as ilusões sociais e os custos 
adicionais que, em estúpida política, tomarão gra­
vosos nossos produtos de exportação e ainda 
mais inacessíveis à população os de consumo 
intemo", sublinhou o presidente da ACP. 

Patriotismo 

Em seu pronuciamento, Cameiro salientou, por 
outro lado, a contribuição do empresariado ao 
país. "De patriotismo, esse sim, tem sido o exem­
plo do empresariado privado, pois mesmo contin­
genclado nas importações necessárias a uma 
maior eficiência produtiva, continua empenhado 
em expor cada vez mais, para sempre ser mantido 
um superávit na balança comercial, sem' o que 
o País já teria parado e nossa população, segura­
mente estaria sendo ainda penalizada," acentuou. 
Defendendo a "perfeita harmonia entre capital e 
trabalho", o presidente da ACP criticou, porém, 
o que denominou de "Constituição do lazer", por 
ele defmida como "inadequada para uma nação 
endividada intema e externamente, temorosa da 
recessão, angustiada e alarmada com essa galo­
pante inflação." 

No mais, o pronunciamento do presidente da 
ACP embutiu uma exaltação ao desempenho do 
setor exportador, lembrando que ele responde pe­
lo superávit da balança comercial e pela manu­
tenção do saldo positivo das reservas cambiais, 
"proporcionando condições para que o Pais se 
livrasse da pecha de caloteiro e retomasse com 
dignidade à negociação de nossa dívida externa". 
Nessa altura, já fmaJizando, Cameiro reverenciou 
a atuação da Eidai do Brasil Madeiras S/A, empre­
sa do setor madeireiro, especializada na produção 
de diversos tipos de compensado com fábrica 
instalada na vila de lcoaraci, em Belém, e cujo 
valor de venda chega a 20 milhões de dólares, 
8 dos quais resultam das exportações para a Ingla­
terra, a Holanda, os Estados Unidos e paises do 
Caribe. 

Entrega 

Em seguida ao pronunciamento de Carneiro, 
ocorreu, então, a entrega do diploma e medalha 
alusivos ao prêmio de Exportador do Ano de 
1987, conferido pela ACP à Eidai do Brasil Madei­
ras S/A. representada, na solenidade, pelo seu 
próprio presidente, Yoshiji Tada. O diploma e a 
medalha foram entregues pelo secretário estadual 
de Palnejamento, Arnilcar Tupiassu, representan­
te do governador Hélio Gueiros. Por seu turno, 
Danilo Remor, da Associação das Indústrias Ex­
portadoras de Madeiras (Aimex), e Rubens Ba­
nnach, do Sindicato da Indústria de Serrarias, Car­
pintarias, Tanoarias, Madeiras Compensadas e 
Laminadas, Aglomerados e Chapas de Fibras de 

IDIÁRlO D0 CONGRESSO·NACIONAL 

Madeira Belém (Sindimad) fizeram a entrega, ao 
presidente da Eidai do. Brasil f"\'adeiras S!.~, d~s 
plaquetas alusivas ao prêmio de Exportador do 

-Ano de 198n:oncedido à. ervpr~sa," ,~ : 
Depois de receber o prêrpio I ou.torgado p~la 

. ACP à Eidai
1 

Çl presidente da t;rppresa, Yoshiji 
raCla, fez um b,reve discurso, no qual agradeceu 
a distinção, salientando sua "grande honra"pelo 
titulo de Exportador do Ano de 1987. Recordando 
!'I implantação da empresa, inaugurada em 1973, 
Tada recordou as "dificuldades inerentes ao pio­
neirismo" para acentuar que hoje, o, Pará detém 
"o maior porque de indústrias de madeira, supe­
rando até o Estado,do Paraná~ que' erá tradicio-

. na/mente o m!'lior prpdutor de ~adeira". Dei re~o, 
.,salientou a preocupação do setor na preservaçao 

dos recursos porestais, "póis são as matérias-pri­
mas de cujo suprimentn depenâem os nossos 
empreendimentos". Finalizando, Tada enfatizou 
que o setor madeireiro"tem ainda um grande futu­
ro'e poderá contribuir ainda mais para o desenvol­
vimento da nossa região. Entr~tanto, acreditamos 
que para isso deve haver o maior entrosamento 
e entendimento entre os diversos segmentos da 
sOciedade, inclusive os setores públicos e priva­
dos, para que, com isenção e sem preconceitos, 
pOssa ser estabelecida uma política que atenda, 
ao mesmo tempo, os interesses do preservacio­
nismo e do setor ecnômlco de madeira", assina­
lou Tado, a cujo discurso sucedeu-se um breve 
pronunciamento do secretário estadual de plane­
jamento, Amilcar Tupiassu, com o qual foi encer­
rada a solenidade, arrematada com um coquetel. 

o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado Mendes 
Ribeiro. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
a sessão começou as 14h30min. 

Às 15h10min, Ulysses apareceu no Plenário. 
Às 15h15min, sentou-se. 
Acionou as campainhas. 
- Pelo bem do Brasil fiquem em plenário. E 

sentados. A. votação será rápida. 
O pessoal vai chegando, sem pressa. 
Meia hora depois, o placar eletrônico acusa 

208 votos. 
Agora, é no pinga-pinga. 
Retardatários, atrapalhados, ou quem vota nos 

pontos avulsos de propósito, "pescando" uma fo­
to. Outros 30 mino 

O quorum bate nos 400. 
Ulysses respira aliviado. 
E dá o resultado final. 
São 16h15min. 
A gente sente quando os trabalhos se rotinizam. 

Há momentos distintos. 
1. Ulysses anuncia a matéria. Todos prestam 

atenção. E, quantos têm opinião fechada, aguar­
dam o momento número 5. Os outros não interes­
sam mais. 

2. Falam a favor. 
3. Falam contra. 
4. O Relator opina. 
5. É o voto. 
Em cada operação, do primeiro registro, ao 

definitivo, após a utilização dos postos, um míni­
mo de meia hora. 

E lá segue a procissão. 
Matéria anunciada. 

Abril de 1988 

Pradores contra e a favor. 
: I p'vo~~ À:~~Rér~. 9:re~llltado. t: tudo de novo. 

'6. Os Constituintes saem das bancadas. Ca­
~ lfIiphàrjI, Çón1~r,sariI: ~r~~~am atenção, no~s ":lO­
. rpll~tq~ ag.udos. D~slIgam ~~fesas sem nexo, ata­
ques sem sentido oU,recusam ouvir argumentos 
quando feétlam seu, ponto de vista. J ornam café. 
Agua gela,da. 'Qespacham e!')Jedientes. Coman­
dam, pelo telefone, os serVis:os nos gabinetes. 'Cui­
dam das p'rovjdências do dia. Lavam as mãos. 
'O rosto', Usam o banheiro, que ninguém- é de 
'f~r~à: E, de quando' em 'quando, lêem o jomal 
nas longas esperas vazias dos retardatáriôs ou 
atràpalhadós1 votando nos postos avulsos. 
< 'SorPénte es~é Clãdo é de grande importância . 
'Supónhamos 10 vdtaçoes. Alguns querem mais: 
o'dobro. FICO na metade. São caminhos perdidos 
porque os Parlamentares não votam sentados. 
E há lugar para todos. Não haveria se a presença 
ultrapassasse 450, Sistema de governo e tempo 
de mandato só se ,vota uma vez. E já votamos. 

P9r que não sentam? . 
, Sei lá! , 

Pela mesma razão que a maioria não vem e 
ainda se acha dona da razão de não vir! 
. . Deixo de divagar: 

O Plenário tem ar forçado. Zonas muito frias. 
Outras, menos. O recmto do café é quente e pe­
quemo. O banheiro, pequeno também, é frio. 
, Nesse muda-muda de temperatura a alergia 

pega. O nariz reclama. Os pulmões incomodam. 
Os olhos ardem pela fumaça dos que fumam, 
mdiferentes aos males que causam. As pernas 
ficam doloridas. 

É a exaustão. 
. _ São 2oh30min. 

Ulysses anuncia que a sessão vai até as 22 
horas. 

- Não saiam do PLenário. 
Então, acende a luz em minha cabeça. O Presi­

dente chegou as 15hlomin. Sentou-se às 15h15 
mino E não saiu de lá. Nunca saiu. Parece pregado 
na cadeira. Não toma água. Nem café. Não movi­
menta as pernas. Não vai ao banheiro! 

Faço as contas: Das 15h1omin às 22 h, são 
Q horas e 50 mino 

q gaiato, por cima do ombro, termina a crônica. 
- Pergunta qual é o segredo! Ele fica sem fazer 

absolutamente nada! Não precisa de banheiro? 
De quando em quando é bom brincar com 

a verdade. O lado pitoresco sempre existe. mesmo 
quando o assunto é para lá de sério! 

Em todo caso, lembre-se, eu disse que ele não 
bebe água. Logo, pode ser por aí a explicação! 

Ah! A campainha. 
- Vamos votar, Senhores. Digitem o código ... 
Ulysses, qual é o segredo, Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

o SR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, recebi, com satisfação, a cor­
respondência do Dr. Luiz Norberto Ratto, Presi­
dente da Companhia de Financiamento da Produ­
ção - CFP, empresa vinculada ao Ministério da 
Agricultura, contendo valiosas informações sobre 
a questáo das perdas e desvios de estoques agrí­
colas sob supervisão dessa empresa pública. É 
louvável, nestes tempos de dilicil relacionamento 
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do Est?do com a. Na~ão bra~iíel.rà~-gJê se 'expres­
sa na criSél entre os' Poderes ExecutiVo' ~ t.egis­
lativó,"que 'a'direção1 dê úIDíl empresa eStat8J da 

-Uniãro; Íltenaa- âos C1arndrés' de urtta' das t'á$às 
do CongresSo Naéi6nÍII~' heSté casO, úrh 'pl-d-

'nOnc:illffientO 'que fIZ reverberarido 'denúncias' de 
irtegulãiidades na CFP: publicadas pela "Gazeta 
Mef(:ànti),~ ~ se preocupe em, aponte jJroprla, 
és-tlaiecer'ás' queStões suscitad8s: Demonstra a 
Íniciativg não apenas o zeld com que d Presidente 

'da ,CFP trát'a"a' coisa' píÍblica sOb sua responsa­
I'>i1idade/ como sua aisposição de (lar efetivó con­
teúdci âl:{promessas dá Nova República: de coh­
ferir transparêncià dos àtos âdmirüstra'tivos~ Tive5-
seril às clemais'autorieJades' governamentais idên­
tiC:~ dl,sl?Osição'para colaborar com o pdder Lei;Jis­
latwo, ' no -serltido de lhe facilitar o" éxerdcio da 
fiscaliia.S~o sobre as açóes 'do Executivo, e tería­
mos sobre seu compbrtamento novos paradig­
mas'ºe éficácia, !1I0ralida<;le e justiça. Então, in­
gressaríamos no reino da !egitimidade ... 

De qualquer forma, desejo expressar desta tri­
buna as inten,Ções que me animaram ao prohun-
'ciamento que fIZ eJ'l) fevereiro passado. ' 

Vivemos um momento decisivo no processo 
de construção de uma democracia estável e dura­
doura em nósso País. Cabe, aí, importante papel 
a'o L.egislativo, 'no sentido de desmc;>ntar, tanto 
o ~~rdcio monop6lico do j>oder pelo Executivo, 
no rumo 'da conquista de uma separação politica 
e 'funcional capaz de criar um sistema de freios 
e coritrapesos que contribua à expansão dos direi­
tos e garantias da cidania, como também os fami­
gerados "anéis burocráticos" que acabaram con­
duzindo a uma lamentável cooptação' do "públi­
co" pelo "privado", no âmbito do Estado. Ciente 
disto, tenho me dedicado exaústivamente à tarefa 
de criar novos mecanismos que conduzam ao 

, fortalecimento do Poder Legislativo, sobretudo no 
tocante ao pleno exercício de suas funções de 
fiscalização. 

Pneocupou-m,e, em segundo lugar, o volume 
de perdas agrícolas e danos ao erário público. 
Veja·se que falava a "Gazeta MercanW" 4 de 
fevereiro, em que me baseei no pronunciamento, 
períodico "avesso ao sensacionalismo", como fri­
sei, em desvios gigantescos que estavam a mere­
cer E!CO no Legislativo e esclareciementos como 
os que que agora nos traz o Presidente da CFP: 
a empresa teria contabilizado prejuízo superior 
a Cz$ 1 bilhão, o equivalente, à época, a cerca 
de US$ 10 milhões. 

'- Mais que tudo, porém, e sempre destacàndo 
ser "até possível que não haja ma-fé ou dolo", 
visualizei no fato a oportunidade de se dar início, 
no Senado Federal, a uma grande discussão so­
bre perdas e desvios agrícolas no Brasil, eis,que 
uma redução destes imensos prejuízos, à seme­
Ihan!;a do que ocorreu na fndia, Poderia levar-nos 
à recup,eração de valiosa quantidade de proteínas 
e grilOS. Que mais poderia contribuir ao alíVio 
da fome e do açoite inflacionário? 

Movido por estas preocupações, afirmei que 
"quando a quebra ultrapassa o 0,15% ao mês, 
algo está acontecendo". 

O Dr. Luiz Norberto Ratto, em sua correspon­
dência, confirmou nossas observações, destacan­
do que houve desvios, que os implicados estão 
sendo processados e até presos e que s6 não 
é mflis ágil este controle pelo reduzido quadro 
de fiscais da empresa. 

DlARIa DO GONGRESSO'NA<::IONAIL 

\ ')1' ",- l' -, t _ '1 

,-t '1]v~mo~, ,pps ú!~ps ~emp-os, problema,s,~ d~­
m.in<;iados', de desvios de "soja em Mato Grosso 
do 'sul, e dE~ :rPil~o, éin'rs~~, Pa~,?,"~ ~á P,~Ü~9s 
dias, também de milho, no'Paraná. Mas a-éf'p 
lião aéscUrou de ~uas obrigações, e Rrovidêhbas 
'vêm 'sendo' adota'ãas p'à~à 'evitar '6u 'diminuir pré­

'-JuÍZOs. estoQues foram~ apreendidos-e muitoá 'aÓs 
respOnsáveis pelos delitos ~s~(j :présos, ag'ítár­
dando julgamento e alguns já coridenados. ",I,' I 

Embora saStlfeitO pelo seu gesto, até póFqlie 
'admite qUe b Iyalor 'denunciado de Cz$ 1 bilhão 

<'''p.ossivelmente 'constitui a soma de todas as '!:!ife­
- renç{s constatadas nos' processos referidos;', 
, cWilpÍ'e-me reconhecer que' 0~assiJrito's6 potlerá 
'daÍ'~sê Por encerrado mediante cuidadosa e cbm­
-peténte auditOria' técrÍica, o qüe será certarn'e~te 
feito por ocasião da apreciação oportuna das'coh-
tas da CFP pelo Tribunal de Cóntas'da União:" 

Isto posto, resta-me voltar ao apelo já feito aésl:a 
tribuna, no sentido de que, com a'colaboraÇão 
da CFP, possamos aprofundar uma reflexão sobre 
os desperClícios agrícolas no País', capaz de indLzir 
à inovações tecnológicas nos 'camp'os da colheita, 

, transporte, ensacamento', empilhamento, conser­
vação e armazenamento agnéolas. Até que, faça­
mos 'resta-nos assistir condÓídos' a este espetá­
culo triste de ver 'grande parte de nossas sáfras 
perd~rem-se entre os caminhos da' insuficiência­
de infra-estrutura adequada à mobilização e Ms-
tão da produção agrícula. '-

" 
o SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 

- Concedo a palabra ao nobre Deputado SiqUei­
raCampos. 

. 
O SR. SIQOEIRA CAMPOS (PDC - ÇlO. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
. Srs. Congressistas, não há razão por que possa 
alguém ignorar as terríveis dificuldades pelas 
quais passa o País e, em conseqüência, podemos 
afirmar, não será lícito deixar de hipotecar total 
apoio ao Governo para que possamos superar 
essas dificuldades e restabelecer as condições 
normais de vida do povo brasileíro, reencontrando 
os caminhos do crescimento econômico. " 

Como já afirmamos em diversas ocasiões, o 
Partido Democrata Cristão não deixará de apoiar 
toda e qualquer medida do Governo que for de 
comprovado interesse nacional. 

No entanto, o PDC faz sérias restrições em que 
as medidas para recuperação da economia, de 
combate aos gastos públicos, passem pelo con­
gelamento de salários dos servidores plÍblicos. 

O congelamento da URP é medida simplista 
e que, apesar de sua perversidade contra o servi­
dor público, não irá ter qualquer efeito sobre a 
inflação. 

O Governo não pode deixar de adotar drásticas 
medidas para contenção dos seus gastos. Mesmo 
os brasileiros menos informados sabem que es­
sas medidas deveriam começar, para uma ação 
eficaz a fim de diminuir o déficit público e com­
bater a inflação, na venda das empresas estatais 
e no corte dos gastos públicos, principalmente 
com publicidade, viagens de fim de semana, via­
gens internacionais, mordomias e com desper­
didos, estes causados pela omissão criminosa 
e ineficiência dos dirigentes do serviço público. 

As empresas estatais são a fonte, a causa prici­
pai do desequilíbrio nas finanças públicas do nos­
so País. O prejuízo que essas empresas públicas 
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denlm, no ariO' 'pa~sado, ao País, é da 'ordem de 
seiscentos e c'inqüenhi e dois bilhões de cruzados. 

Todos nos kabemos qu~ não há como resolver 
a'l;ira~e ~iiUãl;:ão'))râs'ileira sem a eliminação;prori­
'ta e iõtàl: 'C!es'se imensb r6mbo 'quê as estatafs 
abrem 'M~' finan~ás públicas;' à cadà ãrlo é·tle 
'forma cr'~stêl1te. ':' , -', ")'1' 1'" • L.' 

- <iPQC;:: ~'e!3jirmo, nã~: fàita'rá ao Govem6, 'deSde 
que o Presidente Samey'e'seus' Ministros aitiem 
com' destemor,' com energia redobrada e com 

-eficiência pàra resolver os graves problemas 'ita­
, cionais',' criados pelo Plano. Cruzado e poi outros 
. projetos' enganosos a que ó G'overno foi levado 
po~ políticos 'mistificadores: -"'" ~ •. ~ 

Quanto ao' congelamento da URP, para'efeito 
de cálculo . para' reajustarn'ent'o salarial,' o' PD'Cé 
ae opiniãô:tle'que o Governo (leve'revogar, pór 
irlócua e in,é:o?vepient.7, essa an~ip'~tica·medida. 

Era o que tinha a dIzer. . " 

O SR. PRESIDENTE (FranCISco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. ., 

- O SR. MARIO MAIA (PDT - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons-

. tituintes,-quando a-Revolução Francesa, em 1789, 
destruiu a ordem feudal e a Bastilha, 'com 'seüs 
amplos significados para os caminhos da huma­
nidade, imetliatamente cuidou também de limÍtar, 
dificultar a organização da'incipiente classe operá­
ria. Os sindicatos foram próibidos. Porém, peilrli­
tiu-se a criação de fundos mútuos, cujo caráter 
ãssistencialista mais tarde deu origem às organi­
zações trabalhistas e previdenciárias AAlemanha, 

'já no século XIX, foi o' primeiro país a institucio-
nalizar, em 1891, o primeiro diploma legal preVi­
denciário, quando Bismarck, atendendo às reivin­
dicações da social democracia revolucionária, 
promulgou a Lei do 'Seguro Doença"que previa 
a concessão·de benefícios a -partir de,contril:iui­
ções tripartites, dos empregados, patrões e do 
Estado. Em 1917, um dos primeiros decretos da 
Revolução Socialista foi justamente o que estal>e­

-Ieceu a Lei de Segurança Social, onde as contri­
, buições são apenas da empresa e do' Estado, 

cabendo a gestão dos fundos aos trabalhadores. 
Na França, a'contribuição é tripartite e a'gestão 
também, porém, com maioria de trabalhadores, 
sendo estes eleitos diretamente. Nos Estados Uni­
dos, as aponsentadorias são frequentemente 
complementadas por empresas previdenciárias 
privadas, o que ocorre também no BrasIl. 
I Aqui, ã primeira legislação previdehciária surgiu 

em 1919, com' promulgação de uma l.:ei-de Aci­
dentes do Trabalho, estabelecendo indenização 
aos aposentados. Em 1923, surgiu a primeira Cai­
xa de Aposegtadoria e Pensão - a Lei Elói Cha­
ves,' que benefiêlava' os ferroviários. Após ã Revo­
lução de 30 surgiram os IAP -Instituto de Apo­
sentadorias e Pensões, sempre com gestão tripar­
tite,' de empregados, patrões e Estadôs. O IÀPM, 
dos marítimos; IAPC, dos comerdários; o lAPB, 

, dos bancários; o IAPETC, dos empregados-nos 
'Transportes de Cargas e o 1API, dos industriários. 

O desenvolvimento do sistema previdenciário 
l:ifasileiro veio progressivamente até 1964,quando 
a'ditadura militar extinguiu todos os institutos de 
aposentadoria e pensão, concentrando o'sistema 
no INPS, sob exclusiva gestão estatal, embari:! 
a contribuição permanecesse tripartite. Era o go-

- vemo militar cuidando de dinheiro que não lhe 
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pertencia. A partir daí, a situação dos aposentados 
foi sendo deteriorada e a gestão colegiada do 
sistema substituída pelo modelo concentrador e 
autoritário, resultando no déficit crônico e na pe-
núria dos aposentados. - -

Hoje, '. suprema, humilhação, muitos aposenta~ 
"os ,sobrevivelIj engraxando sapatos, vendendo 
bilhetes de loterias ou mesmo esmolando. Socie­
dade que se recusa a dignificar seus velhos não 
merece dignidade. Há doze milhões de aposen­
tados no Brasil, 80% dos quais recebem entre 
um e três salários mínimos. Há, por outro lado, 
uma exurrada de ações na Justiça, exigindo repo­
sição do que foi confiscado por artimanhas da 
ditadura militar e também da Nova República, 
pois, afinal, são os mesmos figurantes. 

Os aposentados não têm como fazer greve, 
só lhes resta fazer barulho e se organizarem me­
lhor. E isto está sendo feito: existem dez federa­
ções organizadas e uma confederação nacional; 
estão presentes organizadamente em todos os 
Estados. No Paraná, por exemplo, estão em mais 
de cem cidades, onde realizaram em Curitiba uma 
passeata reunindo mais de seis mil pessoas. Estão 
pressionando os Constituintes não apenas pela 
reposição, mas principalmente pela gestão cole­
giada, incluindo aí os próprios aposentados. Em 
Recife, instalaram um placar onde divulgam os 
nomes dos constituintes que se posicionam con­
tra seus interesses. A massa de doze milhões de 
homens e mulheres se movimenta. 

O confisco dos aposentados é vergonhoso. O 
Dieese calculou que quem se aposentasse em 
1979 com cerca de cinco mínimos, deveria estar 
recebendo no começo de 1987 uns sete mil cru­
zados. Na verdade, retirava pouco mais de três 
mil. Isto é: menos 117% do que deveria receber. 
O golpe maior do confisco dos aposentados foi 
oficializado por Delfim Netto, em 1979, para finan­
ciar o déficit público e o Brasil potência. 

Os Ministérios da Fazenda e da Previdência ale­
gam que 65% dos recursos da Previdência Social 
são consumidos com aposentadorias e pensões. 
Não é verdade. Oswaldo Lourenço, Presidente da 
Confederação Brasileira de Aposentados, Cobap, 
esclarece que esse montante representa apenas 
15%, o resto é déficit causado pela prática ilegal 
de utilização do Fundo de Beneficios para paga­
mento das despesas com pessoal e administra­
ção, o que é uma obrigação legal-não cumprida 
da União. 

Previdência não é assistência social. O aposen­
tado pagou pelo beneficio que é um direito, não 
uma concessão do Poder Executivo. Previdência 
não é LBA ou Funabem, é a prestação de um 
serviço pelo qual o beneficiário pagou a vida toda. 

Quando olhamos para um velho, não nos deve­
mos interessar por sua idade. Mas devemos pro­
curar saber o significado de suas colheitas, das 
sementes plantadas, das cidades construídas, dos 
versos feitos, das estradas abertas, das lutas trava­
das, da paz obtida, dos sonhos realizados. Se há 
vida, há contribuição, há valor a ser preservado. 
Importa, e muito, o que tenha feito. Importa maisk, 
entretanto, o que tenha vivido. 

Para encerrar, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
recordo-me de uns versos de Brecht: 

"Quem construiu Tebas, a.das Sete Portas? 
Nos livros só figuram nomes de reis. 
Por acaso, eles carregaram os blocos de pe­
dras? 
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E Babilónia, mil vezes destruída, 
Quem voltou a levantá-Ia?" 

, Era o que tinha a dizer. 
Muito obriQado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Está esgotado o período destinado para breves 
comunicações. 

Sobre a mesa, mensagem presidencial que vai 
ser lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 69, de 1988 (CN) 

(N° 137/88, na origem) 

'ExcelentíSSImos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 10 do art. 55 da ConstituIção 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mmistro 

,de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n9 2 420, de 18 de março de 1988, publicado 
no Diário Oficial da União do dia 21 do mesmo 
mês e ano, que "dispõe sobre correção monetária 
nos casos de liquidação extrajudicIal de socie­
dades seguradoras, de capitalização e de previ­
dência privada e dá outras providências". 

Brasília, 4 de abril de 1988. - José Samey. 

Em 17 de março de 1988 
E.M. n° 138 

ExcelentíSSImo Senhor PreSidente da Repúbli­
ca. 

Em razão de dISposições legais específicas, as 
obrigações de responsabIlidade das entidades de 
que trata a Lei n° 6.024, de 13 de março de 1974, 
ficaram sujeitas à atualização monetária, quando 
em regime de liquidação extrajudicial, principal­
mente a partir do comando jurídico emanado do 
Decreto-Lei n° 2.278, de 19 de novembro de 1985 

2. Nada obstante, os passivos das massas li­
quidandas das sociedades de seguro, de capItali­
zação e das entidades de preVidência pnvada, regi­
das por legislação especial, não estão sujeitas à 
correção monetána, pela demora da liquidação, 
consoante os termos do art. 98, § 4°, do Decre­
to-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, do 
art. 4°, do Decreto-Lei n° 261, de 28 de fevereiro 
de 1967, e do art. 66, VI, da Lei n° 6.435, de 
15 de julho de 1977. 

3. Essa diferença de tratamento sobre cons­
tituirVlolação do princípio constitucional da isono­
mia, causa sérios prejuÍzos aos credores das mas­
sas, pelo aviltamento de seus créditos, ao tempo 
em que mantém os ativos das liquidandas a salvo 
da corrosão inflacionána, através da valorização 
dos bens d~ massa e da aplicação, no mercado 
financeiro, do numerário resultante da realização 
desses ativos. 

4. Agrava-se tal distorção, sobremodo, em ra­
zão da morosidade dos processos liquidatórios, 
alguns dos quais se arrastam há vários anos, sen­
do uma das causas desse atraso os pleitos Judi­
ciais envolvendo os antigos controladores e diri­
gentes das empresas liqUIdandas, cujo interesse 
se define, ao longo do tempo, na transformação 
do estado inicial da insolvência numa situação 
posterior superavitária. 

Abril de 1988 

5 Para corrigir essa anomalia, que nos afigura 
injusta e constItucIonalmente incorreta. submeto 
à elevada apreCIação de Vossa Excelência, o ane­
xo projeto de decreto-lei, que Visa, mediante der­
rogação das normas retro-referidas, atribuir corre­
ção monetána às exigibilidades das sociedades 
de seguro, de capitalização e das entidades de 
preVidência privada, quando em regime de liqUI­
dação extraJudIcial. 

6. Considerando que a medida constitui ma­
téria de ordem pública, a minuta prevê a aplicação 
das novas dISpOSições às situações em curso, 
contados os seus efeitos a partir da data da vigên­
cia do dIploma legal. 

7. A aprovação do texto, ora proposto, coroa 
uma sene de medidas adotadas pelo Governo 
de Vossa Excelência, em consonância com os 
compromISSOS assumIdos pela Nova República, 
no sentIdo de dar proteção adequada à economIa 
popular. 

8. Justifica-se o uso do decreto-lei, no caso, 
tendo em vista tratar-se de materia relativa a fman­
ças públIcas, de relevante interesse público e que 
necessita ser urgentemente regulada, não acarre­
tando aumento de despesas 

Aproveito a oportumdade para renovar a Vossa 
ExcelênCia protestos do meu mais profundo res­
peito. Mailson Ferreira da Nóbrega, Ministro 
da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.420, 
DE 18 DE MARÇO DE 1988 

Dispõe sobre correção monetária nos 
casos de liquidação extrajudicial de so­
ciedades seguradoras, de capitalização 
e de previdência privada e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item n, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 <, As SOCIedades de seguro, de capitali­
zação e de previdênCIa pnvada, de que tratam 
os Decretos-Leis noS 73, de 21 de novembro de 
1966, e 261. de 28 de fevereiro de 1967, e a 
Lei n° 6. 435, de 15 de julho de 1977, respectiva­
mente, terão a totalidade das obrigações consti­
tuídas até a decretação de sua liquidação extraju­
dicial corrigidas monetarIamente a partir dessa 
data, segundo a varIação do valor nominal das 
Obngações do Tesouro Nacional (OTN). 

Parágrafo unico. As obrigações contraídas 
postenormente à decretação da liquidação extra­
judiCIal estarão sujeitas a correção monetária na 
forma pactuada ou de acordo com às disposições 
legais pertinentes 

Art. 2' Nos processos liquidatórios em curso, 
a correção monetária de que trata o caput do 
artigo anterior somente será aplicável a partir da 
• data de vigência deste decreto-lei. 

Art 3" Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publIcação 

Art 4" Revogam-se as disposições em con­
trário 

Brasilia-DF, 18 de março de 1988; 1670 da Inde­
pendência e 100' da República - JOSÉ SAR­
NEY -Maílson Ferreira da Nóbrega. 
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LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N° 261, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE .1967 

Dispõe sobre as sociedades de capita­
lização e dá outras providências. 

DECRETRO-LEI N° 73, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1963 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Seguros Privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras pro­
vidências. 

LEI N° 6.435, 
DE 15 DE JULHO DE 1977 

Dispõe sobre as entidades de previ­
dência privada, e dá outras providências. 

O> SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Designo Relator tia mensagem lida o nobre 
Deputado Aloysio Chaves. 

O Relator ora designado deverá conclUir seu 
parecer pela apresentação de projeto de decreto 
legi5lativo aprovando ou rejeitando o texto do de­
creto-lei. 

O prazo a que se refere o § 1 ° do art 55 da 
ConstitUição se encerrará em IOde junho vin­
douro. 

O> SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Nos termos do § 2° do art. 29 do Regimento 
Comum, a Presidência vai declarar encerrada a 
sessão, fIcando, em consequência, adiada a apre­
ciação de toda a matéria da Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias cuja aprecia­
ção é adiada 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do p<::recer proferido, em Plená­
no, pelo Senhor Senador Leopoldo Perez), apro­
vaneIo o texto do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 
de dezembro de 1987, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pessoas físicas e dá 
outras providências. (Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Consti­
tuição - 2' Sessão.) 

2 

Apreciação das Mensagens PresidenCiais n°S 
2]5, de ]987-CN (n° 352/87, na origem); 2]6, 
de ]987-CN (n° 353/87, na origem), 2]7, de 
1987-CN (n° 354/87, na oflgem); 218; de 
1987-CN (n° 356-87, na origem), 219, de 
1987-CN (n° 359/87, na origem), e 220, de 
1987-CN (n" 360/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n°S 2.335, de 12 de junho de 
198i', que dispõe sobre o congelamento de pre­
ços e aluguéis, reajustes mensais de salários e 
vencimentos, institui a Unidade de Referência de 
Preços (URP) e dá outras providências; 2.336, de 
15 de junho de 1987, que altera a redação de 
dispositivos do Decreto-Lei n° 2.335, de 12 de 
junho de 1987; 2.337, de 18 de junho de ]987, 
que altera osarts. 13 e 14 do Decreto-Lei n° 2.335, 
de 12 de junho de 1987, e dá outras providências; 
2.339, de 26 de junho de ] 987, que altera o Decre-
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to-Lei n° 2.335, de ]2 de Junho. de ]987, e dá 
outras proVidências; 2.342, de 10 de julho de 
1987, que altera os arts. 13,e 14 do Decreto-Lei 
n° 2.335, de 12 de junh~ de 1987; e 2.343~ de 
10 de julho de 1987, que acre~centa parágrafo 
ao art. 8° do Decreto-Lei n° 2.335, de 12 de junho 
de 1987 (incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § ]', ln fine, do art 55 da Constituição' ~ 
3' Sessão.) -

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

3 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 221, 
de 1987-CN (n° 355/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.338, de 19 de junho de 1987, 
que dispõe sobre o pagamento da remuneração 
de que trata os arts. 3°, 4° e 7° do Decreto-Lei 
n° 1.971, de 30 de novembro de 1982, que estabe­
lece limite de retribuição dos sefVldores da admi­
nistração direta e indireta da União, do Distrito 
Federal e dos Terntórios Federais (incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1', in fine, do 
art. 55 da Constituição - 3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

4 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 222, 
de ]987-CN (n° 357/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.340, de 26 de junho de ]987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.288, de 23 de julho 
de 1986 (incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § ] ° in fine, do art. 55 da Constituição -
3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

5 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 223, 
de ]987-CN (n° 358/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da Repúbhca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.341, de 29 de junho de 1987, 
que dispõe sobre a correção monetária das de­
monstrações financeiras, para efeito de determi­
nar o lucro real, e dá outras providências (incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1~, in fine, 
do art. 55 da Constituição - 3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

6 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 224, 
de 1987-CN (n° 361/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.344, de 23 de julho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2 333, de 11 de junho 
de 1987 (incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição -
3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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7 
Apreciaçfio da J"Iensagem Presid,encial n° 225, 

de 1987-C,\,/ (':lo 362/87, na orig~m), atra~és fia 
qual o Senhor Presidente da,Repúb\ic~ sl;lbl1letT 
à qeliberaçãq ,do Congre!jiso Nacional p textç do 
Decreto-Lei n~ 2.345, de ~~ ,de jul~o fie 1987, 
que dá f}0l'a ~«rdação a9 caput,_"do art. ,l o ,?a 
Lei n° 6.782, de 19 de maio de 1980 (incluída 
em Orde~ d~ Dia,nos termos'do § 1°, in ~e, 
do art. 55 da Constituição - 39 Sessão.) 

- Depe~dendo de Parecer a ser proferJdo em 
Plenário. 

8 

tlpreclação da Mensagem Presidencial n~ Z26, 
de 1987-CN (n° 363/87, na origell1), através da 
qual o Senhqr Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.346, de 23 de julho de 1987, 
que cria no Ministério da Fazenda os cargos que 
especifica e dá outras providências (incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 19, in fine, do 
aft. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

9 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 227, 
de 1987-CN (n9 378/87, na origem), através da 
qual o Presidente da República submete à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei no 2.347, de 23 de julho de 1987, que cria 
na Secretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República os cargos que espe­
cifica e dá outras providências. (Incluída em Or­
dem do Dia nos termos do § 1°, in One, do art 
55 da Constituição - 2" Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

10 

Apreciação das Mensagens Presidenciais nOS 
228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem), através-das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Lei n° 2.348, de 24 de julho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21 de no­
vembro de 1986, que dispõe sobre licitações e 
contratos da Administração Federal; e 2.360, de 
16 de setembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, que dispõe 
sobre licitações e contratos da Administração F e­
dera!. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição -
2'Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

11 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 230, 
de 1987-CN (n° 365/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.349, de 29 de julho de 1987, 
que dispõe sobre limite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
- FCVS, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § l°, in fine, do 
art. 55 da Constituição - 2! Sessão.) 
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- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

12 

,~ i-\pl'eciação di! Mensagem Presidenciál no 231, 
de 1987-CN (no 366/87, na orIgém), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deli15eração do Congresso Naciónãl o texto do 
Decreto-Lei n° 2.350, de 31 de julho de 1987, 
que dispõe sobre o incentivo fiscal a que se refere 
a Lei n° 7.554, de 16 de dezembro de 1986, conce­
dido às empresas controladas pela Siderurgia 
Brasileira SA - Siderbrás (Grupo Siderbrás). (In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § 19, 

io fine, do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 
:....!. Dependendo de 'parecer a ser proferido em 

Plenário. ' 

13 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 232, 
de 1987-CN (no 367/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.351, de 7 de agosto de 1987, 
que institui o Piso Nacional de Salários e o Salário 
Mínimo de Referência e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos'termos do § 1., 
ln fine, do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo d~ parecer a ser proferido em 
Plenário. 

14 

Apreciação das Mensagens Presidenciais noS 
233, de 1987-CN (n° 368/87, na origem); e 234, 
de 1987-CN (no 377/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis noS 2.452, de 7 de agosto de 
1987, que concede abono salarial e dá outras 
providências; e 2.361, de 24 de setembro de 1987, 
que dispõe sobre o reajuste de preços de contra­
tos de prestação de serviços no caso que espe­
cifica. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 19, in fine, do art. 55 da Constituição -
2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

15 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 235, 

de 1987-CN (n° 369/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.353, de agosto de 1987, que 
acrescenta parágrafo ao art. 1 ° do Decreto-Lei 
n° 1.960, de 23 de setembro de 1982. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, io fine, 
do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

16 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 236, 
de 1987-CN (n° 370/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.354, de 24 de agosto de 1987, 
que altera a legislação do Imposto de Renda. (In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § 19, 

io fine, do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 
- Dependendo de parecer a ser proferido em 

Plenário. 
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17 
Apreciação do Mehsagem Presidencial n°, 237, 

~de 1987-CN (n° 371/87, na origem), através,da 
.qual o Senhbi Presidente da República submete 
<à"deliberação 'do Congresso 'Nacionàl o texto do 
'DeHeto-Lei n° 2.355, de '27 de agostO de 1987, 
:qÜê 'estabelece 'Iimite de retribuição da Adminis­
t(à'ção Públiéa da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios, e dá outras providências. (Incluída em 
'Ordem do Dia nos termos do § 1., in fine, 
'ddart. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

.:.:.!.,DependendÇl de parecer a ser proferido, em 
Plenário. .' , 

18. 

L --'Apreciação da Mensagem Presidencial n° 238, 
tle'1987-CN (n° 372/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.356, de 28 de agosto de 1987, 
que altera a tabela para o cálculo do Imposto 
de Renda na fonte. (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Consti­
luição - 2' Sessão.)' 
, ....::.. Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

19 

{\preciação da Mensagem Presidencial n° 239, 
de, ,1987-CN (n° 373/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2357, de 28 de agosto de 1987, 
que institui Programa Trienal de Aperfeiçoamento 
da Arrecadação das Receitas Federais, e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição 
- 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

20 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 240, 

de 1987-CN (na 374/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.358, de 4 de setembro de 1987, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
por servidores do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, e dá outras providências. (In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § 1 ° 
in fine, do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

21 

'Apreciação da Mensagem Presidencial n° 241, 
de 1987-CN (n° 375/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.359, de 16 de setembro de 1987, 
que estende benefícios fiscais ao empreendimen· 
to integrante do Plano de Recuperação do Setor 
de Energia Elétrica. (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Consti­
tuição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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22 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 1, de 
1988-ÇN (n° 744/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.394, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda incidente 
sobre rendimentos auferidos em operações finan­
ceiras de curto prazo e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

,-Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

23 

Apreciação da Mensagem Presidencial no 2, de 
1988-CN (n° 745/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.395, de 21 de dE'zembro de 1987, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir mecanismo 
de garantia para depósitos e aplicações em insti­
tuições financeiras e demais instituições autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e dá outras providências (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

24 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 4, de 
1988-CN (n° 747/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas jurídicas e dá outras providências. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1., io fine, 
do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

25 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 5, de 
1988-CN (n° 748/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2 398, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupa­
ção relativas a imóveis de propriedade da União 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

26 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 6, de 
1988-CN (n° 749/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas do capital da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos (CBTU), de seus bens e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, ln fine, do art. 55 da Constituição 
- 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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27 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 7, de 
19f18-CN (n~ 750(87, na origem), através da qual 
o Senhor Presiclenté da Repúblicà submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.400, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das açõe~ repres~n­
tativas da participação federal nas entidades VIn­

culadas ao Sistema Nacional Centrais de Abaste­
cimento e dá outras providências .. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fi~e, do 
art. 55 da Constituição - 2' Ses,são.) -

__ Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

28 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 8, de 
1988-CN (n9 751/87, na origem), através da qual 
o SEmhor Presidente da República submete à deli­
bemção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.401, de 21 de dezembro de 1987, que 
proíbe a utilização de recursos do Tesouro Nacio­
nal 'em operações de compra e venda de açúcar 
de produção nacional, para fins de exportação, 
e dil outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 19, ln fine, do art. 55 da 
Constituição - 2' Sessão.) 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

29 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 9, de 
1988-CN (n° 398/87, na origem), através da qual 
o SEmhor Presidente da República submete à deli­
bemção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.362, de 21 de outubro de 1987, que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados no caso que especifica. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, 
do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

30 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 10, 
de 1988-CN (n° 390/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de 
outubro de 1987, que extingue o Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária - Incra, 
cria o Instituto Jurídico das Terras Rurais - Inter 
e dil outras providências, (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, ln fine, do art. 55 da 
Constituição - 2' Sessão.) 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

31 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 11, 
de 1988-CN (n° 389/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à dE:liberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.364, de 22 de outubro de 1987, 
que fixa o valor do soldo base do cálculo da remu­
nemção dos militares. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, ln fine, do art. 55 da 
Constituição -;- 2" Sessão.) 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. ' 
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32 

Apreciação da,s Mensagens Presidenciall'J° 12, 
de 1988-CN (n° 411/87; na origem); 13, de 
1988-CN (ho 412/87, na origem), e 14, de 
1988-CN (n° 596/87, na origem: através das qJa(s 
o Senhor Presidente da República submete à-deli­
beração do Congresso Nacional os textos' dós 
Decretos-Leis (n° 596/87, na origem), através à~ 
quais o Senhor Presidente da República nOS 2.365, 
de 27 de outubro de 1987, que institui gratificaçã'ç> 
a ser deferida em novembro de 1987, que altera 
o Decreto-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
e dá outras providências, e n° 2.374, de 19 de 
novembro de 1987, que dispõe sobre a aplicação 
do Decreto-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 
1987, aos servidores da Superintendêncía do De­
senvolvimento do Nordeste - Sudene, e dá ou­
tras providências. (Incluída em Ordem do Dia nos 
termos do § 1°, ln fine, do art. 55 da Constituição 
- 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

33 
, 

Apreciação das Mensagens Presidenciais n~ 15, 
de 1988-CN (n° 408/87, na origem), e 16, de 
1988-CN (n° 721/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n"" 2.367, de 5 de novembro 
de 1987, que institui gratificação a ser deferida 
aos servidores que especifica e dá outras provi­
dências e 2.379, de 4 de dezembro de 1987, que 
altera o Decreto-Lei n° 2.367, de 5 de novembro 
de 1987, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, do 
art.55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

34 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 17, 
de 1988-CN (n9 409/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.368, de 5 de novembro de 1987, 
que fixa o v~or do soldo base do cálculo da remu­
neração da Polícia Militar e do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal. (Incluída em Ordem 
do Dia nos termos do § 1°, ln fine, do art. 55 
da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

35 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988-CN (n· 410/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, do 
art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

36 

Apreciação da Mensagem Presidencial n. 19, 
de 1988-CN (n° 559/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
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à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.370, de 17 de novembro de 198'Z, 
que institui Programa Trienal de Aperfeiçoamento 
da Arrecadação das Receitas Tributárias do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, 
do art. 55 _da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

37 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 20, 

de 1988-CN (n° 577/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n. 2.371, de 18 de novembro de 1987, 
que dispõe sobre os vencimentos e a represen­
tação mensal devida aos servidores que especifica 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, ln fine, do art. 55 da 
Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

38 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 21, 
de 1988-CN (n9 562/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República subrpete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.372, de 18 de novembro de 1987, 
que dispõe sobre a gratificação por operações 
esp~ciais, instituida peJo Decreto-Lei n° 1.714, de 
21 de novembro de 1979, (Incluída em Ordem 
do Dia nos termos do § 1 ° ln fine, do êlrt. 55 
da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

39 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 22, 
de 1988-CN (n9 563/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.373, de 18 de novembro de 1987, 
que dispÕe sobre o posicionamento dos funcio­
nários pertencentes à categoria de Técnico do 
Tesouro Nacional da Carreira Auditoriado Tesou­
ro Nacional, instituída pelo Decreto-Lei n° 2.225, 
de 10 de janeiro de 1985. (Incluída em Ordem 
do Dia nos termos do § 1°, ln fine, do art. 55 
da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

40 

Apreciação da Mensagem Presidencial n· 23, 
de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de 19 de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 19, ln fine, do art. 55 da Constituição 
- 2' Sessão.) . 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

41 
Apreciação da Mensagem Presidencial n· 24, 

de 1988-CN (n° 711/87, na origem), através da 
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qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.376, de 25 de novembro de 1987, 
que dispõe sobre a dívida mobiliária interna da 
União e dá outras providências (Incluída em Or­
dem do DIa nos termos do § 10, in fine, do art. 
55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

42 

Apreciação da Mensagem PresIdencial n° 25, 
de 1988-CN (na 719/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2377, de 30 de novembro de 1987, 
que cancela débitos que menciona e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, in fine, do art. 55, da Constituição 
- 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferIdo em 
Plenário. 

43 

Apreciação da Mensagem Presidencial n~ 26, 
de 1988-CN (n" 720/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.378, de 3 de dezembro de 1987, 
que concede aos integrantes do Grupo SelVlços 
Jurídicos e da Carreira de Procurador do Distrito 
Federal, as vantagens que menciona, e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 10, in fine, do art. 55 da ConstItuição 
- 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

44 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 27, 
de 1988-CN (na 722/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.380, de 9 de dezembro de 1987, 
que altera a Tabela de Escalonamento Vertical 
de que trata o art. lodo Decreto-Lei n° 1.447, 
de 13 de fevereiro de 1976, e dá outras providên­
cias. (Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
§ 10 in fine, do art. 55 da Constituição - 2' Ses­
são) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

45 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 28, 
de 1988-CN (na 723/87, na origem), através da 
qual o Senhor PreSIdente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.381, de 9 de dezembro de 1987, 
que isenta do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados os produtos que indica e dá outras provi­
dências. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 10, in fine, do art. 55 da Constituição -
2'Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO. i 

46 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 29. 
de 1988-CN (n° 731/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
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Decreto-Lei na 2.382, de 9 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre a aplicação do Plano Único de 
ClaSSIficação e Retribuição de Cargos e Empre­
gos aos estabelecimentos de ensino das Forças 
Armadas e dá outras proVidências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 19, in fine, do 
art. 55 da Constituição - 2' Sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

47 

AprecIação da Mensagem Presidencial na 30. 
de 1988-CN (na 732/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.383, de 17 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvol­
Vimento (FND) e dá outras providências. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 10, in fine, 
do art. 55 da Consntuição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

48 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 31; 
de 1988-CN (n° 733/87. na orIgem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.384, de 17 de dezembro de 1987, 
que revoga o art. 12 do Decreto-Lei n° 138, de 
2 de fevereiro de 1967, e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1", 
do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

49 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 32, 
de 1988-CN (na 735/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.385, de 18 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre gratificação a ser concedida 
aos servidores de nível médio e superior do Depar­
tamento Nacional da Produção Mineral, do Minis­
tério das Minas e Energia. (Incluída em Ordem 
do Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 
da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno., 

50 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 33, 
de 1988-CN (n9 736/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.386 de 18 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre a carreira do Ministério Público 
Federal. a criação de Núcleos das Procuradorias 
da República, em Municipios, e dá outras provi­
dências. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1", ln fine, do art 55 da Constituição -
2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

51 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 34, 
de 1988-CN (n° 737/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.387, de 18 de dezembro de 1987, 
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que dispõe sobre a Gratificação por Operações 
EspeCIaIS, Instituída pelo Decreto-Lei na 1.727, de 
10 de dezembro de 1979. (Incluída em Ordem 
do Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 
da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

52 
Apreciação da Mensagem Presidencial n' 35, 

de 1988-CN (n' 738/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.388, de 18 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre as categorias funcionais de En­
genheiro Agrônomo e de Médico Veterinário do 
Grupo Outras AtMdades de Nível Superior dos 
Planos de Classificação de Cargos e Empregos, 
instituídos na conformidade das Leis n'" 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, e 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e dá outras providências. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § I", in fine, 
do art 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 
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Apreciação da Mensagem PresidencIal na 36, 
de 1988-CN (n" 739/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.389, de 18 de dezembro de 1987 
que transforma, no Tribunal de Contas da União, 
os cargos que especifica, e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do art. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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ApreCIação da Mensagem PreSIdencial na 42, 
de 1988-CN (n° 740/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2390, de 18 de dezembro de 1987, 
que concede isenção do imposto sobre opera­
ções de crédito, câmbio e seguro e sobre opera­
ções relativas a títulos e valores mobiliários e dá 
outras providências. (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do § I", in fine, do art. 55 da Consti­
tuição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáflo. 
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Apreciação da Mensagem Presidencial n° 43, 
de 1988-CN (na 741/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2391, de 18 de dezembro de 1987, 
que dá nova redação aos incisos II, III e IV do 
art. 6° da LeI na 5.143, de 20 de outubro de 1966, 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

56 
ApreCIação da Mensagem Presidencial n° 44, 

de 1988-CN (na 742/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
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à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro de 1987, 
que cancela débitos para com a Superintendência 
Nacional de Abastecimento ---' SUNAB, e dá ou­
tras providências. (Incluída em Ordem do Dia nos 
termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição 
- 2~ Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

o SR. AMAORY MÜLLER - Sr. Presidente, 
pe'ço a palavra, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (FranCISco Rollemberg) 
-. Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

AMAORY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, antes que V. Ex' 
encerre a sessão, quero registrar, em nome da 
Liderança do PDT, o mais veemente protesto con­
tra a forma como estão sendo convocadas as 
sessões extraordmárias do Congresso Nacional 
Como é flagrante a falta de número a todas as 
sessões, especialmente neste período atípico, em 
que o País vive a elaboração do novo texto consti­
tucional, seria prudente que a Mesa do Congresso 
Nacional procurasse reunir-se com as lideranças 
partidárias, a fim de acertar uma pauta não polê­
mica que possa ser aprovada sem a presença 
necessária do quorum regimental. Do contrário, 
viveremos esse deprimente espetáculo de ver o 
ple'nário vazio e V. Ex' tendo que encerrar a sessão 
por falta de quorum. Na Câmara, temos agido 
assim e temos conseguido evitar que se repita 
esse melancólico momento em que V. Ex' declara 
os trabalhos encerrados. Por isso, Sr. Presidente, 
trago' como sugestão, mas sob forma de protesto, 
a proposta de que a Mesa do Congresso ouça 
as Lideranças partldárias na composição da pau­
ta, porque os decretos-leis serão necessariamente 
aprovados por decurso de prazo. Não faz muito 
fornos compelidos a aceitar a aprovação de 114 
decretos, muitos dos quais bulindo nos interesses 
do povo brasileiro, sem que o Parlamento pudesse 
manifestar-se. Agora, estão aqui para votação em 
re~,ime de urgência mais 56 decretos, um dos 
quais, o primeiro da pauta, aliás, envolve a questão 
do Imposto de Renda - mais um assalto do Go­
verno à bolsa do assalariado. Por isso, Sr. Presi­
dente, gostaria de registrar essa manifestação e 
fazer a V. Ex' esse apelo para que transmita ao 
Presidente Humberto Lucena e aos demais mem­
bros da Mesa essa preocupação. Ou fazemos um 
pouco de democracia interna para elaborar uma 
pauta que tenha um certo consens,) e evite que 
as sessões sejam suspensas, o que facilita a apro­
vaç:ão por decurso de prazo desses decretos-leis, 
ou continuaremos vivendo esse espetáculo pro­
fundamente lamentável da ausência quase total 
de Parlamentares que foram eleitos e são pagos 
para estarem aqUI. 

() SR. PRESIDENTE (Francisco RoJlemberg) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 12 mi­
nutos) 
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ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO. 

Destinada a "avaliar os prejuízos da 
seca no Nordeste". 

10' Reunião, realizada em 23 de março de 
1988 

Aos vinte e três dias do mês de março do' ano 
de mil novecentos e oitenta e oito, às dez horas 
e vinte minutos, na Sala da Comissão de Relações 
Exteriores, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Mansueto de LavOl" Cid Sabóia 
de Carvalho e Deputado César Cals Neto, Ismael 
Wanderley, Ubiratan Aguiar, Celso Dourado e 
Moema São Thiago, reúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, destinada a "avaliar 
os prejuízos da seca do Nordeste". Comparecem, 
ainda, os Senhores Deputados Mauro Sampaio, 
Bezerra de Melo, Luiz Marques, Raimundo Bezer­
ra, Manoel Castro, Marcos Queiroz, Aéclo de Bor­
ba, Fernando Bezerra Coelho, Antônio Câmara, 
Expedito Machado, Carlos Benevides, Firmo de 
Castro, Osmundo Rebouças, Furtado 'leite e Se­
nador Mauro Benevides. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Rai­
mundo Lira, Teotonio Vtlela Filho, Ruy Bacelar, 
Fernando Henrique Cardoso, João Lobo, Guilher­
me Palmeira, Virgílio Távora, Lavoisier Maia e De­
putados Paulo Silva, Gonzaga Patriota, Cássio Cu­
nha Lima, Orlando Bezerra, Edme Tavares e Antô­
nio Ferreira. 

Havendo número regimental, são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Deputado Ismael Wander­
ley, Vice-Presidente, no exercício' da Presidência. 
que solicita, nos termos regimentais, a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo 
após, é dada como aprovada. 

O Senhor Presidente esclarece que a presente 
sessão desuna-se ao depoimento do Senhor Go­
vernador do Estado do Ceará, Tasso Jereissati, 
convidando-o para tomar assento à Mesa. Infor­
ma, ainda, o comparecimento dos seguintes Se­
cretários de Estado do Ceará: Sérgio Màchado, 
Secretário de Governo; Rosa Abreu, Secretária da 
Ação Social e Rocha -Magalhães, Secretário de 
Planejamento. 

O Senhor Tasso Jereissati, durante sua exposi­
ção, analisa a seca do Estado do Ceará e os efeitos 
causados na cultura de determinados produtos, 
principalmente o algodão. Cita a criação, em seu 
Estado de Grupos de Ação Comunitária com a 
finalidade de destinar os recursos da seca para 
as obras prioritárias em Municípios mais carentes. 

No período das interpelações, usam da palavra 
os Senhores Deputados César Cals Neto, Ubiratan 
Aguiar, Aécio de Borba, Firmo de Castro, Osmun­
do Rebouças, Fernando Bezerra Coelho, Luiz Mar­
ques, ExpedIto Machado, Moema São Thiago, 
Furtado Leite e Senador Mauro Benevides.' 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu, Helena Isnard Accauhy 
Soares dos Santos, Assistente da Comissão, laVrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação, junta­
mente com o apanhamento taquigráfico dos de­
bates. - Deputado Ismael Wanderley, Vice­
Presidente, no exercício da presidência. 
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ANEXO À ATA DA J O, REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉ­
RITO, DESTINADA A '/\ VALl4R OS PREJUÍ­
ZOS DA SECA NO NORDESTE'; REAliZA­
DA EM 23 DE MARÇO DE 1988, ÀS 10 HO­
RAS E 20 MINUTOS, DEPOIMENTO DO 
DOUTOR TASSO JEREISSATI,' GOVERNA­
DOR DO ESTADO DO cEARÁ, QUE SE P(j­
BUCA COM A DEV/DA AUTORIZAÇÃO DO 
SENHOR DEPUTADO ISMAEL WANDER­
LEY. V/CE-PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Teotonio Vilela 
FJlho 

Vice-Presidente: Deputado Ismael 
Wánderley 

Relator: Deputado César Cais Neto 
(Integra do apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - Srs. 
Senadores e Srs. Deputados, esta Comissão Par­
lamentar Mista de Inquérito tem o prazer de contar 
com a presença do Exm" Sr. Governador do Cea­
rá, Tasso Jereissati, o depoente convidado de ho­
je. 

Sooem todos os Srs. que em nossa região esta­
mos lutando para atendermos ao Nordeste com 
maior participação no Orçamento da União e sen­
timos as reações duras, principalmente por parte 
da Bancada paulista, que não entendem que o 
desenvolVImento do Nordeste significa o desen­
volvimento de São Paulo e a riqueza nacional. 
É em nome desse Nordeste que a Comissão tenta 
avaliar os prejuízos da seca do Nordeste. 

Recebemos hoje depoimento do Sr. Governa­
dor e temos a certeza de que ele nos dará os 
subsídios necessários para continuarmos a nossa 
luta. 

Tem V. Ex' a palavra, Sr. Governador. 

O SR. TASSO JEREISSATI- Srs Componen­
tes da Mesa, Srs. Deputados e dos Srs. Senadores, 
eu gostaria primeiramente de agradecer o convite 
que me foi feito e a oportunidade de estar presel\te 
a esta Comissão e agradecer também as palavras 
elogiosas e estimulantes aqui proferidas, e dizer 
aos Srs. que a nossa intenção é no sentido de 
esclarecer, trocar idéias sobre o problema da seca, 
já que os aqui presentes todos são conhecedores 
profundos da problemática da seca. 

A mmha idéia é fazer uma introdução muito 
rápida, uma idéia geral, no sentido de que possa­
mos conversar e trocar idéias logo em seguida, 
já que não há necessidade aqui de se falar com 
muito detalhe do que seja a seca no Estado do 
Ceará. 

O Estado do Ceará tem 90% da sua área no 
semi-aridp, sendo, portanto, um dos Estados do 
Nordeste mais atingidos pela seca. Neste ano que 
passou tivemos o que foi chamado impropria­
mente de "seca verde", o que dá a Impressão 
de que não choveu e o campo ficou verde, mas 
é ao contrário; houve acumulação de água, mas 
não houve uma chuva suficiente para a agncultura 
e para a pecuária. A chuva foi irregular, concen­
trada, o que causou um problema mUito sério 
à agricultura e em seguida à pecuária - a agri­
cultura perdendo praticamente quase toda a safra 
- mas proporcionou por outro lado acumulação 
de água em alguns reservatónos. 

Essa expressão que foi cunhada "seca verde" 
tem um sentido muito mais amplo, mUIto mais 
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profundo do que simplesmente caracterizar um 
fenômeno climático. A meu ver "seca verde" po­
de-se reduzir, tentando-se fazer uma tradução da 
expressão em "falta de produção", Se levantar­
mos no Estado do Ceará municípios em que hou­
ve diferentes níveis de precipitação pluviométrica, 
mesmo com irregularidade, vamos verificar que 
o problema é muito semelhante em relação à 
fome e ao desemprego, em todos os níveis indife­
rentemente à menor ou maior quantidade de chu­
va ou da maior ou menor regularidade na chuva. 

O problema climático, o problema da falta de 
chuva é apenas um componente que agrava, e 
agrava bastante, uma situação geral de falta de 
produção no Nordeste - e falo aqui especifica­
mente no Estado do Ceará 

A seca atinge somente as populações mais ca­
rentes, e quanto mais carente maior a intensidade 
das conseqúências da seca, 

A classe média não é atingida, em termos dire­
tos, pelo problema da seca, pelo problema climá­
tico em si. 

Temos uma condição geral, que começa desde 
o problema da educação, passa pelo problema 
de terra, o problema da nutrição e o problema 
da mentalidade para chegar ao problema climá­
tico, como agravante, para a definição do que 
é "seca verde". 

Tivemos no passado, principalmente até 85, 
se não me engano, 4 anos de seca seguidos no 
Estado do Ceará, o que causou uma desativação 
total da produção agrícola e pecuária no nosso 
Estado. Eramos produtores de uma série de cultu­
ra, em que era baseada a nossa economia agrícola 
e a nossa economia no interior do Estado. 

TInhamos a mamona, a oiticica, a pele, o sal, 
a carnaúba, o algodão, que foi a última cultura 
a entrar em decadência total no Estado e, por 
uma série de fatores, fatores econômicos, políti­
cos, é que resultaram nessa desativação e pratica­
mente extinção de todas as culturas que eram 
a base da produção agrícola e da sobrevivência 
do homem no interior. 

Ao mesmo tempo, temos ainda como base da 
agricultura, a cultura de subsistência que se baseia 
no feijão, no milho e no arroz. É nessa cultura 
de subsistência que a famllia mais carente no 
interior é, tipicamente, a familia mais afetada pela 
seca. 

Então, temos uma gradação que vem demons­
trar claramente que a seca é apenas um agravante 
de uma circunstância, e não apenas uma causa 
em si dos males do Nordeste. Se fIZer uma grada­
ção, o primeiro problema é aquele que fica sem 
água para beber, porque não tem na sua casa 
ou perto da sua casa, da sua moradia nenhuma 
instalação que lhe possibilite armazenar água no 
período de chuva, e ele vive da maneira mais 
precária possível; então, é afetado imediatamente 
pela falta de água para beber e para cozinhar. 
Isso já causa uma série de problemas de saúde, 
uma série de problemas de sobrevivência muito 
sérios. 

Em seguida vem aquele que, além da água, 
perde a cultura de sobrevivência, porque fica sem 
água para beber e para cozinhar e fica sem o 
feijão que ele não planta para comercializar e sim 
para comer; e basicamente a sua vida se baseia 
naquIlo que planta para comer, não vendo uma 
vida integrada na economia. Simplesmente não 
circula moeda, não circula dinheiro, não troca 
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mercadorias, e o máximo que pode acontecer 
é quando há uma safra muito boa, quando existe 
uma troca de mercadoria na feira da cidade, sen­
do esse o mais afetado. Aí vem o pequeno agri­
cultor, que passa a ser o terceiro mais afetado, 
-e a'agricultura de uma maneira geral; até se che­
gar à classe média e aos grandes centros, em 
que a população de classe média para cima abso­
lutamente não é afetada em seu nível de vida, 
em sua qualidade de vida pela seca. 

Portanto, a seca é um fenômeno que agrava 
a situação difícil das populações mais carentes. 

Mas eu estava falando sobre a perda de pers­
pectiva de produção que agravou e tem agravado 
a situação da seca e pode fazer com que a "seca 
verde" se tome um fenômeno permanente, à me­
dida em que perdemos todas essas locações agrí­
colas, como acabei de dizer aqui, E temos a última 
perda que seria a do algodão, que já chegamos 
a produzir ao, até 100 mil toneladas de algodão 
em pluma e, no ano passado, não produzimos 
mais de 15 mil toneladas de algodão em pluma, 
que passou a ser a atividade básica, principal do 
interior do Estado do Ceará. 

Isso se caracterizou, também, em uma das cau­
sas. Disso, também, foi o tratamento dado ao 
problema da seca - na minha opinião - nas 
secas anteriores no Estado do Ceará. A última 
seca durou de 3 a 4 anos de seca intensiva -
vamos dizer assim. E essa seca teve uma série 
de providências que se foi caracterizando por um 
tratamento muito político e de um clientelismo 
político muito exacerbado, ao ponto de quando 
se chegou no último ano, termos perto de mais 
de um milhão de pessoas inscritas no Programa 
da Seca. 

Essas pessoas recebiam, mensalmente, o equi­
valente, se não me engano, a um quarto do salário 
mínimo e não tinham obrigação de dar uma con­
trapartida de selVÍço, Recebiam isso como uma 
esmola e não tinham uma troca disso por traba­
lho. Havia um critério político muito grande na 
inscrição dessas pessoas, ou seja, nesse alista­
mento. 

Durante esse processo de 3 a 4 anos, foi-se 
criando uma mentalidade, uma falta de estimulo 
à produção em que o nosso homem, o nosso 
sertanejo foi inteiramente se distanciando do há­
bito de produzir e de trabalhar para receber e 
ter o trabalho como meta da sua vida, do seu 
comportamento: produzir alguma coisa, princi­
palmente o pequeno agricultor, em troca de uma 
remuneração ou em troca de venda ou para que 
pudesse sobreviver no futuro. Assim, passou a 
haver uma certa acomodação, no sentido de es­
perar que o Governo viesse resolver os seus pro­
blemas, esperando até que a seca acontecesse. 

Esse é, a meu ver, um dos problemas causa­
dores desse complexo chamado "seca verde", 
que nos atingiu no ano passado e que se junta 
a uma série de outros, como o problema da 
má distribuição da terra, da redistribuição fundiá­
ria, que precisa ser feita no nosso Estado; como 
o problema de uma falta de estrutura de comer­
cialização, assistência técnica; ao problema secu­
lar, que ai já vem o da educação, da desnutrição 
e da saúde, que inclusive, entra nesse contexto 
global, 

Portanto, se juntarmos essas condições todas, 
veremos que, no ano passado e a partir de outros 
anos, de 3 ou 4 anos atrás, o Estado do Ceará, 
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como outros Estados do Nordeste, deixaram ab­
solutamente de produzir no campo, passando a 
ser qualquer produção agrícola ou pecuária ape­
nas uma atividade que não tinha um peso especí­
fico, ou um peso importante, como dado econó­
mico ou como dado social. 

A última atividade que tínhamos, que era impor­
tante em termos de peso econômico, era o algo­
dão, e decaiu em função do bicudo e em função 
do desinteresse pela problemática do bicudo e 
desinteresse geral. 

Ao mesmo tempo, também na época da seca, 
tínhamos alguns empréstimos de emergência aos 
grandes proprietários, aos grandes e médios pro­
prietários junto com a especulação financeira, nu­
ma época de especulação financeira muito gran­
de. 

Ora, isso foi um convite, quase uma genera­
lidade no Estado, à medida que foi um convite 
à não produção. O dinheiro que era normalmente 
para o enfrentamento do problema da emergên­
cia, convivendo com uma época de especulação 
financeira muito intensa, fez com que os investi­
mentos na área produtiva fossem para a área fi­
nanceira, estimulando mais ainda essa vocação 
não sei se a palavra correta é essa - essa não-vo­
cação de produzir. 

Então, eu diria que essa "seca verde" é um 
conjunto dessas coisas que vêm combinar com 
um, eu diria, desinteresse histórico do Governo 
Federal em atacar de frente todas as causas da 
"seca verde", ou seja, todo o problema da seca. 

O problema da seca está sempre tratado de 
uma maneIra paliativa, é sempre vista como uma 
emergência quando não é, não deveria ser mais 
ou uma emergência. Não é surpresa o fenômeno 
climático em si, e o tratamento nunca é dado 
no sentido de resolver a questão definitivamente, 
mas apenas de superar o problema climático mo­
mentâneo - o que vai resultar, novamente, num 
problema climático e cada vez a situação, na mi­
nha opinião, se agrava mais. 

Tentamos no Ceará, neste ano, dar ao proble­
ma da seca um tratamento diferente do que era 
dado, tradicionalmente, no nosso Estado. Cria­
mos em cada município o que chamamos de 
CAC, que são os Grupos de Ação Comunitária, 
grupos formados por pessoas representativas da 
comunidade local e que ficaram encarregadas 
de destinar os recursos da seca para as obras 
mais necessárias àquele município ou àquela co­
munidade. 

Ao mesmo tempo, esses grupos é que tinham 
o critério de escolha de alistamento das pessoas 
para o programa de emergência. 

Criamos alguns critérios diferentes em que ten­
tamos pagar o salário mínimo nacional a cada 
trabalhador, à medida que se exigia em troca de 
cada um deles o trabalho de 8 horas como todo 
trabalhador no País; ou seja, queríamos dar essa 
definição de que o homem nordestino, o traba­
lhador da seca, o trabalhador da emergência, tem 
condições de produzir e de trabalhar igual a qual­
ql!er outro homem, a qualquer outro trabalhador 
no País. 

Esses trabalhos, essa mão-de-obra, então, seria 
destinada a obras permanentes, obras para a co­
munidade e indicadas por esse Grupo de Ação 
Comunitária, como nós chamamos, que er~ 

composto por pessoas havidas como represen~ 



tapvas da ~ocledad~ local, da sociedade civil do 
municípIo. " 

En~ão, como não tínl'jamos }ecurso::j ~uficientes 
para alistar todas as pessoas, pegamos como cri· 
tÉ~rio ter u.ma pessoa po~ família, Cada família 
tinha direito de alistar uma p~ssoa, e esta pessoa 

I r~~ce,b('!ria o salário n;I.ínimo. Não tivemos condi­
ções d~ pàgar o salário mínimo até o fmal do 
programa, que ainda continua, em virtude da falta 
de recursos: 

EXistem no Estado do Ceará cerca de.600 mil 
félD1í1ias de baixa renda no meio rural; atendemos 
cerca de 250 mIl famílias à medida que se pegava 
u01a pessoa por f51mília. 

Nossas necessidades para enfrentairiento de 
um programa como esse, que ainda não acabou, 
seria na base de 10 bilhões, do início ao fim do 
programa, e recebemos do Govemo Federal até 
hoje 4 bilhões de cruzados e com uma defasagem 
muito grande, o que vem confirmar o desinterese 
hIstórico do Govemo pelo problema da seca, e 
o desinteresse em relação à solução definitiva em 
todos os níveis do Governo Federal Quando dIgo 
Governo Federal, não falo só nos que ocupam 
o Governo; em toda a estrutura do Governo Fede­
raI se nota claramente o desinteresse em resolver, 
em atacar o problema da seca. Chega-se a ponto 
tal que, em certas áreas daqui de BrasílIa, burocrá· 
tic:as também, quand.o chegamos para tratar do 
problema da seca em certos corredores, em cer­
tos Ministérios, a troca de olhares é daquele tipo: 
"olha, lá vem o chato, marreteiro, pedindo mais 
dinheiro. Vamos aguentá-lo e depois deixêmo-lo 
Ir embora, que depois a gente esquece". Sentimos 
esse clima nos meios burocráticos de Brasília. 

Em relação aos resultados que tivemos com 
essa tentativa de mudanças de critérios e de ata­
ques ao problema da seca, deIXamos um saldo, 
a meu ver, positivo. Não conseguimos fazer um 
programa de emergência do jeito que sonhamos, 
mas conseguimos uma mudança qualitativa mui­
to importante em relação ao que era feito. 

Há muito o que fazer em relação ao que seria 
ideal, mas nós deixamos cerca de 18 mil peque­
nas obras. Há aqui um quadro dess,1S pequenas 
obras que foram realizadas, que tipo dl' obra reali­
zamos 

Acredito que acabamos com a indústrl'l. da seca 
e ,~ sepultamos. Durante esta seca, não houve 
indústria da seca, e conseguimos implantar, de 
al~luma maneira, um processo, uma prepa~ação 
para se produzir, ii medida que as pnmeiras chu­
vas começassem a cair no invemo deste ano. 

Tudo indica que nós, nesta mudança de menta­
lidade, estamos tendo um sucesso. Fizemos uma 
campanha mUlto grande em relação a isso. Acre­
dIto que, pela área plantada no Estado do Ceará 
este ano, que é uma área plantada que há mUlto 
não se via - só vamos ter confirmação do suces­
so ou não dISSO quando chegar a safra - houve 
uma preparação, uma mudança de mentalidade 
do homem do sertão em relação ao que ele preci­
sava produzir. Ele precisava criar riquezas, preci­
sava que o seu trabalho, inclusive em sua digm­
dade, fosse recuperado. 

Esse é mais ou menos o esboço da nossa visão 
do problema da seca, do que foi a "seca verde" 
este ano e de como nós a enfrentamos. Trouxe 
um depoimento detalhado sobre números, quan­
tidades, maneIra de trabalhar, obras, que eu não 
quis ler aqui neste momento, para não ser enfado-
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nhp, e para que o çlebate, ou a conversa Ruc!esse 
se lealiza,r,) D~ixo,o 2é!ra que o. examiner,r:I;. e me 
,coloco à dISposição d,e y"Ex"'.(li'a!mas.) : 

, O SR, PRESIDENTE {I~maeJ.W.arderleY):,ir .sr. 
GovemadQr. q,prilT)~iro mscritg'pªra as P~f9l,lJl!as 
,é o nobre Relator des.ta Comissão e seu :couter. 
râneo, Deputado César_CaIs Neto .. 

O SR. RELATOR (César Cais Neto) -SE~Presi-
I dente, inicialmente quero ressaltar a palestrá im­

portante. e _esclarec.edora . do, Govemadm, ;rasso 
Jereissati, sobretudo no'que,diz,respeito a:aJguns 
aspectos em,que. o Governador,çomenta,'..e. ao 
rnesmoctempo denüncia" o..Que está muito de 
confon;nidade com o que estamoJ) apurandà aqui 

,na CPI. Não me surpreende, porque o Gov.erna-
dor, pelo que temos testemunhado, tem prOCu­
rado fazer um trabalho de abordagem séria.em 
relação aos problemas do Estado'do Ceará.,~ _ 

Sr. Governador, V. Ex' falou que, historicamen­
te, as decisões são de relegar o Nordeste.e que 
essas decisões continuam acontecendo. Temos 
constatado exatamente 'isso: a falta da decisão 
política. Nãg há uma decisão política de se efetiva­
mente tratar o Nordeste com9 uma questão s~Ija, 
uma questão nacional, até mesmo de desenvol­
vimento nacional. Senão, vejamos: pelo testemu­
nho de dois Ministros de Estado - da lr.riga,ção 
e do Interior - temos hoje, no Brasil, terras pa 
ordem de 1,5 milhão de hectares irrigadoll;)~OO 
mil no Nordeste e um milhão no Sul. Desse 1 
milhão, 700 mil do Rio Gra~de do Sul. ~Qstrã, 
logo, a falta histórica, confqrrne disse o Qpver­
nador, de seriedade nas decisões políticas, J ~ t, 

O ex-Ministro Bresser Pereira teve aquela desa­
vença com o DNOCS - e até hoje não houve 
um desmentido das suas afirmações. Todos spbe­
mos do grande trabalho'que o DNOCS tem feito 
no Nordeste, sobretudo na construção de reserva­
tórios hidráulicos. Mas o ex-Ministro Bresser Pe­
reira dizia que, em 75 anos, o DNOCS tinha 'irriga­
do 12 milhões de hectares. Penso até que o 
DNOCS deve ter feito reservatórios, obras, para 
irrigar 12 milhões de hectares, algumas milhares 
de vezes mais do que já irrigou. Até agora, não 
vi nenhum desmentido peremptório ao que falou 
o ex-Ministro Bresser Pereira, apesar de ter, cons­
truído um volume imenso de reservatórios de 
água, de serviço - não estamos aqui desmere­
cendo o DNOCS, pelo contrário, o DNOCS é ins­
trumento de uma política. Estamos falando da 
falta de decisão política em relação aos problemas 
do Nordeste. ' 

Há pouco, tivemos conhecimento dos depoi­
mentos do Superintendente da Sudene. S. S' disse 
que o orçamento da Sudene para o ano de 1988 
é da ordem de 200 milhões de dólares, Ora, 200 
milhões de dólares é bem menos do que foi, atra­
vés de decisão política, emprestado a três empre­
sas: à Transbrasil, à Engesa e à Sharp há poucos 
dias. 

Por outro lado, sabemos que se o orçamento 
da Sudene, hoje, é de 200 milhões de dólares, 
há três, anos ou seja, em 1985, ele chegou a 
ser de 500 milhões de dólares. Hoje, está reduzido 
à ordem de 200 milhões de dólares. 

A questão de subsídios - aqui está presente 
o Prefeito de ltapiúna que me perguntava, preocu­
pado, o que iria fazer no seu município, já que 
o povo estava sem condições de pagar os juros 
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do crédito agrícola. Eu respondi a S. S' que essa 
é a política de desabitação. O que vai acontecer, 
disse,-lbe ,ainda, é que Itapiúna vai ficar com a 
meta,de 9-51 sua população, porque com esse tipo 
~eju[o!3,,~ó,yai,dar p~ra plantar em Copacabana 
e Ip?n~rn~. f.ssim meSmO, se. plantar alguma coi­
sa de:coJlcretp, , 

I O nosso Ministro da Fazenda, Mailson da Nó­
brega - n&o desconhecendo a sua boa vontade 
- até agora não trouxe uma resposta clara para 
a .questão dos subsídios. ' 

A qt\estão dos subsídios vai trazer, inclusive, 
U111 séI:hRroblema de desagregação para o Nor­
de~~~. H~ quatro ou. cinco ,meses, um grupo ,de 
Deputados, ,do qual participei" esteve com um 
Sr. James Conrol, assessor para o Cone Sul do 
Secre~ário Bflker dos Estados Unidos. Estivemos 
em sEju -,g~inete e, lá, ,o Sr. James Conrol fez, 
inclusive, uma série de críticas ao relacionamento 
do Brasil çom p FMI, especialmente na época 
do Ministro Delfim Netto -Já tive a oportunidade 
de relatar o fato ao Deputado Delfim Netto. O 
Sr. Jame~ Conrol disse que existem, em termos 
de subsídios, agrícolas, 100 bilJ:!ões de dólares 
sendo !'lplicados no mundo inteiro. E isso significa 
um excesso de subsídio no mundo em termos 
d<;>s pr~dut9s agrícolas, gerando uma superpro­
dução. Evidentemente, isso em detrimento de 
uma série, de mercados. 

Há pouco, .vimos, no caso da soja, os Estados 
Unidos dando subsídio aos seus plantadores de 
soja, implicando prejuízos de 200 a 300 milhões 
de dólares ao Brasil. Vamos chegar ao nosso pro­
blema do Nordeste. 

O Brasil está estudando, detalhando um acordo 
com o FMI., Tínhamos interesse de defender o 
Nordeste neste acordo. até agora, o Ministro da 
Fazenda, Maílson da Nóbrega, não respondeu pa­
ra a Bancada do Nordeste positivamente. S. Ex' 
não deu nenhuma proposta mais concreta em 
termos de subsídios agrícolas. 

Por outro lado, Governador, sabemos que o 
crédito agricola no Nordeste não representa muito 
em termos do País. Porém, os tecnocratas nem 
sempre entendem isso. Temos conhecimento, 
hoje, de que o crédito agrícola no Nordeste deve 
representar cerca de 12% do crédito agricola no 
Brasil inteiro. No entanto, ele significa 45% dos 
contratos de crédito agrícola, o que quer dizer 
que 12% é dinheiro para atingir os 45% de contra­
tos que se fazem em termos de crédito agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - No­
bre Deputado, pediria a V. Ex' que se apressasse, 
porque são vários os inscritos. 

o SR. RELATOR (César Cais Neto) - Vou con­
cluir Sr. Presidente. Isso mostra gue realmente o 
problema d,o Nordeste está sendo relegado a se· 
gundo plano, e sem um motivo maior, porque 
não é isso que está gerando esse grande déficit 
público. 

Colocaria para o Sr. Gov!Z!mador, não sei se 
~. Ex" vai ouvir vários Del?útqdos, s~ há algum 
tipo de discurssão com o Ministro da Fazenda 

, em termos da defesa dos interesses do Nordeste, 
sobretudo quando sabemos que estamos na imi­
nência desse acordo com o FMI, que tem uma 
política contrária aos subsídios. 

O SR. TASSO JEREISSATI - O subsídio é 
importante, há gestões no sentido, inclusive uma 
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promessa do Ministro Maílson da Nóbrega em 
relação ao subsídio para o crédito agrícola para 
o Nordeste, especificamente. Mas no meu enten­
dimento, o subsídio em si não é a solução, nem 
é uma alavanca assim tão importante de mudança 
no sentido do problema. Já tivemos várias épocas 
com subsídios, várias secas, "secas verdes" com 
subsídios, secas sem verde com subsídios e o 
problema não foi resolvido. 

A meu ver, conforme V. Ex' falou no início, 
é necessário uma decisão política para a resolu­
ção do problema, em que o subsídio é uma das 
ferramentas de uma política global. Se se jogar 
o subsídio isoladamente, não se vai resolver em 
nada. Talvez um probleminha aqui específico; ali­
via-se aqui a situação de um determinado seg­
mento, mas não resolve o problema, não é uma 
maneira definitiva de se atacar o problema. É ape­
nas uma das ferramentas de um complexo de 
atitudes políticas, econômicas, que têm que ser 
tomadas para a solução do problema. 

Esse complexo de soluções implica uma deci­
são política. Hoje, falando em opinião, sou muito 
descrente de uma solução política ou muito desi­
ludido de uma solução política a partir do Govemo 
central. Acredito que é preciso haver uma política 
bem clara de desçentralização de recursos, o mais 
possível inversamente proporcional à renda -
as receitas da União inversamente proporcional 
à renda - e que essa descentralização seja não 
só de recursos, más em termos administrativos 
também, ou seja, níveis de autoridades adminis­
trativas sejam repassadas cada vez mais aos Esta­
dos e Municípios para que esse problema possa 
ser atacado no seu conteúdo político, ou seja, 
haja uma decisão política a se resolver. A distância 
do esquema burocrático central de Brasília dos 
problemas, e a insensibilidade, são muito grandes 
para que possa haver mudança sem que haja 
essa descentralização. Defendo hoje, depois des­
sa experiência de um ano de uma "seca verde", 
como solução, a descentralização de recursos e 
uma descentralização administrativa também, 
não só de recursos, mas de níveis de competência 
administrativa para os Estados e Municípios de 
maneira que eles possam -eles que estão sentin­
do o problema - ter realmente essa vontade polí­
tica de atacar esses problemas de uma maneira 
definitiva. 

O SR. CÉSAR CALS NETO - E a questão 
do FMI? 

O SR. TASSO JEREISSATI - O FMI acho que 
também faz parte, porque toda a gricultura do 
mundo é subsidiada, mas não tivemos FMI neste 
ano e o problema também não foi resolvido. Acho 
que temos que ver o problema de uma maneira 
bem aberta e não ficar procurando um bode ex­
piatório para o problema, que não vai ser o FMI, 
porque não tivemos FMI este ano e o problema 
foi gravíssimo, seríssimo; nem subsídios tivemos 
esse ano, nem FMI nem nada. O que não houve 
foi uma determinação política, uma prioridade -
o Nordeste é prioridade - quer dizer, sair da 
retórica para a ação quanto ao problema do Nor­
deste e acredito que isso só vai haver com a des­
centralizasão. V. Ex' falou, por exemplo, do 
DNOCS. A medida que o DNOCS descentrali­
zasse as suas ações, os seus recursos, a sua com­
petência em relação aos govemos estaduais e 
municipais, acho que haveria uma resposta muito 
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mais rápida. Levantado há quanto tempo existe 
o DONCS, e o que ele fez em termos de irrigação? 
E a minha pergunta seria se não está na hora 
de mudar, de pegar o DNOCS para ser apenas 
um órgão acompanhador, ou para fazer grllndes 
políticas, e os recursos e a implementação desses 
programas serem feitos pelos governos estaduais 
e pelos governos municipais? Eu acho que por 
aí que nós temos que começar a pensar o proble­
ma da decisão política de resolver os problemas 
do nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) -
Com a palavra o Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVlDES - Sr. Presidente 
da CPI, Sr. Govemador, Sr. Relator, companheiros 
Constituintes, Secretários de Estado aqui presen­
tes: Tentarei ser tanto quanto passiveI objetivo 
nas mterpelações a V Ex', Sr. Governador. 

Durante a sua exposição foi destacada enfatica­
mente, e eu fiz questão de anotar, uma menção 
que V. Ex' entendeu de fazer considerando um 
desinteresse histórico pelo problema da seca. Pela 
sua responsabIlIdade de Governador, realmente 
é uma afirmativa que merece exame, que merece 
aprofundamento, que merece uma apreciação 
com toda a acuidade, da representação polítca 
da região no Congresso Nacional. Eu dIria a V. 
Ex' que esse desinteresse tem sido percebido por 
Senadores, e Deputados que representam o Nor­
deste no Congresso NaCIonal e agora na Assem­
bléia Nacional Constltumte, e diria que na presente 
legislatura - se nas Legislaturas anteriores quan­
do o mesmo fenômeno se apresentou, houve rea­
ções, posições corretas, dignas, firmes em defesa 
dos interesses regionais - eu diria que também 
agora as Bancadas do nordeste muito bem coor­
denadas e exemplarmente articuladas não têm 
permitido que permaneça esse quadro de desinte­
resse histórico que V. Ex' mencionou. No presente 
momento temos todos nós nos revesado nas tri­
bunas, da Câmara, do Senado, da própria Assem­
bléia Nacional Constituinte trazendo essas ques­
tões que V. Ex' entendeu de aflorar no curso do 
seu pronunciamento na manhã de hoje. 

Gostaria de fazer, em relação a isso, Sr. Gover­
nador Tasso Jereissati, a seguinte colocação; eu 
mesmo ocupei a tribuna do Senado e da Consti­
tuinte, em algumas oportunidades, para reclamar 
aquilo que extrai, certa vez, de uma audIência 
com V. Ex', que era o cumprimento do Plano 
de Emergência. V. Ex' anunciava que o seu Gover­
no, mesmo lutando em meio às maiores dIficul­
dades, se obrigara, para cumprir os cronogramas 
de desembolso, a arcar com o ônus decorrente 
do pagamento de parcelas do Plano de Emer­
gência que foram retidas, ou pela SUDENE ou 
pelo Ministério do Interior ou pelo Ministério da 
Fazenda. Fomos várias vezes à trIbuna reclamar 
desse atraso; numa das vezes, à frente da Sudene, 
num período de interimdade estava o Dr. Frota, 
hoje Diretor de Incentivos FIscais, que me endere­
çou um longo telex mencionando as datas das 
remessas para os Estados da região, desses recur­
sos relacionados com o Plano de Emergência 

A primeira pergunta que faço a V. Ex' nessa 
breve intervenção. Perdura a defasagem nesse 
cronograma de desembolso, obrigando Estados 
como o do Ceará a arcar com a responsabilidade 
de pagamento desses milhares de alistados nas 
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obras realIzadas no Ceará e nos oútros Estados? 
É a pnmeira indagação que deixo a V. Ex' 

A segunda, Sr. Governador: com a chegada 
das chuvas no Estado do Ceará - e V Ex' men­
CIonou, já com a sua experiência administrativa 
capitalIzada nesse pnmeiro ano de profícua atua­
ção, o problema da cultura de subsistência de 
milho e de feijão - com a chegada dessas chuvas 
V. Ex' iniciou um programa denominado Arran­
cada da Produção, e me chega a dúvida que ainda 
remanesce e espero que V Ex' consiga dissipá-Ia: 
o Estado obteve sementes com o apoio do Gover­
no Federal para oferecer a esses produtores que 
estão reclamando o plantio. nessa hora, com a 
chegada das chuvas? E a última indagação a V 
Ex' que de certa maneira se insere na expOSIção 
do Sr. Relator César CaIs Neto; e trago também 
uma expenência vivencIada como Presidente do 
Banco do Nordeste 

As instItuições de crédito ofiCIaI, Banco do Bra­
sil, Banco do Nordeste, o Banco do Estado do 
Ceará que V. Ex' conseguiu sanear durante o seu 
governo, esses organismos de crédito oficial têm 
tido recursos para enfrentar o custeio agncola, 
oferecendo aos agricultores que demandam as 
suas carteiras de crédito geral dotações suficien­
tes que permitam estImular o produtores rurais? 

Então, senam essas 3 colocaçôes báSIcas que 
gostaria que V. Ex", em torno delas, se manifes­
tasse diante desta Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

o SR. TASSO JERElSSATl- Gostaria de res­
saltar inclusive o trabalho e a ajuda que o Senador 
Mauro BeneVldes nos tem dado aqui em Brasília, 
constantemente reclamando esse desinteresse e 
essa falta de providências 

Hoje mesmo, no Estado do Ceará, estamos 
com um adiantamento de cerca de 500 milhões 
de cruzados para o programa de emergênCIa, 
quer dIzer, o nosso Estado é paupérrimo, o Estado 
do Ceará mal tem recursos para cobrir a sua folha 
de pagamentos Hoje está com 500 milhões. O 
que representam 500 milhões? Se não me enga­
no. é custo histónco, porque, o que perdemos 
em juros e correção monetária desses recursos 
adiantados e uma coisa estrondosa Isso ocorreu 
praticamente durante toda a seca. Durante todo 
o programa de seca ISSO ocorreu e continua ocor­
rendo até o momento, quando já estamos atual­
mente na Immência de atrasar pagamentos -
o que já aconteceu: tivemos que atrasar o paga­
mento de flagelados da emergênCIa, estamos na 
iminência de fazê-lo novamente. se não chegarem 
os recursos e ja temos cerca de 500 milhões 
adiantados. O mesmo acontece em relação ao 
problema das sementes, em que nós,justamente 
querendo evitar um problema futuro - isso em 
relação à nova "seca verde" - iniciamos, a partir 
de novembro do ano passado, um programa de 
distribuição de sementes, que poderia inclusive 
fazer parte do proprio programa de emergência; 
seria correto que o próprio programa de emer­
gência fosse um programa que tentasse evitar 
problemas futuros A partIr de novembro do ano 
passado, começamos a fazer aos alistados, aos 
flagelados, à medida que as chuvas começam 
a cair também uma dIstribuição de sementes de 
alta produtividade, sementes selecionadas, o que 
nunca ocorreu no Estado, para que viéssemos 
a ter este ano uma produção e que se voltasse 
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a ter essa mentalidade de produzir e que a seca 
náo abatesse completamente o nosso sertanejo 

Noventa e nove por cento dessas sementes fo­
ram compradas com recursos próprios do Estado 
porque, apesar de termos começado a tentar -
e o Senador nos ajudou, acho que desde agosto 
do ano passado, começamos a solicitar, inclusive 
havia sobras de sementes - apesar de termos 
começado a tentar conseguir algum tipo de se- . 
mente que fosse transferido para essa finalidade, 
nito o conseguimos. 

E, em relação ao Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste, Banco estadual, basicamente ao crédito 
subsidiado, também isso até hoje não ocorreu. 

o SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) -
Tem a palavra o Deputado Ubiratan Aguiar. 

O SR UBlRATAN AGUIAR - Sr. Presidente, 
S!. Relator, Sr. Govemador, Sr. Senador Mauro 
Benevides, Companheiros Constituintes: 

Eu tinha aqui anotado que, em relação a esse 
problema que se abate sobre nossa região, temos 
fatores intemos e fatores extemos. 

Na exposição do Governador, S. Ex' já fez refe­
rência a vários desses fatores internos, que vão 
desde programas que não se adaptam à realidade, 
que não constam de obras duradouras ou que 
permitam ao homem conviver com a estiagem, 
até a um problema de gerenciamento inadequado 
desses recursos. E os externos que vão desde 
o problema de um colonialismo intemo que se 
pratica neste País a uma ação govemamental que 
é ii falta de decisão política e a que o Deputado 
César CaIs Neto fez alusão, até a pluralidade de 
programas que não têm sentido de continuidade 
e que, às vezes, também, eles não se integram. 

Isso faz com que os recursos fiquem dispersos 
e os resultados não sejam aqueles desejados. Mas, 
após citar esses fatores, gostaríamos de aproveitar 
para fazer uma denúncia e um apelo, porque o 
problema da nossa região vai além das fronteiras 
ideológicas ou partidárias. Vimos, com tristeza, 
agora, companheiros, em dois momentos, quan­
do da votação do dispositivo que cuidava da com­
posição das bancadas e, mais recentemente, no 
sistema de governo, o ranço que exIste entre re­
giões mais desenvolvidas e as menos. A ameaça 
velada que a própria imprensa registra é de que 
nós seríamos retaliados, se vitoriasse a nossa pro­
posta em relação à composição da representação 
popular nesta Casa ou em relação ao sistema 
de governo. E essa retaliação far-se-ia, Sr. Gover­
nador e companheiros - e isso a imprensa regis­
tra fartamente -, na redistribuição da renda na­
cional, quando, após o esforço de todos que inte­
gramos a Frente Parlamentar do Nordeste, conse­
guimos algum avanço procurando corrigir o dese­
quilíbrio verificado atualmente de um Nordeste 
com 30% da população do País e com apenas 
12% da renda nacIonal. Esses fatos nos preocu­
pam profundamente, porque o que se verifica são 
regiões como a Centro-Sul e a Sul do País, que 
se desenvolveram e que cresceram à custa de 
vantagens e decisões políticas governamentais, 
como o dólar diferenciado para promover a indus­
tnalização de São Paulo e agora se voltam contra 
as ZPE, dizendo que significa a desnacionalização 
da nossa indústria. Nem sequer discutem em pro­
fundidade o projeto. Mas veêm apenas a possibi­
lidade de haver uma concorrência de uma região 
Com outra, porque eles nos querem manter como 
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um mercado consumidor. Não estou aqui falando 
como separtista. Longe de mim uma idéia. como 
essa do divisionismo, ITlas não podemos permitir 
que esse fosso continue a existir dentro d~ um 
mesmo país e provocado por, regiões desenvol: 
vidas contra as subdesenvolvidas. Daí pqr que 
coloc~ duas indagações. Primeiro, Sr. Go.vetna­
dor, que providências estruturais podem ser ~to­
madas, em face de uma eco_n9rr)Ia muitQ débil 
como a nossa que se sustenta numa agropecuária 
que, por sua vez, fica a depender de um clima 
e fica a depender de decisões políticas como es­
sas? Quero fazer aqUi um parêntes~ para registrar 
que sou e continuo sendo totalmente contrário 
à política da área económica do Govemo e dos 
governos que o antecederam, que castigam, que 
apenam a nossa região e que são responsáveis 
por tudo quanto tem acontecido de desequlIíbrio 
na nossa economia. Lançam um programa como 
o ANOR, desequilibram o FINOR, lançam o A­
SET, desequilibram o FISET. Retiram os subsí­
dios dos juros da agricultura e da pecuária, tratan­
do igualmente situações desiguais. Então, fechan­
do o parêntese e voltando: que providências estru­
turais seriam necessárias para se implantar em 
nossa região, por parte do Govemo, de forma 
a permitir um crescimento económico da região? 
Segunda: que contribuição foi dada em termos 
de produção e de melhOrIa de vida e de r~nda 
dos colonos nos perímetros irrigados, implanta­
dos até agora pelo que é hoje o Ministério da 
Irrigação, o Departamento Nacional de Obras 
contra as Secas no Ceará? V. Ex" dispõe de algum 
dado que nos pOSSibilitasse vislumbrar a contri­
buição desse trabalho em favor da produção do 
Estado e da região? 

O SR. TASSO JEREISSATI - Como V. Ex' 
disse, as providências, a meu ver, têm que ser 
providências estruturais. Temos que ter, primeiro, 
uma política constante de combate à seca. Como 
eu disse, no meu depoimento, a seca começél' 
à atingir aquele que não tem água em casa. Então, 
é uma política de obras hídricas que, inclusive, 
foi feita, se não me engano, no dia 4 de janeiro, 
em Aracaju, o lançamento do programa Padre 
Cícero, que tinha essa finalidade. Mas, não temos 
ainda uma defimção desse programa. Mas, em 
relação à seca é um programa permanente, o 
programa de seca não pode ser desativado quan­
do cai a primeria chuva, é um programa estrutural. 
Então, o problema em relação à seca é um proble­
ma hídrico, propriamente dito, que vai desde a 
construção de barragem, à construção de adu­
tora, à construção de cacimbão, à construção de 
sistemas, à construção de poços profundos, de 
maneira que você tenha condições de colocar 
pontos de água - e eu estou falando mais com 
relação à sobrevivência, a água humana do que 
a água para irrigação. 

Segundo, um programa de irrigação concreto, 
quer dizer, você tem que ter um programa de 
irrigação, e junto com o programa de irrigação 
a definição dos recursos desse programa, que 
tem que ser feito descentralizadamente. 

Terceiro, um programa de terra, um programa 
de reestruturação fundiária na nossa região. Te­
mos áreas, temos uma quantidade grande de fa­
mílias sem acesso à terra e uma quantidade gran­
de de terras que não são produtivas e que pode-­
riam ser integradas ao sistema produrivo, Junro, 
com toda uma sistemática de complementar. Vo-
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cê dá uma terra seca simplesmente para um ho­
mem, você não está fazendo nada, você mantém 
esse homem-no mesmo nível de miséria. Uma 
política de industrialização para o Nordeste, por­
que não existe uma política de industrialização 
definida para o'Nordeste - aqui eu queria fazer 
um parêntese - nenhuma política de industria­
lização; de região alguma no mundo, nem no 
Brasil, nem em qualquer outra parte do mundo 
foi feita sem incentivos, foi feita sem algum tipo 
do que chamam hoje os economistas, de distor­
ção económica. Toda.política de industrialização 
foi feita à base de distorções económicas. Aqui 
tem o Deputado Osmundo Rebouças, que é um 
economista que pode até fazer um histórico das 
distorções ecónomicas que foram feitas, por 
exemplo, para a industrialização de São Paulo: 
dólar diferenciado, programas. O Bndes funcio­
nou, em São Paulo, por muitos anos, com juros 
subsidiados muito mais do que uma Sudene. A 
Sudene é uma brincadeira na frente do que repre­
sentou o Bndes no financiamento da produção 
em São Paulo. A paridade cambial prejudicava 
o Nordeste e incentivava a produção, principal­
mente na época da substituição de importações. 
Lembro-me do último programa da Indústria de 
Base, que talvez tenha sido inclusive maior do 
que um ano da Sudene, pois este Programa da 
Indústria de Base do Bndes fazia um aporte acio­
nário igual ao da Sudene, sendo que era mais 
simplificado e os recursos eram generosos. Esse 
Programa foi o suporte de todo o sistema de nas­
cimento da indústria de base, da indústria de bens 
de capital em São Paulo. Se quisermos qualquer 
política de industrialização do Nordeste tem que 
ser à base de incentivos ou subsídios, ou ambos, 
e isso é sempre uma distorção económica A pu­
reza do modelo econômico de não se tocar no 
modelo econômico, que não haja distorções eco­
nômicas somente quando interessa a uma região 
esses critérios não podem ser levados em consi­
deração. E acima de tudo, na minha opinião, um 
programa de deCIsão política vai depender, cada 
vez mais, de uma descentralização. Não acredito, 
hoje, que sem uma descentralização em todo o 
sentido, descentralização de recursos, e descen­
tralização administrativa, haja uma deCisão polí­
tica de se enfrentar verdadeiramente, definitiva­
mente o problema nordestino. 

Tenho dito e tenho dito em alguns programas 
de televisão em São Paulo e em alguns debates 
em São Paulo, que é preciso haver uma cons­
ciência de que é um grande erro - você levantou 
aí, e tenho ouvido essa história de retaliar em 
cima dos Estados do Nordeste, na distríbuição. 

O mais prejudicado vai ser sempre o Centro­
Sul, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro. 
Enquanto não houver essa consciência de que 
o problema do Nordeste não é regional, é um 
problema nacional, São Paulo e Rio de Janeiro 
continuarão a ser as cidades mais problemáticas 
do País, porque, a cada dia em que eles aumen­
tam a oferta de empregos ou aumentam o nível 
de renda, a diferença aumenta entre o Nordeste 
e o Centro-Sul, despejamos lá dentro milhões, 
milhares de pessoas sem capacitação para o tra­
balho, sem condições, que voltarão a diminuir 
o salário de São Paulo e do Rio de Janeiro, que 
v?ltarão a caus,ar\.l!;Tl PLQ41e[Qa.~<:;ig!,AueJorma:, ~ .. 
r·:Jo ,,-,-'1 l~l ,Ui.J-

ilha de riqueza e aparente prosperidade que, latal-
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mente, vai transformar o Rio de Janeiro no que 
ele é hoje, uma das cidades mais inseguras e 
problemáticas do mundo. E, à medida que isso 
for avançando e que se fOL consolidando essa 
diferença, esses Estados serão os grandes sofre­
dores e se tomarão mais inviáveis do que as nos­
sas. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela'Filho)­
Tem a palavra o Deputado Aécio de 'Sqrba. 

O SR. AÉCIO DE BORBA - Sr. Presidente. 
Sr. Relator, ilustre Govemador do Estado do Cea­
rá: 

Esta CPI é para nós do Nordeste de uma impor­
tância capital. porque busca ela um histórico ca­
paz de orientar providências e trabalho a' ser de­
senvolvido especialmente pelos integrantes das 
Bancadas nordestinas. visando exterminar essa 
desigualdade que, infelizmente, ainda ocorre no 
Brasil e para a qual as autoridades federais ainda 
não tiveram uma linha política capaz de buscar 
exterminá-la de vez. E como e um fato histórico, 
pedimos para participar desse depoimento e o 
fazemos, espeCificamente, com essa finalidade 
histórica. A explanação preliminar do ilustre Go­
vernador evidenciou algo que não podemos nun­
ca obscurecer, a deCisão de S. Ex' de modificar 
costumes. de enveredar por rumos diferentes e 
proporcionar ao Estado uma liberação de mani­
pulação política específica, que, infelizmente, 
ocorria em grande escala, foi sendo, cada vez 
mais dirimida e, agora, a decisão de V. Ex' tem-se 
instalado em todos os setores, com uma autori­
dade e uma desvinculação à força'que essa parte 
política exercia e que não convêncla, de plano, 
a quem tinha esses objetivos. Mas parece-me que 
de todas essas declarações. a que ficou mais evi­
dente é que o Govemo Federal e o Governador 
teve até uma imagem que é bem da propriedade 
dos burocratas, que recebem não só os Governa­
dores, 05 Secretários de Estado. mas também 
os Senadores, os Deputados e os tratam com 
esse mesmo asco, com essa mesma distância 
que leva à figura de "chato" que o Governador 
evocou aí. Mas. tendo integrado o Governo do 
Estado, em mais de uma vez, do nosso Ceará, 
eu não poderia deixar que, no histórico deste de­
poimento, nesta sessão da Comissão, não ficas­
sem alguns dados que precisam ser realmente 
olhados, para que essa afirmação do Governador 
se evidencie por muitas outras anteriores, muito 
mais agravadas, e que se tente buscar, realmente, 
a falta de recursos, à falta de uma política, um 
planejamento permanente para o combate às se­
cas, de âmbito federal. porque cada Estado não 
poderá realizá-lo. Pnmeiro, pelo isolamento de 
providências que se fariam. se fossem concebidos 
em cada área da dimensão estadual e, segundo, 
pela absoluta falta de recursos para que se faça 
esse planejamento, de um modo geral. 

E vemos alguns dados que. às vezes, até se 
casam. O Governador, por exemplo, disse que 
atendeu a 250 mil pessoas e que cada uma rece­
beria o salário mínimo. Vemos política mais ou 
menos símile. Em Go~erno anterior, acompanhei 
o fato de que o Governo limitava, em cada família, 
inclusive pegando menores e senhoras, 4 pes­
soas, e o Governador dizia que esse pessoal rece­
bia exatamente 1/4 do salário mínimo, ou seja, 
a família recebia o mesmo valor qU!;! recebia a 
família da qual só se inscrevia uma pessoa. Era 
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apenas uma questão de diferença de enfoque, 
da maneira de se aproveitar. - - > 

:Vêjsê, também, que governos anteriores fize­
ram planos para a produção Recordô-me, por 
exém'plo. na última administrasão do Governador 
Virgíliô Távora, em que trouxemos e emdereça­
mos-algumas dezenas de ofícios ao Ministério 
d0 lilterior, à Sudene, ao próprio Ministério das 
Minas"e Energia,> à época dirigido pelo ilustre 
paí da Relator, mostrando uma série de necessi­
dades voltadas totalmente para a produçãO. 

. Na área do Aracati, Jaquaribara, Tabuleiro 
Grande, onde, na extrema do Rio Grande do Nor­
te, lá em Mossôió do nosso PreSidente, há poços 
-jorl'~mtes que, cavados a uma determinada pro-
ftmdiâade, produzem água que jorram diuturna­
mente. E foi feita uma planificação para se cavar 
poços desse tipo e fazer um trabalho de aproveita­
mento de produção em toda aquela região, capaz 
de centralizar a atividade de muitas pessoas para 
um desempenho produtivo. 

Búscou-se, também, alistamento de pessoas, 
dependentes, arrendatários e moradores de inú­
meras fazendas de maior dimensão, para que 
aqueles flagelados trabalhassem na própria fazen­
da, produzindo trabalho de incentivo ou de melho­
ria das condições de produção, para, quando da 
virlda de um inverno, realmente se fazer. 

Sem dÚVida alguma, tinha-se como meta e ob­
jetivo buscar isso, mas todas essas providências 
e todos esses planos pedidos ao Governo Federal, 
infelizmente, não foram sequer atendidos ou não 
Sei, se estudados ou preparados para, em outras 
oportunidades, serem adequados e melhorados. 

O fato é que, sem dúvida alguma, a evolução 
da, vida mostra que, a cada instante, tem-se, não 
só artefatos mais modernos na área de comuni­
cação, de informática e de vários outros setores, 
mas uma evolução em cada estudo, cada pionei­
rismo vai ficando para trás daqueles que o suce­
dem. Assim também é na vida administrativa. 

Há, não tenham dúvida, a oportunidade de, em 
se examinando alguma coisa que foi feita de ma­
neira errada ou alguma coisa que se iniciou ou 
se foi pioneiro para torná-Ia realidade, o que vem 
depois já ter, naqueles ensmamentos e naquele 
testemunho, o objetivo. 

Então, fazendo essa preliminar, que é uma res­
salva de c;Iue isso realmente existiu já com esse 
objetivo e um reforço à afirmativa do Governador 
da falta de atendimento do Governo Federal a 
esses objetivos, tínhamos anotado aqui duas coi­
sas sobre as quais gostariamos de ouvir no depoi­
mento do Governador. 

A primeira é se a tarefa dos flagelados se acopla 
a algum programa constante de combate à seca 
de caráter permanente, se isso já foi feito numa 
globalização desse estudo e se há esse estudo. 

E segundo é que, também dentro do que S. 
Ex" muito enfatizou da má distribuição de terras 
e tendo sido criado, no Governo Virgilio Távora, 
um instrumento estadual para o levantamento e 
a distribuição dessas terras, principalmente as es­
taduais e aquelas federais desapropriadas e não 
aproveitadas - como, na Serra do Granjeiro, por 
exemplo, há propriedades de 28 mil hectares de­
sapropriadas e apenas 3 mil e tantos instalados 
- pergunto se o ITERCE já tem esse levanta­
mento e a que profundidade ele chegou na distri­
buição dessas terras do Estado e da área federal 
que existiam no Ceará. 
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-" O SR. TASSO JEREISSATI - Queria delxar 
bêm Claro que não desconheço nenhuma medida 
pionêira' ou mérito administrativo dos góvernos 
anteriores. 'O fató com qúê conviVi foi, -como o 
Sr, mesmo disse. uma talvez deturpação de uma 
medida que se iniciou. talvéz medida pioneira na­
quela época. mas que o fato que enfrentei foi 
uma deturpação completa dessa idéia. O cbnéeito 
do salário também é importanté nessa diferença, 
quer dizer, de se pagar, e pagamos, acreaito, 80% 
do programa do salário mínimo. O conceito 'dê:> 
salário versus trabalho e não o da esmola a' qu'e 
6 trabalhador teria direito, igual a outro traba­
lhador'qualquer no resto do País, 'porque estava 
sendo remunerado por um trabalho e hãó rece­
bendo uma esmola em troca, como favor do ~o­
verno ou favor de um dirigente político, ou favor 
de alguém. Foi esse conceito que procurámos 
reintroduzir, pode ser, no sentido de que se voltas­
se a dignidade do trabalho ao homem e à produ­
ção concreta no interior. Em relação a 'sua per­
gunta, em relação ao ITERCE que transformamos 
em autarquia. IDARCE. já temos o levantamento 
e não sei dizer, neste momento, mas já fIZemos 
um número de assentamento muito grande neste 
gbverno. Os dados que tenho sobre assentamen­
tos, depois posso lhe encaminhar com mais preci­
são para não dar um número sem maior precisão, 
mas o número de assentamentos que fizemos, 
já nesse primeiro ano de governo, corresponde 
aos assentamentos feitos em 5 ou 6 anos. 

Hoje, concentramos esse trabalho em cima de 
obras hídricas; basicamente, as obras seriam em 
torno de cacimbões, cisternas, poços profundos, 
E!nfim, do que chamamos Programa Ponto de 
Agua. A idéia era, e continua sendo, de desen­
volver pontos de água em todo o território do 
Estado, de maneira a que as passoas não fiquem 
distanciadas mais do que determinada quilome­
tragem de um ponto de água. Evidente que não 
conseguimos isso num programa de seca, mas 
queríamos acoplar, agora, a um programa do Go­
verno Federal, porque não temos recursos para 
continuar esse programa, em ritmo menor do 
que o que fizemos. porque não pretenderíamos 
atender 250 mil pessoas com salário mínimo. mas 
empregando menos gente. de maneira a que o 
programa fosse permanente, e continuasse da 
mesma maneira. E que numa próxima seca a 
carência de água para beber e para cozinhar fosse 
praticamente perto do zero. É essa a programação 
que fizemos, e que, esperamos, ainda seja aten­
dida pelo Govemo Federal, e acho que é um papel 
muito importante que os Parlamentares nordes­
tinos poderiam ter hoje, no sentido de que haja 
continuidade, que não pare, agora que começa­
ram as primeiras chuvas, que não pare esse pro­
grama da seca. que continue e que esse programa 
de obras hídricas tenha continuidade normal, co­
mo um programa permanente. 

O SR. FIRMO DE CASTRO - Sr. Presidente, 
Sr. Governador, Sr'" e Srs. Constituintes, Sr. Secre­
tário, Sr" e Srs. 

Sr. Governador. é fato notório e indiscutivel que 
a estrutura de poder, no País, por suas raízes es­
sencialmente assentadas nos Estados e regiões 
mais ricas, ou menos pobres, se exercita sem 
muita sensibilidade para a questão regional. V. 
EX, em depoimento insuspeito, por conta de sua 
posição política, chega mesmo a admitir essa in-
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sens!bllidade por pé!I1e do Poder !=entral ~ até uma 
certa desilusão com relação ao encaminhaJ11~nto 
c~ntr!"lizadà de ymé! que;stã9 regiopal :qué ~I'\volve 
~e~lmte a,necessiçladEl da descentralização.ls­
so, evidentemente, está demonstrado por tudo 
que v'rm acontecendq no País, em. termos de 
desenvolvimento regional, ao 19n9o dos últimos 
anos. (,1m dado que expressa claramente o que 
seria esse desapreço, ess'a insensibilidade, estâ 
no aumento do hiato' entre as regiões mais pobres 
e mais ricas; está exatamente no empobrecimento 
relativo dos Estados das regiões Norte e Nordeste, 
em relação ao País como um todo. Em sElndo 
assim, parece muito c1arq que não somen.te 'o 
eKercicio do poder no seu dia-a-dia, como em 
particular, a formulação da lei ordinária no arasil 
nao tem contemplado o ~ncaminhamento das 
soluções regionais que se tomam absolutamente 
iridlspÊmsáveis e que nos colocam no risco de 
uma convulsão social. Dentro dessa perspectiva, 
p.areceu-nos e continua nos parecendo, absoluta­
mente -indispensável, não que isso venha repre­
Slmtar a solução do nosso problema, mas que 
dentro do atual processo constituinte se procure 
rEispaldar, tanto quanto possível, as definições de 
dispositivos que resguardem os interesses regio­
nais. E, em se tratando de uma Constituição que 
tende a ser bastante detalhista e casuística, que 
guarde mesmo até alguns instrumentos de polí­
tic:a e de ação, de objetivos nitidamente regionais. 
Em sendo assim, é que se tem desenvolvido um 
amplo esforço com vista a como que resguardar 
o que seria uma grande política de desenvolvi­
mento regional, no c~>ntexto da futura Constitui­
ÇilO. Nós já conseguimos institucionalizar as re­
giões de desenvolvimento, o planejamento e os 
incentivos regionais, o que em nenhuma outra 
oportunidade de nossa História constitucional foi 
feito. Nós temos até então aprovado, a ser subme­
tido ainda ao Plenário, algumas outras questões 
importantes como a regionalização dos orçamen­
tos, como o fortalecimento do sistema financeiro 
oficial regional, o resguardo também de algumas 
iniciativas especificas de caráter tipicamente de 
dEisenvolvimento das regiões mais pobres, como 
é a Zona Franca de Manaus, quem sabe as ZPES, 
os, incentivos fiscais do ANOR etc. Nesse con­
telao, e relacionado com o tema dessa CPI, se 
pr,oeurou estabelecer um instrumento que viria 
favorecer o desenvolvimento dos setores produ­
tivos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
que seria através da destinação de 3% do Imposto 
de Renda e do IPI para essa finalidade. Isso, com­
pletaria um quadro que se esboçou de política 
re!~ional, dentro da Constituição; o quadro institu­
cicmal, com o fortalecimento do planejamento etc, 
como se disse; o quadro orçamemário, através 
da regionalização e assim por diante. De maneira 
que o setor público estaria, de certo modo, respal­
dado num conjunto de dispositivos, mas ficaria 
a descoberto o desenvolvimento do setor produ­
tiVI:>, à medida em que se espera que com essa 
descentralização de recursos da União para os 
Estados e Municípios, a União, que já hoje tem 
se mostrado insensível com a questão, por exem­
plo, do financiamento do setor produtivo regional, 
com menos recursos, a tendência será ela cada 
vez mais se fechar a essas soluções. Assim é<que 
num contexto geral se incluiu um item que visava 
paJrticularmente só o desenvolvimento do setor 
pmdutivo, através dos bancos regionais e se insti-
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tuiu, então, esses 3% , que foram instituídos para 
essa finalidade. O que_se quer. agora, não só a 
aprovação disso como disposição permanente, 

,mas mais do que isso, numa disposição,transi­
,tória, fazer,com que a vigência da aplicação,des­
_ ses recursos seja feita imediatam~nte após ,a pro-
mulgação. COJ11 isso eu imagino, por exemplo, 
que o crédito rural, como o crédito à microem­
presa, que hoje não tem encaminhamento ,ade­
quado a nível do Govemo Federal, e que, como 
eu disse, no futuro terá razões talvez fortes para 
RlJe In,ão ver;tt)~ ,a ,ter, face ao fechamento e à 
flescentral~ação fillanceira, que se poderia ~n~o, 
a pw;t!r des~s ,3% , imaginar programas de finan­
ciament9, aos.setorE;s produtivos, dentrq d~ssa 
linha que as regiões tradicionalmente vêm, reque­
rendo o crédito agrlcola subsidiado e etc" I _ . 

Então, eu indagaria a V. EX', da seguinte ma­
neira: como o governo do Ceará se posiciona, 
primeiro, ante a esse dispositivo dos 3%? Vê-se 
que esse caminho de se colocar recursos pflra 
que os bancos possam financiar em termos locais 
e descentralizadamente a agricultura, a agrope­
cuária e até a microempresa. Esse seria um cami­
nho que pareceria importante? E, segundo, qual 
a disposição - no caso de ,uma resposta positiva 
- do Governo do Estado se enagajar mais ainda 
juntamente com os demais governos, nessa luta 
para que, a Assembléia, através do seu Plenário, 
venha a consagrar defmitivamente essa questão 
no texto constitucional. 

O SR TASSOJEREISSATl-Está,justamente, 
dentro da nossa idéia esse programa que institu­
cionalize programas específicos para as regiões 
mais pobres que fica implícito, até, nessa desilu­
são em relação à decisão ou à vontade política 
de Poder Central de Brasília em resolver os proble­
mas regionais. A dúvida que eu tenho em relação 
ao programa e aos bancos regionais é, justall1en­
te, os bancos regionais subordiandos a uma polí­
tica econômica centralizada e qual seria a conse­
qüênCia disso? Quer dizer, à medida que esses 
recursos fossem descentralizados, que existam 
esses recursos para a produção- mas que eles 
sejam descentralizados, eu acho que isso teria 
mais efetividade. O meu receio é que eles vão 
para um banco regional tipo Banco do Nordeste, 
por exemplo, o Banco da Amazônia, que é essa 
a idéia. E, no Banco do Nordeste, o Banco do 
Nordeste está sujeito a uma política administrativa 
subordinada administrativamente a uma política 
do Governo Federal. Mé -que ponto isso impediria 
essa ação. 

O SR ARMO DE CASTRO-V. Ex' me permite 
só um aparte? 

O SR. TASSO JEREISSATl- Pois não. 

O SR. ARMO DE CASTRO - É que com rela­
ção ao dispositivo e n6s, diante dessa preocu­
pação que V. EX' também tem, qualificamos a 
destinação desses recursos de forma tal que teria 
que ser feito mediante programas de financia­
mento aprovados regionalmente, ou seja, mantida 
a estrutura de hoje, institucional, provavelmente 
pelo Conselho Deliberativo da Sudene, onde os 
governadores têm uma pr,esença fundamental. 
Então, caberia a esses planos de desenvolvimento 
contemplar programas de financiamento de inte­
resse regional, e, eu imagino que esses programas 
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contemplariam, de pronto, o crédito agrícola co­
mo o crédito à microempresa. 
. Dessa forma os bancos regionais estariam atre­
lados, fundamentalmente, a essa questão, já que 
o repasse de recursos é um repasse que 'não 
passa pela estrutura financeira tradicional, que são 
recursos fiscais da União, que seriam diretamente 
transferidos para os bancos e não estariam sujei­
tos, certamente, à orientação e ao controle da 
autoridade monetária. 

O SR. TASSO JEREISSATl- Ficam desvincu­
lados administrativamente, quer dizer, um banco 
poderia ... 

O SR. ARMO DE CASTRO - É, ele equivale 
ao fundo de participação, que diretamente para 
os Estados, passaria aos bancos, naturalmente 
dentro de um sistema direto de transferência, na­
turalmente fugindo a esse esquema concentrador 
e manipulado pela autoridade monetária. Agora, 
a aplicação seria feita de acordo com pianos de 
financiamentos, que seriam elaborados a nível re­
gional e, provavelmente, se se mantiver a institu­
cionalização de hoje, é através do Conselho Deli­
berativo da Sudene. 

O SR. TASSO JEREISSATI- A linha é essa, 
tem que ser por aí e eu também não tenho receio 
mas acho que vai obrigar o Governo Federal, tam­
bém, a enxugar uma série das suas estruturas 
e deixar, à medida que ele tenha uma perda de 
receita, que haja um enxugamento de estruturas 
e, esse enxugamento de estruturas - estou falan­
do menos pelo recurso e mais pela parte de com­
petência administrativa fique descentralizada, à 
medida que você é obrigado a tirar estruturas, 
você descentraliza e dá aos Estados e Municípios 
mais poder de ação. 

O SR. ARMO DE CASTRO - V. Ex", então, 
se engajaria na defesa disso, dessa mobilização 
que vai ter qUe ser urgentemente? 

O SR. TASSO JEREISSATl- É evidente. 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS - Sr. Presi­
dente, Sr. Governador, Srs. Parlamentares, Secre­
tários: 

Tivemos há dOIS anos e meio na Áustria, eu 
e o Dr. Magalhães, também, analisando, junta­
mente com vários representantes de países do 
mundo que têm problema de seca, quais as políti­
cas adotadas para conviver com a seca. Verifica­
mos que o Brasil está entre os mais atrasados 
do mundo em matéria de política de convivência 
com a seca. Realmente, voltamos envergonhados 
de termos um País tão grande e tão mal preparado 
para enfrentar um problema que hoje é simples 
no mundo, que é a seca. Em matéria de irrigação, 
o Brasil está lá atrás, em matéria de política de 
apoio ao pequeno produtor, o Brasil está muito 
atrasado. A calamidade existe no Brasil e não mais 
em outros países, a não ser em alguns redlnos 
da África, no meio das tribos, mas já vivem bem 
com a seca O que vemos que falta no BrasIl 
é o interesse de uma polítIca séna de resolver 
o problema. A seca não é mais um problema 
para um país civilizado. Não deveria ser. Evidente­
mente há interesses políticos ainda arraigados. 
Há lideranças que ainda vivem com base na seca. 
Sem a seca muitas lideranças nem existiriam mais 
hoje dentro do Congresso, não existiriam, nem 
apareceriam mais aqui. Assim há fortes interessps 
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com base na seca Isso todo o mundo já está 
sabendo Como é que esse atraso se manifesta 
nas nossas ações diárias no desempenho do nos­
so Governo? Olhamos par? a política para os seto­
res sociais e produtivos E muito evidente como 
o nosso atraso se manifesta, por exemplo, na polí­
tica para a agricultura em geral: a desigualdade 
com que se trata o Nordeste e o Centro-Sul; basta 
ver os subsidias que vão para o Nordeste, que 
são Irrisonos. Quando a seca se manifesta no 
Nordeste dá um risco muito elevado e que justifica 
um subsídio mais elevado para o Nordeste do 
que para o Centro-Sul. O que o Governo faz hoje? 
Tira o SUbSidiO, ou seja, mata a pequena agricul­
tura, o pequeno produtor. Não e possível uma 
agncultura que está sujeita à seca, Com alta taxa 
de nsco, viver sem um forte subsídio. E a política 
agrícola, em geral, não lida bem com a seca, 
não apóia o produtor na hora em que ele precisa. 
Partmdo da agncultura para outros setores, verifi­
camos de modo geral que a ligação entre o social 
e o económico está muito comprometida em nos­
sas políticas econômicas. O lema do Governo 
do Presidente José Sarney 'Tudo pelo Social" 
deve ser cultivado e levado à efetiva aplicação. 
O que significa aplicar tudo pelo social? E verificar 
se o Nordeste tem a metade dos analfabetos, deve 
ter metade dos recursos de educação. Se o Nor­
deste tem 40% dos doentes, deve ter 40% do 
dinheiro da saude. O que acontece? Ele tem 18% 
da educação, 18%, 19%, 10% da saúde. Se o 
Nordeste tem desemprego em massa em grande 
quantidade, é preciso ter política do setor econô­
mico que empregue o pessoal. Onde está o de­
sempregado? Ali. Vamos pôr o programa de de­
semprego ali. Se o Nordeste tem a pobreza abso­
luta mais vergonhosa do Brasil, é preciso tirar 
aquele povo da miséri.a e da pobreza. Como? Com 
a política de renda. E dar emprego e renda Há 
uma verdadeira mistura, eu diria ate proposital, 
de confundir as políticas chamadas regionais, que 
é o FINOR, Programa de Emergência da Seca, 
e não explIcita o que são as políticas setoriais 
que tenham efeitos regionais. A política da educa­
ção, por exemplo, que concentra recursos do 
Sul, saúde, concentra recursos no Sul, siderurgia 
concentra no Sul, petroquímica ... , vai concentran­
do de tal forma que no fim o sangue da economia 
não corre para a pobreza, corre para a riqueza. 
A ligação entre o social e o económico, olhando 
para onde está a necessidade humana, para onde 
deve ir o recurso e o que está faltando. A falta 
de canalização do recurso para onde se torna 
necessário é permitida pela confusão que o Go­
verno faz na sua própria política, dizendo que vai 
dar pnoridade ao Nordeste, que e apenas repre­
sentada por alguns programas que no contexto 
não têm importância nenhuma. O Governo Fede­
rai só aplIca no Nordeste 10% dos seus recursos 
- A Fundação Getúlio Vargas, a Seplan pagou 
para fazer a pesquisa à Fundação Getúlio Vargas; 
desde 1970, 75 e 80 já fez essa pesquisa. Com­
prova por setor quanto é que o Nordeste recebe 
na área de saúde, educação - setorialmente a 
cada ramo da economia, cada setor dIZ direitinho 
quanto é que vai Portanto, aquilo ali é um atestado 
da desigualdade que o Governo mesmo implanta; 
não é desigualdade natural do Nordeste, não é 
desuno de Deus e nem.do- diabo. Ê o próprio 
Governo que provoca a desigualdadE:, e nas esta­
usticas que ele mesmo manda fazer - não tem 
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o que discutir. O Mmistro Delfim Netto uma vez 
ouviu isso e disse: "Eu não acredito nessas histó­
rias". 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) -
Caro depoente, há mais inscritos e, gostaríamos 
que y. S' abreVIasse o seu depoimento. 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS - Termino já, 
Sr. Presidente. 

Então o próprio Ministro Delfim Netto disse que 
não acreditava na pesquisa da Fundação - que 
ele mesmo pagou para fazer. Então, ele pagou 
e escondeu. Essa mudança de mentalidade é que 
devia ser incentivada. Acho que o governo do 
Tasso Jereissati está contribuindo para essa mu­
dança, está rompendo estruturas, está criando re­
sistência e S. Ex' deve insistir nessa mudança 
de mentalidade. Aqui, na Câmara e no Congresso 
em geral, qualquer programa que se pense para 
o Nordeste é bombardeado imediatamente. Não 
se apóia a ZPEs de modo geral, como também 
não se apoiará nenhum programa para o Nor­
deste - não é porque ZPEs - qualquer progra­
ma,. fosse feito por Deus, Jesus Cristo aqui, nesta 
Casa,' será combatido e destruído. Eu diria até 
que não é má vonta,de dos paulistas, nem cano­
cas, nem mineiros. E porque existe um bolo limi­
tado de recursos, e a briga por esse bolo é para 
ter maIOr fatia Então, se as bancadas sulistas 
notam que os recursos do Governo brasileiro es­
tão sendo aumentados de la para 11 % para o 
Nordeste, eles não aceitam. Seja para qualquer 
programa, eles não aceitam aumentar a fatia rela­
tiva. Então, pode-se pôr o programa mais perfeito 
do mundo que será combatido aqUi dentro. Para 
mudar isso é preciso que as Lideranças a começar 
pelos governadores - insistam que o equilíbrio 
social, a justiça social se faça através da política 
económica e não só da política social. Assim, 
em vez de assistencIalIsmo, é olhar produção, é 
olhar o ser humano, onde mais se precisa é que 
se deve levar o recurso. Então, pergunto ao Gover­
nador, se ele vê chances dessa mentalidade pros­
perar. Se nas suas conversas com o Governo Fe­
derai tem encontrado alguma receptividade. Se 
o nosso Presidente está a fim de realmente lutar 
para conseguir essas mudanças, porque do con­
trário, daqui a 100 anos nós estaremos discutindo 
nesta sala a mesma coisa. 

O SR. TASSO JEREISSATI- Acredito - co­
mo eu disse no inÍCIO: não tenho muita esperança 
a curto prazo E todas as conversas que eu man­
tive com o Presidente Sarney, tem demonstrado 
a maior boa vontade em relação ao problema 
do Nordeste - aliás, não só em conversas, mas 
publIcamente Sua Excelência tem falado, tem de­
clarado, da pnoridade do Nordeste e da solução 
do problema nordestino. Agora, como V. Ex" disse: 
D. Pedro I disse que vendia a última jóia da Coroa 
para resolver ó problema da seca, e não resolveu. 
Quer dizer, existe ... 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS - E nem ven­
deu a Coroa! 

O SR. TASSO JEREISSATI- ... e nem vendeu 
a última jóia. 

Existe uma resistênCia que eu diria estrutural. 
Quer dizer, e um problema estrutural, só estou 
vendo uma saída hoje, que é a descentralização. 
Quer dizer que começa pelo problema da descen-
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tralização de recursos e administrativa; porque há 
uma resistência estrutural. Se Y. EX' levantar o 
quadro da situação aqui, o mesmo quadro pode 

'ser levantado dentro do corpo de funcionários 
de um ministério, do corpo de assessoria, e vai 
encontrar o mesmo problema. À medida que che­
gamos aqUi, no centro das decisões, encontramos 
essa resistência estrutural, e historicamente é a 
mesma cOisa. Quer dizer, falei de D. Pedro I, o 
Deputado Aécio de Borba falou de govemo de 
cinco anos atrás, seis anos atrás, e eu estou repe­
tindo a mesma experiência, agora. Qual a saída? 
Dizer que há esperança numa mudança a curto 
prazo, espontânea? Há 15 dias, estIve em BrasílIa 
- isto se reflete na própria imprensa - e,,,na 
saída do Congresso, um grupo de jornalistas me 
entrevistou sobre o problema de 4 ou 5 anos, 
e eu perguntei se eles sabiam que estava havendo 
uma seca no Nordeste. Eles nem sabiam, a maio­
ria nem sabia Nem a imprensa dá a devida impor­
tânCia, quer dizer, uma seca no Nordeste, que 
corresponde a 1 O meses de enchentes no Rio 
de Janeiro, se repetindo, todos os dias, nem notí­
cia de jornal é. E uma enchente no Rio de Janeiro 
de três dias é destaque. Ê lógiCO, não sou contra 
que se vá atender e ajudar a todo aquele problema 
no Rio de Janeiro, evidentemente, deve ser assim, 
mas há diferença até na imprensa, na visão do 
problema. Quer dizer, para o mundo todo, vai 
todo o mundo socorrer, e, até no Ceará, a visão 
da imprensa é tão grande. que até nos Inhamuns, 
que é a região mais seca, tinha gente ajudando 
os pobres flagelados do Rio de Janeiro. 

Então. há um problema estrutural quando há 
a centralização, que não sei, é dificil de enfrentar. 
Tentamos expor o problema, choramos, mas não 
há repercussão. Há pouco tempo, também, parti­
cipamos de um programa de televisão, em São 
Paulo, queríamos voltar para o programa da seca 
e do problema do Nordeste e não voltava. Voltava, 
sempre, para o problema político-institucional, Eu 
só estou vendo esta saída. Não acredito, talvez 
esteja sendo um pouco duro, mas nenhum pro­
grama de desenvolvimento regional, nenhum pro­
grama para o Nordeste, centralizado a partir de 
Brasília, dá certo. 

o SR. PRESIDENTE (Ismael WanderIey) -
Com a palavra o Deputado Fernando Bezerra 
Coelho. 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, prezado Governador Tasso 
Jereissati, Srs. Deputados, acho que é gratificante, 
para os membros deste CPI, e para os Deputados 
e Senadores que estão assistindo. aqui, os vários 
depoimentos de Senadores, de Governadores, 
melhor dizendo, de autoridades responsáveis pela 
política regional, a palavra do Govemador Tasso 
Jereissati, que marca um novo caminho. Acho 
que temos de esquecer esta história de favor, de 
pedido, de mendicância em Brasília para poder 
resolver os problemas regionais. Porque aí é a 
visão estreita. Ê colocar o problema do Nordeste 
na perspectiva regional. Então, é gratificante, para 
os Constituintes, ouvir a palvra do Govemador 
Tasso Jereissati apontando um novo caminho, 
e o novo caminho é a descentralização de recur­
sos, é a descentralização administrativa. E é a 
partir da Assembléia Nacional Constituinte que 
o problema do Nordeste se transforma num pro-
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blema nacional, e não num mero problema regio­
nal, localizado e específico'. Então, 'aqui, já foi sa­
lientado, por Osmundo Rébouças e por Firmo 

-de Castro os avanços que ii Assembléia'NacionàJ 
Constituinte, através da bancada parlamentar do 
I'Iordeste, tem conseguido produzir, no texto da 
Comissão de Sistematização, mantida no texto 
do Centrão, que é o texto-base que será votado 
em plenário. Avanços importantíssimos, e o que 
nos cabe, é pedir as lIderanças políticas como 
o Governador Tasso Jereissati para emprestar o 
seu decidido apoio na mobilização da bancada 
do Ceará, mas, também, pela sua posição que 

-exerce, de liderança, no l'jordeste e em todo o 
-Pàís, pedir a compreensão, o entendimento, para 
que esses dispositivos possam ser mantidos e 
aprovados em Plenário. Porque a questão, agora, 
e foi bem dito pelo Governaor do Ceará, não é 
uma questão de mais recursos, mas de gerência. 
Não adianta res~lver o problema com mais di­
nheiro, porque O' dinlaeiro aplicado por Brasília, 
é mal gasto, é mal aplicado, é desvirtuado, e não 
chega para atender os objetivos finais. Então, te­
rnos de tratar o problema do Nordeste, o proble­
ma regional, como uma questão, também, de 
gerência. Os recursos têm de se aproximar dos 
problemas, têm de se aproximar dos dirigentes 
que estão mais próximos de onde eles se locali­
zam. Por isto, é que eu faço, de início, esta convo­
cação do Governador do Ceará, para que ele con­
tinue firme na defesa desses dispositivos, para 
que possamos consagrar, de forma definitiva, a 
questão regional, como um problema nacional. 
E isto iremos conquistar, quando inserirmos estes 
dispositivos no texto da Constituição brasileira. 

Mas teria um outro tÓpICO que gostarIa de abor­
dar e que para nós, nordestinos, em particular, 
e para mim, como pernambucano, é motivo de 
grande frustração. Presenciei o Presidente Sarney 
em sua histórica visita à cidade de Petrolina, no 
Centro de Pesquisa do Trópico Semi-árido anun­
ciar o programa de irrigação do Nordeste. Sua 
Brcelência dizia, há dois anos atrás, que até o 
término do seu governo iria irrigar um milhão 
de hectares de terra no Nordeste. O fato concreto 
é que, hoje, não temos as informações precisas. 
O programa que era para ser para o Nordeste, 
hoje, é um programa nacional. E poderemos ter­
minar incorrendo naquela constatação dos dados 
que o nosso Relator, Deputado Cais Neto trouxe, 
de que, hoje, a realidade da irrigação, no Brasil, 
é que mais de 2/3 dela se localiza no Sul e Sudeste, 
e que apenas 1/3, ou menos de 1/3 está na nossa 
região - região problema - que é a região Nor­
deste. 

lioje falo por Pernambuco: os programas de 
irrigação da Codevasf se encontram quase parali­
sados. A ampliação do Projeto Senador Nilo Coe­
lho, Projeto do Pontal, Projetos do DENOCS. Não 
sei qual é a situação específica do Estado do 
Ceará, quantos hectares já foram irrigados neste 
primeiro ano de govemo, quais são os programas 
e os projetos que o Governo Federal tem, para 
o Governo do Ceará. Mas o que sentimos é que 
esse programa, que tinha esta meta de um milhão 
de hectares, se não houver uma mobilização polí­
tica rápida, dos Governadores, dos Parlamentares, 
para que isso não caia no esquecimento e para 
qUl~ o próprio Presidente Samey possa resgatar 
esse compromisso, assumido com uma região, 
assumindo com a sua região. Afinal de contas 
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nós tqdos recon~~cpmos no Presidente Sarney 
a sensibúidade e até a compreensão para com 
os problemas do Nordeste, porque, também, foi 
parlamentar desta região e tem desejado, e busca 
resolver o~ problf!rnas di:! região. Gpstaria cje ouvir, 
do Governador, como se encontra o pr9bl€ima 
de irrigação do Nordeste. Qual é a visão que ,S. 
Ex" tem deste programa, o que foi feito, no Ceará, 
e quais são as perspectIvas dele, até o final do 
atual Governo Federal. E, por fim, trazer uma su­
gestão e colher a opinião do Governador do Cea-
rá. _ 

Acabam de ser aprovadas, na última sexta-feira, 
pelo Banco Central as regras da conversão de 
dívida externa. Vai ser a única fonte de recursos 
para novos investimentos neste País. Estimativas 
preliminares nos informam de que será conver­
tido, ainda este ano, alguma coisa em tôrnO' de 
um bilhão e meio de dólares, por ano. O Presi­
dente José Sarney, atendendo até uma reivindi­
cação das lideranças políticas e empresariais do 
Nordeste, em boa hora, autorizou, pelo menos, 
50% das conversões realizadas em leilões fossem 
convertidas na região Nordeste. Mas acho que 
está faltando alguma coisa. Já estive com o Supe­
rintendente da Sudene e estive com o Presidente 
do Banco Central. 

. O SR. OSMUNDO REBOUÇAS - Eu vou fazer 
só um pequeno adendo sobre essa conversão: 
as condições impostas às empresas parece que 
são inacessíveis aos nordestinos. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - Eu 
pediria aO,nobre Deputado que concluíss~. 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO"":" Eu 
já vou concluir. Já estive com o Presidente do 
Banco Central, estive com o Superintendente da 
Sudene, levando esta idéia, porque nós temos 
de vender as nossas potencialidades, e o Nordeste 
é uma região de muito potencial, o Estado de 
Pernambuco tem 450 Km de costa fluvial. Há 
projetos da Codevasf, só para Pernambuco, que 
contemplam mais de 200 mil hectares irrigados. 
Certamente, o DNOCS tem, também, estudos 
realizados no Ceará. Na Bahia, são para mais de 
800 mil hectares de projetos estudãdos, que são 
viáveis. Então, estaria na hora, de concretizar essa 
conversão de dívidas. Só para se ter uma idéia, 
isto significa a perspectiva de injetar, na região 
Nordeste, 700 milhões de dólares por ano, e, a 
partir deste ano, quando estamos sabendo que 
o orçamento da Sudene não dá 200 milhões de 
dólares, e o orçamento do Finor; a cruzados cons­
tantes, vai terminar não dando nem 100 milhões 
de dólares. Então, esta é a grande fonte. É preciso 
que haja uma mobilização política para que sejam 
atendidos esses grandes perímetros de irrigação, 
porque acredito na irngação como uma das for­
mas de se enfrentar esse problema da questão 
nordestina. Seria importante que essa conversão 
de dívida fosse casada, fosse associada com os 
gove'!10s estaduais, com a iniciativa privada para 
que pudéssemos consolidar grandes pólos agro­
industriais. E Petrolina é um exemplo disto, Jua­
zeiro, na Bahia é um exemplo diste? Agora, é pre­
ciso ampliar e diversificar. Certamente, no Ceará, 
na região do Cariri; na Bahia, na região do Irecê, 
outros pólos poderão ser criados, instalados e 
oferecer uma nova perspectiva para a economia 
dos Estados do Nordeste. Muito Obrigado. 
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O SR. TASSO JEREISSATI- Sobre o proble­
ma da irrigação do Nordeste, acho que vamos 
cair no mesmo problema, quer dizer, o programa 
centralizado não vai. O programa de irngação no 
Ceará deve estar, como em Pernambuco, Rio 
Grande do : Norte, enfim, há alg~mas obras se 
iniciando, mas longe das metas. E um programa 
nación~l, não tenho qualquer dado, mas é bem 
capaz de haver, no Paraná, mais áreas irrigadas, 
mais recursos do que no Nordeste. 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO -São 
130 mil hectares, no Nordeste, até três meses 
atrás, segundo o Mimstro da Irrigação 

O SR. TASSO JEREISSATI - Já irrigados? 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO -
Não, co~tratados, 90 mil com particular e 40 mil ... 

O SR. TASSO JEREISSATI - Não acredito 
neste programa centralizado, principalmente, da 

. maneira como está sendo feito. Ele precisa ser 
radicalmente modificado. 

Sobre o problema da cônversão, acho que V. 
Ex' tem toda razão. Já fiz uma sugestão ao Sr. 
Ministro da Fazenda e ao próprio Presidente da 
República, inclusive gostaria de tomá-Ia pública, 
e Sua Excelência sugeriu que encaminhássemos 
mais detalhes. A sugestão foi no sentIdo de que 
o simples fato de se destinar 50% da conversão 
ao Nordeste não é o bastante, porque isto não 
quer dizer muita coisa para o conversor de dívidas. 
E preciso que haja um deságio diferencIado para 
o Nordeste. Este, a meu ver, é um caminho muito 
importante para nós, que haja urp aumento dessa 
participação de 50 para 60% e uma diferença 
grande em deságio. Por exemplo, se se faz a con­
versão, em São Paulo, tem-se 60% ,já no Nordeste 
seria algo em tomo de 90% ; se for para programa 
priontário, em São Paulo, seria 95%, ao passo 
que no Nordeste seria algo em torno de 100%. 
Já mantive contato com alguns bancos que mani­
festaram interesse em Investir maciçamente no 
Nordeste. É um incentivo. Sabemos que existe 
uma distorção, uma diferença, mas este é um 
incentivo como todo programa de desenvolvi­
mento. 

Associadas a isso, fizemos umas sugestões no 
sentido de que esse programa de conversão de 
dívida fosse complementado com alguns progra­
mas para exportação. Na conversão de dívida, 
haveria um deságio diferenciado, com um draw 
back diferenciado, com uma relação maior e um 
Befiex também diferenciado para fazer uma com­
plementação de um programa industrial, que já 
teria recursos garantidos, o que exigina uma con­
versa preliminar .com alguns conversores de dívi­
da. Acredito que esta é uma política perfeitamente 
possível, sem qualquer implicação em termos de 
política econômica 'nacional, não existe desem­
bolso, nem algo parecido. Trata-se de uma polí­
tica perfeitamente possível. 

Fiz a sugestão ao Mimstro da Fazenda e ao 
próprio Presidente da República que a receberam 
muito bem. Acredito que V. Ex'" poderiam come­
çar a fazer um trabalho importante em relação 
a isso, que pode ser terminado, porque, se come­
çamos a fazer um trabalho, ele é logo bombar­
deado e aparece alguma coisa, de uma maneira 
ou de outra, que acaba com o programa. A meu 
ver, isso deve ser uma solução imediata. Na última 
conversa que tive com o Presidente da República, 



472 Terça-feira 12 

Sua Excelência ficou de tomar uma decisão ime­
diata em relação ao assunto. Iria ouvir o Ministro 
Maílson da Nóbrega, a fim de que fosse tomada 
uma decisão imediata em relação ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderlêy)­
Tem a palavra o nobre Deputado Luiz Marques. 

O SR. LUIZ MARQUES - Sr. Presidente da 
CPI, caro Colega César Neto, Sr. Governador, Srs. 
Secretários: 

Sr. Governador, ouvi com muita atenção a ex­
planação inicial de V. Ex-, onde se cqnstata que 
os problemas que V. Ex- vem enfrentando em 
relação ao Governo Federal são idêntIcos aos en­
frentados pelos Governos que tive o prazer de 
servir no Ceará, a exemplo de outros companhei­
ros que aqui se encontram, como o Deputado 
Aécio de Borba. Lamento profundamente que V. 
Ex- não tenha conseguido sensibilizar as autori­
dades federais no sentido de mudar essa política 
de atendimento ao Nordeste e, de modo especial, 
ao Ceará. Constata-se que a insensibilidade do 
Governo Federal continua a mesma em relação 
a esses problemas que tanto afligem o Ceará. 

Queria também congratular-me com a mudan­
ça de mentalidade que V. Ex' vem procurando 
imprimir à frente do Governo, notadamente na 
condução de programas aqui relatados. Mas co­
mo essa CPI também faz História, ficará nos regis­
tros da Casa, eu não poderia deixar de fazer alguns 
reparos a alusões feitas a conduções de proble­
mas idênticos ao que V. Ex- está vivendo por Go­
vernos anteriores. 

Fui testemunha e participe desses problemas 
e da condução de alguns programas de atendi­
mento à seca, no Estado do Ceará, por força 
da Secretaria que exerci por vários anos e vejo 
que alguns programas que V. Ex' julga essenciais 
para amenizar o problema são programas idênti­
cos àqueles implementados e conduzidos na sua 
época, com a mesma seriedade que o Governo 
de V. EX" vem imprimindo. Vejo, por exemplo, 
que V. Ex' diZ que se propõe a acoplar com o 
programa de atendimento da seca, para que ne­
nhuma propriedade do Cerá fique sem um ponto 
d'água. Esse foi um programa amplamente difun­
dido e com muita ênfase, iniciado no Governo 
Virgílio Távora, por exemplo, em que se dotou 
o Estado do Ceará das condições de equipamento 
e das condições humanas para a condução desse 
problema que acho da maior importância. Não 
se pode mais conviver com a seca sem que cada 
propriedade tenha um ponto d'água, que será 
conseguido com muita dificuldade dadas as con­
dições geológicas do próprio Estado, como V. 
EX" acentuou, cerca de 90% no cristalino. 

Mas o c1ientismo e o tratamento politico a que 
V. Ex- se referiu procurou ser combatido com 
muita énfase por esse Governo a que servi e não 
poderia deixar de aqui dar este testemunho. Talvez 
o clientelismo se traduza por ajuda a uma prefei­
tura com uma máquina, um equipamento, para 
uma estrada vicinal tão necessária ao escoamento 
da produção agrícola, prefeituras que normal­
mente não tinham condições de implementar es­
sas obras. 

Queria também dizer a V. Ex' que essa descen­
tralização que o Governo do Estado vem buscan­
do deve, no meu entender, ser perseguida com 
muita ênfase porque eu, na condução da Secre­
taria de Obras do Estado do Ceará, senti na pró- -
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., , 
pria pele a dificuldade que esses Governos enfren­
tam no sentido .de ter os recursos para conduzir 
as ,obras de acordo com as reais ,necessidades 
,doEstado. ; I 

, . Quero também dizer,. em relação a esse atraso 
de ,pagamento, que oS,Goyemos passados tam­
bém o enfrentam e tiveram que resistir e fazer 
a,mesma crítica que V. Ex' aqui fez ... 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - De­
putado Luiz Marques, gostaria que V.' Ex- ajudasse 
a conclusão dos nossos trabalhos. . 

I • 

. O SR. LUIZ MARQUES - Pois não. vou con­
c1uir.,Mas eu, até por força da Secretaria que por 
muito tempo exerci, gostaria que"" Ex' detalhasse 
um pouco mais no que se traduziu a mudança 
do plano de emergência implementado pelo Go­
verno de V. Ex! em relação aos anteriores e o 
que realmente de efetivo, em obras permanentes, 
o programa enfrentado por V. Ex', nesse primeiro 
ano dessa seca verde, vai deixar para o Estado 
do Ceará. Gostaria também que V. EX" em rápidas 
pinceladas, me dissesse o que etá s~do ,feito 
em termos de eletrificação rural que, no meu mo­
do de entender, é um dos componentes junta­
mente ... 

O SR. EXPEDITO MACHADO- Sr. Presidente, 
gostaria, se o colega permitir, de fazer uma peque­
na intervenção. Tenho a impressão de que esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito - que eu não 
sabia que existia, e quero aproveitar para confes­
sar - destina-se a debater a problemática do 
Nordeste. E, na medida em que estão sendo con­
vocados Governadores e outras autoridades, é pa­
ra que os problemas gerais sejam colocados e 
ela possa - atingir a sua finalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - De­
putado, a observação de V. Ex' está registrada 
e gostaria que o .Deputado Luiz Marques con­
cluísse. 

O SR. LUIZ MARQUES - Gostaria, só para 
concluir, Governador, atendendo o apelo do Presi­
dente, que V. Ex' detalhasse um pouco o que 
traduziu essa mudança efetiva no programa de 
emergência, que é o objetivo principéd desta CPI, 
ao contrário do que pode achar o nobre Deputado 
Expedito Machado. 

O SR. TASSO JEREISSATI- Pois não, Depu­
tado. Esclareço com muito prazer. A primeira mu­
dança efetiva foi no combate, como V. Ex- falou, 
do clientelismo e o clientelismo não é ajuda às 
prefeituras. A característica do clientelismo é res­
tringir a determinada clientela o atendimento do 
programa. A primeira mudança fundamental é 
na universalização do atendimento. Quer dizer, 
o alistamento do flagelado não dependia do chefe 
politico e da filiação partidária ou da ligação parti­
dária: Ele era feito através de grupos de ação 
comunitária, o que dava essa característica uni­
versal do atendimento. É a isso que chamo de 
clientelismo. Basicamente é a mudança de uma 
determinada clientela para a universalização do 
atendimento. Essa é a primeira mudança. 

A segunda mudança importante é quanto ao 
conceito do salário e do trabalho. O salário, na 
valorização do homem, corresponde a um salário 
igual ao de qualquer trabalhador e tem como 
contrapartida o trabalho e uma produção, que 
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. i u~~ rnud~nça. que acho fundamental, e que 
teve diferentes consequências, já hoje, no Estado. 
, A,.. terceirFlJUudança, que çonsidero muito im­
portante - V. Ex' falou bem aí, quer dizer, quando 
V. Ex- falava, falava muito a palavra propriedade, 
ponto d'água na propriedade e a condição geoló­
gica. Era um programa muito visado em termos 
da propriedade. Nós visamos o homem. Qu;;mdo 
falo ponto d'água, não falo poço, falq cistelJ1a. 

. Não existe nenhuma conotação de propriedade, 
, mal? de que cada casa ou cada comunidade tenha 

\lmé? cisterna para que possa se beneficiar da água 
. p~a beber e Pllra cozinhar no período constante 
de estiagem que existe. Por maíor que seja é! seca 
no Estado, há sempre uma chuva, véllTlos dizer, 
ao redor de 300 milímetros, que é o mínimo de 
chuva durante o ano, capaz de armazenar um 
mínimo de água para o homem, de maneira que 
ele 'possa sobreviver de maneira mínima - não 
digo nem condigna - durante o período de estia­
gem. Então, não visa a propriedade nem o atendi­
mento da construção de um poço para a proprie­
dade, mas visa o atendimento do ponto d'água, 
e o ponto d'água deve estar perto do hmem e 
não da propriedade. Essa é a visão que nós de­
mos. 

Dezoito mil e 900 obras hídricas foram feitas 
dessa maneira, em que incluem 8.680 cistenas, 
9 mil poços amazonas. A filosofia é mais ou me­
nos essa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) -
Tem a palavra o Deputado Expedito Machado. 

O SR. EXPEDITO MACHADO- Sr. Presidente, 
Sr. Governador, Colegas na Constituinte, entendo 
que esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi 
constituída para debater a problemática do Nor­
deste. Eu diria que foi constituída numa épocê;! 
inoportuna. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - De­
putado Expedito Machado, a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito Mista se destina a avaliar os prejuí­
zos da seca no Nordeste, é mais específica. 

O SR. EXPEDITO MACHADO - Então, não 
tenho nada a acrescentar, pois não estou partici­
pando desta matéria. Eu imaginava que ela dese­
jasse debater e queria aproveitar o ensejo apenas 
para dizer, talvez, muito poucas coisas, acrescen­
tar muito àquilo tudo que já se sabe. Segura­
mente, creio que a nossa posição no Nordeste 
deve ser mais debitada a nós mesmos, nós elites 
do Nordeste, do que propriamente a quaisquer 
outras forças. Se nós nos dermos ao trabalho 
de examinar, vamos chegar à conclusão de que 
até o presente instante não temos um plano de 
desenvolvimento para o Nordeste. 

A primeira tentativa foi feita em 1959, que resul­
tou da instalação da Sudene, instalação que trazia 
no seu bojo a obrigatoriedade de estabelecer pia­
nos plurianuais, posteriormente abandonados. A 
Sudene, que tinha a missão de planejar e de coor­
denar, também hoje já deixou essa missão ou 
passa a ser uma missão secundária. O que está­
nos faltando hoje, a nosso ver, é sobretudo um 
programa que possa levar as autoridades federais 
a considerarem o problema do Nordeste como 
uma prioridade nacional, não uma prioridade re­
tórica, mas, na verdade, uma prioridade nacional, 
o que na verdade não está acontecendo. 
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Entendo que isto é mais resultante da falta de 
'rnovimêntáção âas elifes ao,Nordeste ao qúe pro­
, prieamente-de.outros sétõres'que têm 'obrigafi:ao, 
,'más ~staõ,éeréados-de, problemas' e -conferem 
, 'p'rioridaae, a outros setares que, talvez; 'não te­
• 'nham a importância do Nordeste.' ' I, ' 

.', Feitas essas ligeiras consIderações, gostaria de 
,-perguntar ao ,Governador Tasso Jereissati, uma 
, véz'qÚeS Ex' está aqui,-se o Govemador do Ceará 
, t€:m ·conhecimento do programa dos órgãôs de 
, àtuáçãb 'regional. ,Se. S. Ex' não o tem, ou se 
, b tem, a segunda~pérglinta' seria:'o Governo' do 
- Estãdo sabe dás realiíações 'que estáo sendo exe-

éutadas no Ceárá por essés órgãos de1desenvol­
Vimento regiônàl?' 'I:' 1 ., -' ", • 

'lp, SR.~ TASSO' JEREISSATI - Órgãos de de­
senvolvimento regional específico seriam, no ca­
SP, o )3j'10co do Nordeste, ,a Sudene, o DNOCS. 
,A mel,1'y~r, é outro ponto importante e que tem 
rdé;lc;;ão, com fi descentralização, que haja uma 
,aç~o. conjun,ta e ,soma ,de esforços em relação 
aps programas dess\,!s vários órgãos. . 

'A Sudene, 4ItimamE;nte, tem perdido muito -
já há algum tempo que vem perdendo, -;- do seu 
pes.o, de, uTT;1 órgão de desE:nvolvimento, regiollal 
li!Jado diretamente à Presidência da Repúb/ic;a, 
c9m .a, fin!3lidade de planejar o desenvolvimento, 
na concepção mais ampla da palavra. A Sudene 
~OITl.o~;se ultimamente; um mero aprovador, re­
pc3ssador de projetos, escasseando inclusive os 
SE!US recursos - participava com 100% dos bene­
fici~s de ipcentivos fi,Scais e"hoje, em tomo de 
20%. 

É importante - penso que o Deputado levan­
tou bem o problema - que trago, uma conjunção 
de esforços entre esses órgãos, quer dizer, traba­
lhos e esforços paralelos Às vezes, há um governo 
de Estado fazendo um programa numa direção, 
chega um órgão desses e muda completamente 
a direção do programa, resultando num desper­
dício de recursos e de energia muito grande. 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) -
Tem a palavra a Deputada Moema São Thiago 
penúltima oradora inscrita. 

ASRA MOEMA SÃO THIAGO- Sr. Presidente, 
Sr. Relator, Sr. Governador, Srs. Secretários e 
Constituintes: 

O Governdor Tasso Jereissati desempenhou 
e desempenha um papel muito importante em 
termos de mudança de uma estrutura anacrônica, 
oligárquica e, sobretudo, geradora de miséria. Nós 
sabemos disso. 
" Participando de várias reumões desta CPI dos 
danos da Seca, temos constatado, não só pelos 
depoimentos de visitantes como Mimstros e Go­
vernadores, mas sobretudo pelas análises e per­
guntas dos colegas Constituintes, que a questão 
déI seca do Nordeste não é somente uma questão 
dél seca, é sobretudo do Nordeste, é sobretudo 
urna questâo polínca, uma questão de vontade 
política. Trata-se de uma questão que não se re­
solve com um programa específico ou com uma 
ação de um governo, ou de um ministério. 

Lembro-me bem de uma exposição do Ministro 
João Alves, aqui, em que saí bastante angustiada. 
Nela S. Ex' apresentou até um dos dados levan­
tados pelo colega César CaIs, de que só temos 
urn bilhão e meio de hectares irrigados nos 500 
anos de colonização em nosso País, enquanto 
a [ndia está irrigando, por ano, exatamente, 2 bi-
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Ihões de hectares. Mais precisamente, 2 bilhões 
I e trezentos miÍ! A lndia' vai terminar essâ década 
> aom BD bilhões de hectares irrigados. ,I'. t-

• :tem-se ,visto que a questâôlroda semPre -em 
círculo, em função de que as elites no Nordeste 

. , movimentam-se em círculo e·nâci pelo Noráeste . 
Estou bastante angustiada e assumo essà angú.s-

, tria, essa preocupação, até mesmõ diante-das'to­
locações do Governador, quando S. Ex' luta1pela 
desc~ntralizç~ão, não só econômica, a des.!=~ntra­
lização administrativa, mas, sobretudo, econômi-

, ca, mas, -sobrétudo,- eritendó a necessi9~dé da 
descentralização política. E, ontem, tivemos, no 

"meu 'entender, uma dêcisaó.l:eI'TívÊ~1 pará. o 'País, 
" porque concentramos, centralizamos aindalmais 

o sistemá, o poder,.na aprovação da emenda do 
Senador Humberto Lucena, . . • ~ , I , 

Eu gostaria de perguntar ao Governadofl diante 
dos resultados, o que realmente' ele espera,oem 
termos de Nordeste, porque sei perfeitamel1lte que 
o Governador entende e analisa, em grande'parte, 
da mesma maneira. O que se pode esperar. hoje 
do Brasil, do Governo Federal,. para o Noil:leste, 
especificaménte para o Ceará',.em termos coni:;:re-
tos, Governador? ' • '-

O SR TASSO JERElSSATI - Deputaâ~ foioe­
ma São Thjago, acho que há uma mudânça. O 
meu conceito de descentralização não tem' nada 
a ver com este; o meu conceito de descentra­
lização não é de Brasília para Brasília, não! Vários 
Deputados aqui já levantaram as dificuldades. que 
têm, 'dentro do Congresso, com o preconceito 
que existe em relação ao Nordeste. Isto aqui fOI 
levantado por todos os Deputados. Minha descen­
tralização é de Brasília para os Estados e para 
os Municípios: econômica, administrativa e pdlíti­
ca. De Brasília para Brasília dá na mesma, se 
não piora. O preconceito é de todas as estruturas. 
Fala-se muito em Governo Federal, mas não é 
Governo Federal, é Brasília, é dentro do Governo, 
estrutura burocrática e administrativa, e Congres­
so, segundo depoimentos de vários Deputados 
aqui presentes. , 

Essa estrutura resiste e, como V. Ex' disse rpuito 
bem, nós defendemos uma descentralização polí­
tica, à medida em que eu possa ser cobrado no 
meu Govemo, ou um Prefeito - Para vários aquI, 
possa ser cobrado da nossa população o não 
cumprimento de determinados programas por­
que temos os recursos para fazê-los. O Presidente 
da República ou o Congresso não tem a menor 
responsabilidade com a população de Acaraú, por 
exemplo - e estou vendo o Prefeito de Acaraú 
aqui. Se não for feito o projeto de irrigação em 
Acaraú, o Presidente. os Ministros, os funcionários 
do Ministério ou o Congresso, no caso parlamen­
tarista, estão dando pouca bola para o que está 
acontecendo em Acaraú. Ele, o Prefeito, não; vai 
ter que responder, A isso é que eu chamo de 
descentralização política. Ele vai ter que responder 
a seu eleitorado e responde dia-a-dia, em relação 
aos programas não cumpridos. O mesmo acon­
tece com o Governador do Estado. 

Descentralização de Brasília para Brasília, para 
mim, é a mesma coisa. O que esperamos é um 
programa real de descentralização econômica, 
política e administrativa, de níveis administrativos, 
que saia de Brasília. 

Não vou entrar na discussão de presidencia­
lismo e parlamentarismo, porque isso, para mim, 

T,erça-feira 12 473 

é ,de menor importância. O que é de maior impor­
tância é que' haja essa descentralização. Meu me­
do dÇ> parlàm'entarismo é que aumentasse essa 
conééntráão em Brasília, quer é1izer, que sé pUxas­
se-maiS tói~as para' Brasília', o' que só ia pIOrar 

, al\ cOlsai?, • ' 
_ ,Q 1,1l]pOrtllnte não foi .disçuti.do. O importante 
é você acabar 5 ou 6 Ministérios que não valem 
nadá, qúé êstão aí para'nã6 fazer nada, e passar 
o dínhel'ró que está sendó gasto' nesse Ministério 
para o Prefeito, para o Governador fazer essa ação. 
É isto que é Importante e não vi isto ser discutido. 

Não sei se V. Ex' entendeu bem a mmha posi­
ção; o que eu chamo de descentralização. ' . 

111, l .., ' <-

O qR.'PRE&IDENTE (I~mael Wé;ll}derley) - De­
putadÇ> Furtado Leite. • 

, 
O SR. fURTADO LEITE - Inicialmente, Sr. 

Presidente, desejo cumprimentar o Sr. Governa­
dor Tasso Jereissati, e concordar com suas pala­
vras. 

Cheguei aquLpraticamente no final e não ouvi 
bem a exposição de S. Ex' mas, na parte estrutural, 
o Sr. Governador tem toda a razão: é Importan­
tíssimo para o Nordeste brasileiro. Ela não existe. 

O mecanismo de administração pública brasi­
leira, federal e estadual, tem 20 anos, 50 anos. 
A Sudene, por exemplo - votei o projeto junta­
mente com o pai do Sr. Governador, CarlosJereis­
sati, criando a Sudene no Governo de JuscelIno 
Kubitschek - .teve a sua época de grande atua­
ção no desenvolvimento do Nordeste, mas, hoje, 
não é mllis possível, Sr. Governador, continuar 
a mesma situação de 1959. A estrutura é a mes­
ma, aqueles,pfojetinhos são a base do comércio. 
Não entendo que a Sudene ainda tenha o mesmo 
objetivo com. que foi implantaçla. 

Não temos no Nordeste, por exemplo, no Ceará 
que conhecemos de perto, banco de desenvol­
vimento. Não há um banco federal de desenvol­
vimento para a Região - há o Banco do Nordeste, 
o Banco do Brasil - e isso faz falta ao Nordeste 
no seu desenvolvimento. 

Para surpresa dos Srs., como Relator do Orça­
mento da União nesta Casa por várias vezes, cons­
tatei que a arrecadação tributária do Nordeste é 
recolhida ao Tesouro NaCional. Grande parte des­
se dinheiro foi investido em Brasília e continua 
sendo aplicado em reserva de contingência, cuja 
finalidade é pagar os funcionários públicos da 
União. E o Nordeste não tem retorno. 

Portanto, Sr. Governador, a Bancada do Ceará 
e do Nordeste precisa ser bem alertada para essa 
situação. Sem uma estrutura nova jamais podere­
mos alcançar o desenvolvimento do Nordeste. 
Veja, então, qué não podemos registrar um fato 
novo. O DNOCS é de mil e oitocentos e qual 
ano; o Banco do Nordeste, de 1951/54; e a Sude­
ne, de 1959. Não houve renovação. Portanto, Sr. 
Governador, a sua posição recebe todo o meu 
apoio. Vamos criar a estrutura para o Nordeste, 
para que não sofra com a seca, não sofra com 
a pobreza. Sem essa posição - disse-o o nosso 
Deputado - há 100 anos estamos aqui escu­
tando a mesma coisa. Era o que eu bnha a dizer, 
Sr. Governador. 

o SR. PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - Go­
vernador Tasso Jereissati, foi uma honra para nós 
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tê-lo, hoje, na Comissão Parlamentar de Inquérito 
Mista, que investiga os prejuízos da seca no Nor­
deste. Não tenho pergunta a fazer, mas apenas 
um apelo. Enquanto a descentralização não vem, 
muito bem colocaram, sob esse .asPeCto, -os De­
putados Firmó de Castro, Osmunao Rebouças 
e Fernando Coelho, do seu empenho junto com 
os demais Governadores, no sentido de que obras 
como Xingó não sejam paralisadas, para que não 
tenhamos um novo racionamento em novembro 
de 1991; para que o programa de irrigação -
e o Sr. disse não mais acreditar - tenha canali­
zados os seus recursos para o Nordeste. E, sobre­
tudo, que isso seja antes que ocorra algo muito 
grave, porque, se o Governo Federal não se sensi­
bIlizar no tocante à correção monetária plena, va­
mos, na Constituinte, simplesmente anistiar todos 
os pequenos e médios devedores. Esse projeto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

já se encontra com 400 assinaturas, e as repercus­
sões o Sr. sabe quais poderão ser. 

Se o Governo não se sensibilizar - e para isso 
,gostaríamos dã,sua ãtuâção como Líder nordes-

. • .tlltG1,. como -Governador moderno :..... que o Sr. 
âjudasse o Governo a pensar duas vezes e a iniciar, 
de Imediato, uma compensação na correção mo­
netána para os pequenos e médios agricultores 
e. 'peéuaristas do Nordeste que -, e o Sr. sabe 
muito bem -, não têm como pagar. 

No mais, Governador. estamos honrados com 
a sua presença. Em nome do Presidente desta 
Comissão, Teotômo Vilela Filho, que, por motivo 
de força maior. não está presente, do Relator, 

, Céspr Cais Neto, e no meu nome e no de todos 
os membros da Comissão e demais parlamen­
tares, agradecemos a sua presença e passamos 
o microfone para a sua despedida. 

Abril de 1988 

o SR TASSO JEREISSA TI - Sr. Presidente 
da CPI, Srs. Membros da Mesa, Srs. Deputados, 
agradeço imensamente a oportunidade de ter po­
dido Vir aqui prestar esses esclarecimentos. Espe­
ro ter contribuído de alguma maneira para a dis­
cussão do problema nordestino, para o aprofun­
damento da nossa questão, principalmente do 
problema nordestino, que não é o problema só 
da seca em si. Espero ter feito essa contribuição 
e estou à disposição da bancada nordestina, dos 
deputados e dos senadores do Nordeste para 
qualquer luta, qualquer programa que venha a 
beneficiar e a resgatar essa já mais do que cente­
nária luta da nossa região. 

MUlto obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Ismael Wanderley) - Es­
tá encerrada a reunião. 



,DIÃRIO'l.'DO :CONGRE-SS'O ~NACIO,NAL 
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PRECO DE' ASSINATURA 
, 
(Indus,as, as despe.sas de correip via terrestre) 

SEÇÃO ~ (Câmara dos Deputados) 

Semestral.................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

SEÇAo II (Senado Federal) 

Semestral.................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2, a favor do: 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF. 
CEP: 70 160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 



(2\1 'edição :...:.. 198~) 

Lei n? 6.697, de '10 de outubro de '1979, tramitação legislativa, 
. I . I I I , 

e comparação com a legislação anterior; anotações (legislação, parece-. . 
'res, comentários) e outràs informações 

. 
532 p'áginas - Cz$ 120,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
(CEP 70160 - Brasília-DF), ou através de encomenda mediante vale 
postal ou cheque visado. 

Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGIS"LATIVA.)N9,::9',6 " 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o n° 96 da 'Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa Jurídica editado pela Subsecret,aria de Edições Técnicas do Senado Federal. • 

Este número, com 352 páginas; contém as seguintes matérias: 

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista, A política como Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte - Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual ConstltulÇãol - Torquato Jardim 
Hermenêutica constitucional - Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

RUI Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
RelaCiones y convenlos de las ProvInclas con sus MUnlcl­

piOS, con el Estado Federal y con Estados extranjeros 
- Jesús Luis Abad Hernando 

Constituição sintética ou analítica' - Fernando Herren 
Fernandes Aguillar 

Constituição amencana, moderna aos 200 anos - Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A ConstitUição dos Estados Unidos - Kenneth L. Pe­
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasileira - Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análJse slstêmlca do conceito de ordem econõmlca 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A Intervenção do Estado na economia - seu processo 
e ocorrência hlstóncos - A. B. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso do poder econômlco 
na atualleglslação do CAD E -José Ilnácio Gotnzaga 
Franceschini 

Unidade e dualJdade da magnstratura - RaJ,lIJll Maclnado 
Horta 

Judicláno e minona$ - Geraldo Ataliba 

Dívida externa do Brasil e a argUição de sua InconstitucIO­
nalidade - Nailê Russomano 

O Mlnisténo Público e a AdvocaCia de Estado - Pinto 
Ferreira 

, ~, 

Responsabilidade civil do Estado - Carlos Mário da Silva 
" 'Velloso' .', " , 

Fsquemas pnyatistlcos no direito administrativo ~ J " Cre-
. , . tella Jún'ior' ' • , . 

A slndlcâncla administrativa e a punição diSCiplinar - Ed­
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucional, a recornbllidade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho - Paulo 
EmClio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos JurídiCOS da inseminação artificiaI e a diSCiplina 
Jurídica dos bancos de esperma - Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e fàmília na futura ConstitUição brasileira, a 
, • contribUição alemã - João Baptista Villela 

A eVOlução social da mulher - Joaquim Lustosa So­
brinho 

Os seres monstruosos em face do direito romano e do 
CIV.! moderno - Síllvio M,eira 

Os direitos Intelectuais na ConstltUlçã.o - Carlos Alberto 
Bi.1Jtar 

O dlnelto autoral do Ilustrador na literatura Infantil - Hillde­
br:am.cIo Pomlties Ne1io 

Reflexões sobr.e os rumos da reforma agrána no Brasil 
- lI.JlÍ2 E c:isorIl Fac:Jn.io 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
Senado Federal, 
Arrexo I. 22° andar 
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - B.ras~llIa, DF 
Telefones: 211-3'578 e 

PREÇO DQ 

EX.E M P'lA.R : 

ASSinatura 
para 1988 

(n~ 97 a 100): 
Cz$ 600,00 

Cz$ 15:0,0'0 
211-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretam de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal reme~ido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775, 

Atende-se, também. pelo sistema de reembolso postaL 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEG·ISLATJVA N~ 95 . .. 

(julho a setembro de 1987) 

Está circulando o na 95 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 360 páginas, contém as seguintes matérias: 

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teónca de sua histÓria recente - José Rei­
naldo de Lima Lopes 

- Proteção Internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu 
_ uma Introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidos - Clemerson Merlin Cleve 

- TeOria do ato de governo - J. Cretella 
Júnior 

- A Corte Constitucional - Pinto Ferreira 

- A interpretação constitucional e o controle 
da constitucionalidade das leis - Maria Helena 
Ferreira da Câmara 

- Tendências atuais dos regimes de governo 
- Raul Machado Horta 

- Do contencIoso administrativo e do pro-
cesso administrativo - no Estado de Direito -
A.B. Cotrim Neto 

- Ombudsman - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo 

- Liberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes de 
Almeida 

- A distribUição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado Schüler 

- A moeda nacional e a Constituinte - Letá­
cio Jansen 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional ConstitUinte - Nailê Russoma­
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arlnos" -
e eu ... - Rosah Russomano 

- Mediação e bons ofícios - considerações 
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina - José Carlos Brandi Aleixo 

- Prevenção do dano nuclear -aspectos jurí­
dicos - Paulo Affonso Leme Machado 

Assinatura para 1988 
(n9S 97 a 100). Cz$ 600,00 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnlcas­
Senado Federal, Anexo I. 
22° andar - Praça 
dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160 - Brasília, DF 
- Telefone: 211-3578 

Cz$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



CQNSTITU':ÇÃO DO .-S'RASIL E 
CONSTITUIÇOES ESTRANGEI~AS 

, , A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constituição . " .... 

do' Bràsil e Constituições Estrangeiras. 

A publicação" ~m 3 volumes, apresenta os textos integrais e um rndice temático comparativo 

da,s Constituições de 21 parses. 

Volume 1 

BRASIL ~ AJ,..EMANHA, Repúbli<?a Federal da - ARGENTINA 

CHILE - CHINA, República Popular de 

CUBA - ESPANHA - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA , 

FRANÇA - GRÃ-BRETANHA - GUINÉ-BISSAU 

Volume 2 

ITÁLIA - JAPÃO - MÉXICO 

PARAGUAI - PERU - PORTUGAL - SUfÇA 

URSS - URUGUAI - VENEZUELA 

Volume 3 

(NDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 500,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas (Telefone: (061) 211-3578)-Senad(l;if.écl!.~~kJA:dêx~fl,'<: "" -- ' 
- Praça do~ Tr€s Poderes, CEP 70160 - Brasflia, DF. ~ . 'l __ "'m-'c"'*.'N,,'; , 

Os pedIdOS deverao ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do enado 
Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



SENADO FEDERAL 
SUBSECRETÁRIA DE·-EDIÇOES 'TÉCNiçAS 

PUBLICAÇÕES, PARA A CONSTIT'UINTE 
- Constituição da República Federativa df) Brasil - 10" edição, 1986 - formato bolso, Texto constitu­

cional vigente consolidado (Constituição d~ 1967, com .re~ação dapa pela E~en4~ Constituc~~nal . 
n9 1, de 1969, e as alterações feitas pelas Emendas Constitucionais números 2, de 1972, a 27, de 
1985) - Notas explicativas das alterações com as redações anteriores - minucioso índice temático. 
(Preço: Cz$ 50,00) 

- Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro . comparativo anotado: texto vigente -
... I * ,. 

Constituição de 1967 - Constituição de 1946. Notas. IndiCe temático. 5" edição, 1986. (Preço: Cz$ 
160,00) 

- Constituições do Brasil (2 volumes - ed. 1986). 19 volume: textos das Constituições de 1824, 1891, 
1934,1937,1946 e 1967 e suas alterações. Texto constitucional vigente consolidado. 2° volume: índice 
temático comparativo de todas as Cónstituições. (Preço: Cz$· 300,00) 

- Constituição Federal e Constituições Estaduais (textos atualizados, consolidados e anotados. Remissões 
à Constituição Federal. Índice temático comparativo). 4 volumes., coI1) supleq1ento de 1986. (Preço: 
Cz$ 200,00) 

- Regimentos das Assembléias Constituintes do Brasil (Obra de autoria da Subsecretaria de Arq4ivo 
do Senado Federal- édição: 1986) - Antecedentes históricos. Regimentos das Assembléias Consti­
tuintes de 1823, de 1890-91, de 1933-34 e de 1946. Textos comentados pelos Constituintes. Normas 
regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Constituição de 1967. índices 
temáticos dos Regimentos e dos pronunciamentos. Índices onomásticos. (Preço: Cz$ 150,00) 

- Leis Complementares à Constituição Federal - números 1/67 a 54/86 (históricos) - 3 volumes, 
com suplemento de 1987. (Preço Cz$ 300,00) 

- Anteprojeto Constitucional - Q~a'C\ro comparativo: Anteprojeto da Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais - Texto constitucional vigente. Notas. Índice temático da Constituição vigente (edição 
1986). (Preço: Cz$ 100,00) 

- Leis Orgânicas dos Municípios - 2" edição -1987. Textos atualizados e consolidados. Índice temático 
comparativo. 3 volumes. (Preço: Cz$ 300,00) 

- Revista de Informação Legislativa (Preço do exemplar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00) 
- Constituição do Brasil e Constituições E$rangeiras (com índice temático comparativo) - 3 volumes 

- ed. 1987 -'Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço da coleção: 
Cz$ 500,00) 

- Constituições Estrangeiras - série (com índice temático comparativo) (edição 1987) 

Volume 1 - Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polônia; Romênia; 
Tchecoslováquia ................................................................................................ . 
Volume 2 - República da Costa Rica e República da Nicarágua .................................... . 
Volume 3 - Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e Príncipe ............................ . 
Volume 4 - Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia ................................................. . 

Cz$ 150\00 
Cz$ 100,00 
Cz$ 150,00 
Cz$ 150,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo 1,22° andar - Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160 - Brasília, DF - Telefone: 211-3578. 

Pedido~ acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou vale postal 
remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



Regimel1tos. das Assembléias 

'Constituintes do,', Brasil 
Obra 'de autoria da Subsecretaria de. Arquivo do 'Senado Federal 

c t ,. I ' 

- Edição: 1986-

- Antecedentes históricos. ' .. . 
- Regimentos das Assembléias 'Constituintes de 1823. de, l890-91. de 193.3-,34 e de 1946. 

'T éxtos comentados pelos 'Constituin teso 
- Normas regimentais disciplinadoras do Projeto de Cons.tituição que deu origem à Consti­

tuição de 1967. 
-' 'índices temático!l dos Regimentos e dos pronunciamentos. Índices onomásticos. 

~ ~ I • 

I 

496 páginas 
Preço: Cz$ 150.00 

À venda' na Subsecretaria' de Edições Técnicas - Senado Federal, anexo 1. 22." 
andar -- Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasília. DF - Telefone: 211-3578. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal. remetido à Agência ECT Senado 
Federal- CGA 470775. 

Atende-se. também. pelo sistema de reembolso postal. 
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